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II — conversão em crédito a ser depositado em conta corrente ou poupança mantida 

em Instituição do Sistema Financeiro Nacional; 

III — outras finalidades, na conformidade do que dispuser o regulamento. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

PROJETO DE LEI N° 	 /2012. 

Dispõe sobre a criação do Cartão da 

Sustentabilidade no âmbito do Município 

de São Paulo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Fica criado o Cartão da Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, 

com o objetivo de estimular a prática da reciclagem de lixo e de resíduos sólidos. 

Art. 2° O Cartão da Sustentabilidade consistirá em cartão magnético onde serão 

registrados pontos por entrega de sólidos aos postos de coleta existentes no Município 

de São Paulo. 

Art. 3° Cada espécie e quantidade de resíduo comportará um determinado número de 

pontos, conforme regulamento a ser expedido pelo Poder Público. 

Art. 40  Os pontos acumulados poderão ser utilizados para: 

I — abatimento do valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — 

IPTU a pagar de exercícios subsequentes, referente a imóvel localizado no território do 

Município de São Paulo, indicado pelo titular do Cartão da Sustentabilidade; 
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Parágrafo único. A proporção entre pontos acumulados e o valor do imposto a ser 

abatido, ou a sua conversão em crédito, será determinada a critério do Poder 

Executivo. 

Art. 5° Os pontos acumulados serão totalizados anualmente. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 

90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

• 	Art. 7° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem como finalidade conscientizar os cidadãos sobre a 

importância da reciclagem, transformando em hábito na coletividade deste Município. 

por meio de providências adotadas pelo Poder Público, para incentivar este distinto 

objetivo. 

O termo sustentabilidade rapidamente foi implantado no vocabulário politicamente 

correto de empresas, organizações da sociedade civil, meios de comunicação de 

massa, etc. Entretanto, é realmente importante estar atento se o seu uso está de 

acordo com a sua definição e seus pilares: a atenção ás questões sociais, ambientais 

e econômicas de qualquer empreendimento, comunidade e sociedade. 

Tem-se como pressuposto a necessidade de transformação no atual padrão de 

produção e de consumo, já que a escassez dos recursos oferecidos pelo planeta é 

uma preocupação desta e das próximas gerações. 

Com o aumento do consumo, houve aumento significativo da produção de lixo e de 

resíduos sólidos, o que se observou na última década de forma expressiva. O 

Inventário Estadual de Resíduos Sólidos Domiciliares 2011, divulgado em abril pela 

Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (Cetesb), informa que a 

produção de lixo aumentou 55% na última década. A cidade de São Paulo já produz 

13 toneladas de resíduos por dia. 

O desafio da sustentabilidade é manter em equilíbrio a relação entre o 

desenvolvimento humano (individual e social), o crescimento econômico e a 

preservação do meio ambiente. Importa enfatizar que, somente por meio de esforços 

conjuntos da população, serão observados resultados positivos. 

A adoção de ações de sustentabilidade, como a reciclagem, garante a médio e longo 

prazo um planeta em boas condições para o desenvolvimento das diversas formas de 

vida, inclusive a humana. Garante os recursos naturais necessários para as próximas 

gerações, possibilitando a manutenção dos recursos naturais (florestas, matas, rio 

lagos e oceanos) e garantindo uma boa qualidade de vida para as futuras gerações. 
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A reciclagem é o processo de reaproveitamento dos materiais e envolve tanto a 

separação prévia dos materiais, como a sua coleta seletiva e a reutilização como 

matéria-prima para um novo produto. 

Porém, não basta aguardar a iniciativa da sociedade civil. O meio ambiente 

equilibrado, conforme reconhecido pelo ordenamento jurídico, é direito fundamental do 

homem, e liga-se intrinsecamente à sadia qualidade de vida. 

A instalação de postos de entrega voluntária (PEV) em locais estratégicos melhora a 

operação da coleta seletiva em locais públicos. A mobilização da sociedade, a partir 

das campanhas, pode estimular iniciativas para a redução da poluição do solo, da 

água e do ar. Desse modo, teremos a melhoria da qualidade de vida da população, 

além de contribuir para a manutenção da limpeza da cidade e aumentar a vida útil dos 

aterros sanitários. 

Assim sendo, diante do relevante interesse público demonstrado na proposta, solicito 

e espero o apoio de todos os Nobres Vereadores desta Câmara Municipal par ..a sua 

aprovação. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0481/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), e 
no site www prefeitura.sp.00v.brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Federal n° 12.305, de 2 de agosto de 2010,que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, e dá outras providências; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu artigo 125, inciso II; 

- Lei Municipal n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema 
tributário do Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.954, de 28 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a coleta seletiva 
do lixo industrial, comercial e residencial, modificada pela Lei n° 13.193, de 23 de 
outubro de 2001 

- Lei Municipal n° 13.111, de 14 de março de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas, modificada pela Lei n° 13.719, de 9 de janeiro de 2004 

- Lei Municipal n° 13.316, de 1° de fevereiro de 2002, que dispõe sobre a coleta, 
destinação final e reutilização de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente seus artigos 70,71 e 72; 

- Lei Municipal n° 13.478, de 30 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a 
organização do sistema de limpeza urbano, institui a taxa de resíduos sólidos, cria o 
Fundo Municipal de Limpeza pública urbana - FMLU, e dá outras providências, 
especialmente seu artigo 8'; 

- Lei Municipal n° 13.879, de 28 de julho de 2004, que acrescenta os arts. 18-A e 38-A 
à Lei n° 6.989, de 29 de dezembro de 1966,altera o parágrafo único do art. 7° da Lei n° 
13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dispõe sobre a prática de ilícitos 
administrativos tributários que especifica; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o 
Uso e Ocupação do Solo - especialmente art. 43, §2°, VII, VIII, XI; 

- Lei Municipal n° 14.052, de 06 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal do 
Coletor de Material Reciclável; 
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- Lei Municipal n° 14.202, de 11 de setembro de 2006, que institui no âmbito do 
Município de São Paulo o Dia da Reciclagem do Lixo, a ser comemorado anualmente 
no dia 28 de março e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.439, de 19 de junho de 2007, que dispõe sobre a reciclagem e a 
utilização de material reciclado no âmbito da Administração Pública Municipal; 

- Lei Municipal n° 14.487, de 19 de julho de 2007, que introduz o Programa de 
Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras de Uso Culinário no 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.643 de 18 de dezembro de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Pró-Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos de pós-uso 
alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.698, de 12 de fevereiro de 2008, que dispõe sobre a proibição de 
destinar óleo comestível servido no meio ambiente; 

- Lei Municipal n° 14.802, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre proteção ao meio 
ambiente através de controle de destino de óleos lubrificantes servidos; 

- Lei Municipal n° 14.803, de 26 de junho de 2008, que dispõe sobre o Plano Integrado 
de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil e Resíduos Volumosos e seus 
componentes, o Programa Municipal de Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, conforme previstos na Resolução CONAMA n° 
307/2002, disciplina a ação dos geradores e transportadores destes resíduos no 
âmbito do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.898, de 3 de fevereiro de 2009, que dispõe da obrigatoriedade da 
Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos municipais da administração 
direta e indireta e empresas municipais de coletarem de suas dependências, lâmpadas 
fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para envio à reciclagem e 
reaproveitamento; 

- Lei Municipal n° 14.907,de 11 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre a instalação de 
recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos descritos, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 14.933, de 5 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo, especialmente do artigo 8°; 

- Lei Municipal n° 14.973, de 11 de setembro de 2009, que dispõe sobre a 
organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n°15.446, de 9 de setembro de 2011, que altera a Lei n°14.485, de 19 
de julho de 2007, para nela incluir a Semana de Conscientização sobre a Importância 
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da Reciclagem de Óleos e Gorduras, de Origem Animal ou Vegetal e Uso Culinário,a 
ser comemorada anualmente na primeira semana de março, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 48.799, de 09 de outubro de 2007, que confere nova 
normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material 
Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socioambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto n° 42.290/02; 

- Decreto Municipal n° 48.865, de 25 de outubro de 2007, que estabelece 
procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de desconto ou 
isenção de tributos municipais; 

- Decreto Municipal n° 52.703, de 5 de outubro de 2011, que aprova a Consolidação 
da Legislação Tributária do Município; 

- Resolução da Câmara Municipal de São Paulo n° 03, de 25 de março de 2009, que 
institui a Frente Parlamentar para Defesa do Uso Racional e Responsável de Produtos 
e Incentivo à Reciclagem de Materiais na Cidade de São Paulo; 

- PL n° 0102/10, dos Vereadores halo Cardoso, Cláudio Prado, José Police Neto e 
Toninho Paiva, que estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos 
Sólidos e o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

- PL n° 0487/11, do Vereador Tião Farias, que dispõe sobre a concessão de incentivos 
aos estabelecimentos que empreenderem ações de apoio à reutilização e à 
reciclagem de resíduos sólidos, nos termos que específica; 

- PL n° 0171/2012, do Vereador Carlos Apolinário, que cria o Programa Lixo Zero; 

- PL n° 0250/12, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a coleta 
seletiva do lixo na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou inúmeras Leis e Projetos de Lei sobre reciclagem, 
nenhum, porém, com idêntico teor do projeto ora sob análise. 

Assim sendo, enviamos para SGP 22 para providências e, após, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. Presidente 
de fls. 05. 

São Paulo, 21 de dezembro de 2012. 

Caio Ma 
Procurador Superv 

alho Giannini 
de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010. 

Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, altera a 
Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 

Art 1 2  Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo sobre seus princípios, 
objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e ao gerenciamento de 
resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às responsabilidades dos geradores e do poder público e aos 
instrumentos econômicos aplicáveis. 

§ 1 2  Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou 
privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que desenvolvam 
ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 22  Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica 

Art. 22  Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas Leis no- 11 445, de 5 de 
janeiro de 2007, 9 974, de 6 de junho de 2000,  e 9 966, de 28 de abril de 2000,  as normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
(SNVS), do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro). 

CAPITULO II 

DEFINIÇÕES 

Art 32  Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, 
importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 

II - área contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 
quaisquer substâncias ou resíduos; 

III - área órfã contaminada área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam 
identificáveis ou individualizáveis, 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção 
de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final, 

https://www.planalto.gov.briccivil_03/_ato2007-2010!2010. 11ei;112305.1llm 	 13i1212012 
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V - coleta seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme-sua-óonstitu 
- composição; 

VI - controle social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações 
e participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas relacionadas 
aos resíduos sólidos, 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 
reciclagem, a corppostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações admitidas 
pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, observando 
normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 
minimizar os impactos ambientais adversos; 

VIII - disposição final ambientalmente adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, 
observando normas operacionais especificas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à 
segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

IX - geradores de resíduos sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que 
geram resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo, 

X - gerenciamento de resíduos sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas 
etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na forma 
desta Lei; 

XI - gestão integrada de resíduos sólidos conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para 
os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, 
com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico é social caracterizado por um 
conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos 
sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada; 

XIII - padrões sustentáveis de produção e consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma 
a atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 
qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras, 

XIV - reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 
propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos 
produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do Sisnama e, se 
couber, do SNVS e do Suasa, 

XV - rejeitos .  resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e 
recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra 
possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada; 

XVI - resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades 
humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a 
proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas 
particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou em corpos d'água, ou 
exijam para isso soluções técnica ou economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia disponível, 

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos conjunto de atribuições 
individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos 
consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 
para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos 
causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos 
desta Lei, 
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XVIII - reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua_transkirma - 
biológica, física ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabeledab%ØefôóF 
competentes do Sisnama e, se couber, do SNVS e do Suasa; L:11 . 11.7n7 

XIX - serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos' conjunto de atividades 
previstas no art 7° da Lei n° 11.445, de 2007  

TÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 42  A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, 
instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de 
cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão integrada e ao 
gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

Art. 52  A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional do Meio Ambiente e 
articula-se com a Política Nacional de Educação Ambiental, regulada pela Lei n 2  9.795, de 27 de abril de 
1999, com a Política Federal de Saneamento Básico, regulada pela Lei n° 11 445, de 2007, e com a Lei n 2  
11107, de 6 de abril de 2005  

CAPÍTULO II 

DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

Art. 6.9- São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 

I - a prevenção e a precaução; 

II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, 
cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 

IV - o desenvolvimento sustentável; 

V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, de bens 
e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no mínimo, equivalente à capacidade de 
sustentação estimada do planeta; 

VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais 
segmentos da sociedade; 

VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 

VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 

IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 

X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
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4.2.XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 	
Prov. 

 
I -T , ; 

Art. 72  São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 

III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços, 

IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimizar 
impactos ambientais; 

V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insumos 
derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 

VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, com 
vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos que 
assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma de garantir sua sustentabilidade 
operacional e financeira, observada a Lei n° 11 445, de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produtos reciclados e recicláveis, 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 
ambientalmente sustentáveis; 

XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto, 

XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 
melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação e o 
aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 

CAPITULO III 

DOS INSTRUMENTOS 

Art 82  São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre outros' 

I - os planos de resíduos sólidos; 
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II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 
 

!sia D.,- 	,gkies 
RF. 11.21, 

III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à 
implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associação de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária, 

VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimento de 
pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, reutilização, 
tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

VII - a pesquisa científica e tecnológica; 

VIII - a educação ambiental; 

IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 

X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico; 

XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), 

XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa), 

XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 

XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos sólidos 
urbanos; 

XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 

XVI - os acordos setoriais; 

XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles a) os 
padrões de qualidade ambiental; 

b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos 
Ambientais; 

c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 

d) a avaliação de impactos ambientais; 

e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima), 

f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 

XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; XIX - o incentivo à adoção 
de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes federados, com vistas à elevação das 
escalas de aproveitamento e à redução dos custos envolvidos. 

TITULO III 

https://www.planalto.gov.brkcivil_03/ ato2007-2010/2010/1ei/112305.htm 	 13/12/2012 



L12305 	 Page 6 of 22 

r'o!ha 	 
DAS DIRETRIZES APLICÁVEIS AOS RESÍDUOS SÓLIDOS Proc. '-;°(:)/-  

!sita 
F. 11.2",7 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CAPÍTULO I 

Art. 92  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a seguinte ordem de 
prioridade: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos. 

§ 1 2  Poderão ser utilizadas tecnologias visando à recuperação energética dos resíduos sólidos 
urbanos, desde que tenha sido comprovada sua viabilidade técnica e ambiental e com a implantação de 
programa de monitoramento de emissão de gases tóxicos aprovado pelo órgão ambiental. 

§ 22  A Política Nacional de Resíduos Sólidos e as Políticas de Resíduos Sólidos dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios serão compatíveis com o disposto no caput e no § 1 2  deste artigo e com as 
demais diretrizes estabelecidas nesta Lei. 

Art, 10. Incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos 
gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo das competências de controle e fiscalização dos órgãos 
federais e estaduais do Sisnama, do SNVS e do Suasa, bem como da responsabilidade do gerador pelo 
gerenciamento de resíduos, consoante o estabelecido nesta Lei. 

Art. 11. Observadas as diretrizes e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu 
regulamento, incumbe aos Estados: 

I - promover a integração da organização, do planejamento e da execução das funções públicas de 
interesse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões metropolitanas, aglomerações 
urbanas e microrregiões, nos termos da lei complementar estadual prevista no  30  do art 25 da Constituição 
Federal 

II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a licenciamento ambiental pelo órgão 
estadual do Sisnama 

Parágrafo único A atuação do Estado na forma do caput deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou mais Municípios 

Art, 12. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão e manterão, de forma 
conjunta, o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir), articulado com o 
Sinisa e o Sinima. 

Parágrafo único. Incumbe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios fornecer ao órgão federal 
responsável pela coordenação do Sinir todas as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera 
de competência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Art. 13. Para os efeitos desta Lei, os resíduos sólidos têm a seguinte classificação: 

I - quanto à origem: 

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências urbanas, 

b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e vias públicas e 
outros serviços de limpeza urbana; 

c) resíduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a" e "b"; 

d) resíduos de estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados nessas atividades, 
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excetuados os referidos nas alíneas "b", "e", "g", "h" e "j"; 
r're;ha 
Proc. N' 

e) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas atividfismscexc 
os referidos na alínea "c"; 	 F. 11. 

f) resíduos industriais os gerados nos processos produtivos e instalações industriais; 

g) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conforme definido em 
regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, 

h) resíduos da construção civil. os gerados nas construções, reformas, reparos e demolições de obras 
de construção civil, incluídos os resultantes da preparação e escavação de terrenos para obras civis, 

O resíduos agrossilvopastoris: os gerados nas atividades agropecuárias e silviculturas, incluídos os 
relacionados a insumos utilizados nessas atividades; 

j) resíduos de serviços de transportes: os originários de portos, aeroportos, terminais alfandegários, 
rodoviários e ferroviários e passagens de fronteira; 

k) resíduos de mineração: os gerados na atividade de pesquisa, extração ou beneficiamento de 
minérios; 

II - quanto à periculosidade: 

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razão de suas características de inflamabilidade, 
corrosividade, 	reatividade, 	toxicidade, 	patogenicidade, 	carcinogenicidade, 	teratogenicidade 	e 
mutagenicidade, apresentam significativo risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, 
regulamento ou norma técnica; 

b) resíduos não perigosos: aqueles não enquadrados na alínea "a". 

Parágrafo único. Respeitado o disposto no art. 20, os resíduos referidos na alínea "d" do inciso I do 
caput, se caracterizados como não perigosos, podem, em razão de sua natureza, composição ou volume, 
ser equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

CAPÍTULO II 

DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art, 14. São planos de resíduos sólidos: 

I - o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, 

II - os planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - os planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - os planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - os planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - os planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 
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Adr Parágrafo único. É assegurada ampla publicidade ao conteúdo dos planos de resíã —a-as---i&lido-s—,-  
como controle social em sua formulação, implementação e operacionalização, observado braisp'astõ" 
n2  10 650, de 16 de abril de 2003,  e no art 47 da Lei n° 11 445, de 2007  

Seção II 

Do Plano Nacional de Resíduos Sólidos 

Art 15. A União elaborará, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, o Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e horizonte de 20 (vinte) anos, a ser atualizado a 
cada 4 (quatro) anos, tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e macroeconômicas; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da União, para a obtenção de seu 
aval ou para o acesso a recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando 
destinados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão regionalizada dos resíduos sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos das regiões 
integradas de desenvolvimento instituídas por lei complementar, bem como para as áreas de especial 
interesse turístico; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos; 

XI - meios a serem utilzados para o controle e a fiscalização, no âmbito nacional, de sua 
implementação e operacionalização, assegurado o controle social. 

Parágrafo único. O Plano Nacional de Resíduos Sólidos será elaborado mediante processo de 
mobilização e participação social, incluindo a realização de audiências e consultas públicas 

Seção III 

Dos Planos Estaduais de Resíduos Sólidos 

Art, 16. A elaboração ce plano estadual de resíduos sólidos, nos termos previstos por esta Lei, é 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela controlados, destinados a 
empreendimentos e serviços relacionados à gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por 
incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal finalidade (Vigência)  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Estados que 
instituírem microrregiões, consoante o § 32  do art. 25 da Constituição Federal,  para integrar a organização, o 
planejamento e a execução das ações a cargo de Municípios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos. 
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§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acescsaaoçgs 
União na forma deste artigo. RF. 11.z 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, as microrregiões instituídas 
conforme previsto no § 1 2  abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e reciclagem, tratamento e 
destinação final dos resíduos sólidos urbanos, a gestão de resíduos de construção civil, de serviços de 
transporte, de serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo com as peculiaridades 
microrregionais. 

Art. 17. O plano estadual de resíduos sólidos será elaborado para vigência por prazo indeterminado, 
abrangendo todo o território do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a cada 4 
(quatro) anos, e tendo como conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos de resíduos no Estado e seus impactos 
socioeconômicos e ambientais; 

II - proposição de cenários; 

III - metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

IV - metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas unidades de disposição final de 
resíduos sólidos; 

V - metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

VI - programas, projetos e ações para o atendimento das metas previstas; 

VII - normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos do Estado, para a obtenção de seu 
aval ou para o acesso de recursos administrados, direta ou indiretamente, por entidade estadual, quando 
destinados às ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou compartilhada dos resíduos 
sólidos; 

IX - diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de resíduos sólidos de regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

X - normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando couber, de resíduos, respeitadas 
as disposições estabelecidas em âmbito nacional, 

XI - previsão, em conformidade com os demais instrumentos de planejamento territorial, 
especialmente o zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento costeiro, de. 

a) zonas favoráveis para a localização de unidades de tratamento de resíduos sólidos ou de 
disposição final de rejeitos; 

b) áreas degradadas em razão de disposição inadequada de resíduos sólidos ou rejeitos a serem 
objeto de recuperação ambiental; 

XII - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito estadual, de sua 
implementação e operacionalização, assegurado o controle social 

§ 1 2  Além do plano estadual de resíduos sólidos, os Estados poderão elaborar planos microrregionais 
de resíduos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões metropolitanas ou às 
aglomerações urbanas. 
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ou de planos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas, em consonância co 
§ 22  A elaboração e a implementação pelos Estados de planos microrregionais de resíduõs -sõt 

ri 
dar-se-ão obrigatoriamente com a participação dos Municípios envolvidos e não excl 

	
nenr§u 

qualquer das prerrogativas a cargo dos Municípios previstas por esta Lei. 

§ 32  Respeitada a responsabilidade dos geradores nos termos desta Lei, o plano microrregional de 
resíduos sólidos deve atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções integradas para a 
coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
e, consideradas as peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos. 

e 	 Seção IV 

Dos Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos 

Art. 18. A elaboração de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, nos termos 
previstos por esta Lei, é condição para o Distrito Federal e os Municípios terem acesso a recursos da União, 
ou por ela controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao 
manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 
federais de crédito ou fomento para tal finalidade. (Vigência)  

§ 1 2  Serão priorizados no acesso aos recursos da União referidos no caput os Municípios que .  

I - optarem por soluções consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a 
elaboração e implementação de plano intermunicipal, ou que se inserirem de forma voluntária nos planos 
microrregionais de resíduos sólidos referidos no § 1 2  do art. 16; 

II - implantarem a coleta seletiva com a participação de cooperativas ou outras formas de associação 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

§ 22  Serão estabelecidas em regulamento normas complementares sobre o acesso aos recursos da 
União na forma deste artigo. 

Art. 19. O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo' 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, contendo a origem, o 
volume, a caracterização dos resíduos e as formas de destinação e disposição final adotadas; 

II - identificação de áreas favoráveis para disposição final ambientalmente adequada de rejeitos, 
observado o plano diretor de que trata o § 1 2  do art 182 da Constituição Federal  e o zoneamento ambiental, 
se houver, 

III - identificação das possibilidades de implantação de soluções consorciadas ou compartilhadas com 
outros Municípios, considerando, nos critérios de economia de escala, a proximidade dos locais 
estabelecidos e as formas de prevenção dos riscos ambientais; 

IV - identificação dos resíduos sólidos e dos geradores sujeitos a plano de gerenciamento específico 
nos termos do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do art. 33, observadas as disposições desta 
Lei e de seu regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS; 

V - procedimentos operacionais e especificações mínimas a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída a disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos e observada a Lei n° 11 445, de 2007, 

VI - indicadores de desempenho operacional e ambiental dos serviços públicos de limpeza urbana e 
de manejo de resíduos sólidos: 

VII - regras para o transporte e outras etapas do gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art 
20, observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e do SNVS e demais disposições 
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pertinentes da legislação federal e estadual, 

ISU-. riqlJeS 
VIII - definição das responsabilidades quanto à sua implementação e operacionali0 z4:9,1 ír5ç, 	as as' 

etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se refere o art. 20 a cargo do poder pbblico, 

IX - programas e ações de capacitação técnica voltados para sua implementação e 
operacionalização; 

X - programas e ações de educação ambiental que promovam a não geração, a redução, a 
reutilização e a reciclagem de resíduos sólidos; 

XI - programas e ações para a participação dos grupos interessados, em especial das cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas 
físicas de baixa renda, se houver; 

XII - mecanismos para a criação de fontes de negócios, emprego ê renda, mediante a valorização dos 
resíduos sólidos; 

XIII - sistema de cálculo dos custos da prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses serviços, observada a Lei n° 11 445, de 
2007' 

XIV - metas de redução, reutilização, coleta seletiva e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição final ambientalmente adequada; 

XV - descrição das formas e dos limites da participação do poder público local na coleta seletiva e na 
logística reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras ações relativas à responsabilidade 
compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, 

XVI - meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33; 

XVII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, incluindo áreas 
contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIX - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de vigência do plano 
plurianual municipal. 

§ 1 2  O plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano de 
saneamento básico previsto no art 19 da Lei n°11.445, de 2007,  respeitado o conteúdo mínimo previsto nos 
incisos do caput e observado o disposto no § 2 2, todos deste artigo. 

§ 22  Para Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos terá conteúdo simplificado, na forma do regulamento. 

§ 32  O disposto no § 22  não se aplica a Municípios: 

I - integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

II - inseridos na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional; 

III - cujo território abranja, total ou parcialmente, Unidades de Conservação. 

§ 42  A existência de plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Município 
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;(2) 
ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de aterros sanitários e de outras infraest(  

instalações operacionais integrantes do serviço público de limpeza urbana e de manejerde.restdu 
I pelo órgão competente do Sisnama 	 PF. 11.:nY7 

§ 52  Na definição de responsabilidades na forma do inciso VIII do caput deste artigo, é vedado 
atribuir ao serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a realização de etapas do 
gerenciamento dos resíduos a que se refere o art 20 em desacordo com a respectiva licença ambiental ou 
com normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS. 

§ 62  Além do disposto nos incisos I a XIX do caput deste artigo, o plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos contemplará ações específicas a serem desenvolvidas no âmbito dos órgãos 
da administração pública, com vistas à utilização racional dos recursos ambientais, ao combate a todas as 
formas de desperdício e à minimização da geração de resíduos sólidos. 

§ 72  O conteúdo do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos será disponibilizado para 
o Sinir, na forma do regulamento 

§ 82  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser utilizada 
para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos ou atividades devidamente licenciados pelos 
órgãos competentes. 

§ 92  Nos termos do regulamento, o Município que optar por soluções consorciadas intermunicipais 
para a gestão dos resíduos sólidos, assegurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos 
estabelecidos nos incisos I a XIX do caput deste artigo, pode ser dispensado da elaboração de plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

Seção V 

Do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 

Art. 20. Estão sujeitos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos .  

I - os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas "e", "f', "g" e "k" do inciso I do art. 13, 

II - os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços que 

a) gerem resíduos perigosos; 

b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não perigosos, por sua natureza, composição ou 
volume, não sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal; 

III - as empresas de construção civil, nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos 
órgãos do Sisnama; 

IV - os responsáveis pelos terminais e outras instalações 'referidas na alínea "j" do inciso I do art. 13 e, 
nos termos do regulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama e, se couber, do SNVS, as 
empresas de transporte; 

V - os responsáveis por atividades agrossilvopastons, se exigido pelo órgão competente do Sisnama, 
do SNVS ou do Suasa. 

Parágrafo único. Observado o disposto no Capítulo IV deste Título, serão estabelecidas por 
regulamento exigências específicas relativas ao plano de gerenciamento de resíduos perigosos 

Art 21. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos tem o seguinte conteúdo mínimo. 

I - descrição do empreendimento ou atividade; 
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II - diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou administrados, contendo a origém o- ;vo 
caracterização dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles relacionados, 	!-c F. 1 41. 

III - observadas as normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa e, se 
houver, o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

a) explicitaçáo dos responsáveis por cada etapa do gerenciamento; de resíduos sólidos; 

b) definição dos procedimentos operacionais relativos às etapas do gerenciamento de resíduos sólidos 
sob responsabilidade do gerador; 

IV - identificação das soluções consorciadas ou compartilhadas com outros geradores; 

V - ações preventivas e corretivas a serem executadas em situações de gerenciamento incorreto ou 
acidentes; 

VI - metas e procedimentos relacionados à minimização da geração de resíduos sólidos e, observadas 
as normas estabelecidos pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, à reutilização e reciclagem; 

VII - se couber, ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na 
forma do art. 31, 

VIII - medidas saneadoras dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 

IX - periodicidade de sua revisão, observado, se couber, o prazo de vigência da respectiva licença de 
operação a cargo dos órgãos do Sisnama. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos sólidos atenderá ao disposto no plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos do respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidos pelos 
órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa. 

§ 22  A inexistência do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a 
elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 

§ 32  Serão estabelecidos em regulamento: 

I - normas sobre a exigibilidade e o conteúdo do plano de gerenciannento de resíduos sólidos relativo à 
atuação de cooperativas ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis; 

II - critérios e procedimentos simplificados para apresentação dos planos de gerenciamento de 
resíduos sólidos para microempresas e empresas de pequeno porte, assim consideradas as definidas nos 
incisos I e II do art 3 2  da Lei Complementar n 2  123, de 14 de dezembro de 2006,  desde que as atividades 
por elas desenvolvidas não gerem resíduos perigosos. 

Art. 22. Para a elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas as etapas 
do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, será designado responsável técnico devidamente habilitado. 

Art. 23. Os responsáveis por plano de gerenciamento de resíduos sólidos manterão atualizadas e 
disponíveis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do' Sisnama e a outras autoridades, 
informações completas sobre a implementação e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

§ 1 2  Para a consecução do disposto no caput, sem prejuízo de outras exigências cabíveis por parte 
das autoridades, será implementado sistema declaratório com periodicidade, no mínimo, anual, na forma do 
regulamento. 

hups:/A‘ww.p1analto.gov.briccivi1_03,1ato2007-2010/2010/1ei.112305.11tm 	 13/12/2012 



L12305 
	

Page 14 01'22 

Ç 	 <42,:à2  
o/- 0 

§ 22  As informações referidas no caput serão repassadas pelos órgãos públicos ao-Sin-ir,:na- for 
regulamento. F. 11.2 ,  

gues 

Art 24. O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do processo de 
licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade pelo órgão competente do Sisnama 

§ 1-Q1  Nos empreendimentos e atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal competente 

§ 2-Q No processo de licenciamento ambiental referido no § 1-Q a càrgo de órgão federal ou estadual do 
Sisnama, será assegurada oitiva do órgão municipal competente, em 'espeCial quanto à disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos 

CAPÍTULO III 

DAS RESPONSABILIDADES DOS GERADORES E DO PODER PÚBLICO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das 
ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes e 
demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. 

Art. 26. O titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é 
responsável pela organização e prestação direta ou indireta desses serviços, observados o respectivo plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, a Lei n° 11 445, de 2007,  e as disposições desta Lei e seu 
regulamento. 

Art. 27. As pessoas físicas ou jurídicas referidas no art. 20 são responsáveis pela implementação e 
operacionalização integral do plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgão competente 
na forma do art 24. 

§ 1 2  A contratação de serviços de coleta, armazenamento, transporte, transbordo, tratamento ou 
destinação final de resíduos sólidos, ou de disposição final de rejeitos, não isenta as pessoas físicas ou 
jurídicas referidas no art. 20 da responsabilidade por danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamento 
inadequado dos respectivos resíduos ou rejeitos. 

§ 22  Nos casos abrangidos pelo art 20, as etapas sob responsabilidade do gerador que forem 
realizadas pelo poder público serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas 
responsáveis, observado o disposto no § 5 2  do art. 19 

Art. 28. O gerador de resíduos sólidos domiciliares tem cessada sua responsabilidade pelos resíduos 
com a disponibilização adequada para a coleta ou, nos casos abrangidos pelo art. 33, com a devolução. 

Art 29. Cabe ao poder público atuar, subsidiariamente, com vistas a minimizar ou cessar o dano, logo 
que tome conhecimento de evento lesivo ao meio ambiente ou à saúde pública relacionado ao 
gerenciamento de resíduos sólidos. 

Parágrafo único. Os responsáveis pelo dano ressarcirão integralmente o poder público pelos gastos 
decorrentes das ações empreendidas na forma do caput. 

Seção II 

Da Responsabilidade Compartilhada 
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Art. 30. É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dosalrodlitom 
implementada de forma individualizada e encadeada, abrangendo os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes, os consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de 
manejo de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta Seção. 

Parágrafo único. A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos tem por objetivo 

I - compatibilizar interesses entre os agentes econômicos e sociais e os processos de gestão 
empresarial e mercadológica com os de gestão ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis, 

II - promover o aproveitamento de resíduos sólidos, direcionando-os para a sua cadeia produtiva ou 
para outras cadeias produtivas; 

III - reduzir a geração de resíduos sólidos, o desperdício de materiais, a poluição e os danos 
ambientais; 

IV - incentivar a utilização de insumos de menor agressividade ao meio ambiente e de maior 
sustentabilidade; 

V - estimular o desenvolvimento de mercado, a produção e o consumo de produtos derivados de 
materiais reciclados e recicláveis; 

VI - propiciar que as atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade; 

VII - incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental. 

Art 31. Sem prejuízo das obrigações estabelecidos no plano de gerenciamento de resíduos sólidos e 
com vistas a fortalecer a responsabilidade compartilhada e seus objetivos, os fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes têm responsabilidade que abrange: 

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na colocação no mercado de produtos' 

a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à reutilização, à reciclagem ou a outra forma de 
destinação ambientalmente adequada, 

b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de resíduos sólidos possível, 

II - divulgação de informações relativas às formas de evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos 
associados a seus respectivos produtos; 

III - recolhimento dos produtos e dos resíduos remanescentes após o uso, assim como sua 
subsequente destinação final ambientalmente adequada, no caso de produtos objeto de sistema de logística 
reversa na forma do art. 33; 

IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos de compromisso com o Município, participar 
das ações previstas no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, no caso de produtos ainda 
não inclusos no sistema de logística reversa. 

Art. 32 As embalagens devem ser fabricadas com materiais que propiciem a reutilização ou a 
reciclagem. 

§ 1 2  Cabe aos respectivos responsáveis assegurar que as embalagens sejam: 

I - restritas em volume e peso às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização 
do produto, 

II - projetadas de forma a serem reutilizadas de maneira tecnicamente viável e compatível com as 
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exigências aplicáveis ao produto que contêm; 

III - recicladas, se a reutilização não for possível. 
Isiã Duztri. 
IRF. 11.20 

§ 22  O regulamento disporá sobre os casos em que, por razões de ordem técnica ou econômica, não 
seja viável a aplicação do disposto no caput. 

§ 32  É responsável pelo atendimento do disposto neste artigo todo aquele que: 

I - manufatura embalagens ou fornece materiais para a fabricação de embalagens; 

II - coloca em circulação embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos 
embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio. 

Art. 33. São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 
produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e de 
manejo dos resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de. 

I - agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o 
uso, constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em 
lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em 
normas técnicas; 

II - pilhas e baterias; 

III - pneus; 

IV - óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens, 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista, 

VI - produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

§ 1 2  Na forma do disposto em regulamento ou em acordos setoriais e termos de compromisso 
firmados entre o poder público e o setor empresarial, os sistemas previstos no caput serão estendidos a 
produtos comercializados em embalagens plásticas, metálicas ou de vidro, e aos demais produtos e 
embalagens, considerando, prioritariamente, o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados, 

§ 22  A definição dos produtos e embalagens a que se refere o § 1 2  considerará a viabilidade técnica e 
econômica da logística reversa, bem como o grau e a extensão do impacto à saúde pública e ao meio 
ambiente dos resíduos gerados. 

§ 32  Sem prejuízo de exigências específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do Sisnama e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos de compromisso firmados entre o 
poder público e o setor empresarial, cabe aos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes dos 
produtos a que se referem os incisos II, III, V e VI ou dos produtos e embalagens a que se referem os incisos 
I e IV do caput e o § 1 2  tomar todas as medidas necessárias para assegurar a implementação e 
operacionalização do sistema de logística reversa sob seu encargo, consoante o estabelecido neste artigo, 
podendo, entre outras medidas: 

k: I - implantar procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados, 

II - disponibilizar postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 

III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, nos casos de que trata o § 1 2. 

r2oiha c2-Ç 
Proc. N° C4 _ 
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§ 42  Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantWOLEclistritiuld 
dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI do caput, e de gau.  tros-Mu 
embalagens objeto de logística reversa, na forma do § 1 2. 

§ 52  Os comerciantes e distribuidores deverão efetuar a devolução aos fabricantes ou aos 
importadores dos produtos e embalagens reunidos ou devolvidos na forma dos §§ 32  e 42 • 

§ 62  Os fabricantes e os importadores darão destinação ambientalmente adequada aos produtos e às 
embalagens reunidos ou devolvidos, sendo o rejeito encaminhado para a disposição final ambientalmente 
adequada, na forma estabelecida pelo órgão competente do Sisnama e, se houver, pelo plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos. 

§ 72  Se o titular do serviço público de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, por acordo 
setorial ou termo de compromisso firmado com o setor empresarial, encarregar-se de atividades de 
responsabilidade dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes nos sistemas de logística 
reversa dos produtos e embalagens a que se refere este artigo, as ações do poder público serão 
devidamente remuneradas, na forma previamente acordada entre as partes. 

§ 82  Com exceção dos consumidores, todos os participantes dos sistemas de logística reversa 
manterão atualizadas e disponíveis ao órgão municipal competente e a outras autoridades informações 
completas sobre a realização das ações sob sua responsabilidade. 

Art. 34. Os acordos setoriais ou termos de compromisso referidos no inciso IV do caput do art 31 e 
no § 1 2  do art. 33 podem ter abrangência nacional, regional, estadual ou municipal. 

§ 1 2  Os acordos setoriais e termos de compromisso firmados em âmbito nacional têm prevalência 
sobre os firmados em âmbito regional ou estadual, e estes sobre os firmados em âmbito municipal 

§ 22  Na aplicação de regras concorrentes consoante o § 1 2, os acordos firmados com menor 
abrangência geográfica podem ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental constantes 
nos acordos setoriais e termos de compromisso firmados com maior abrangência geográfica. 

Art. 35. Sempre que estabelecido sistema de coleta seletiva pelo plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos e na aplicação do art. 33, os consumidores são obrigados a: 

I - acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para coleta ou 
devolução. 

Parágrafo único O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos consumidores 
que participam do sistema de coleta seletiva referido no caput, na forma de lei municipal 

Art. 36. No âmbito da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, observado, se houver, o plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos. 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva, 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo 
dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7 2  do 
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V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular ebrfiCo 

econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido, 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

§ 1 2  Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do caput, o titular dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização e o funcionamento de cooperativas 
ou de outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por 
pessoas físicas de baixa renda, bem como sua contratação. 

§ 22  A contratação prevista no § 1 2  é dispensável de licitação, nos termos do inciso XXVII do art 24 
da Lei n2  8 666. de 21 de junho de 1993.  

CAPITULO IV 

DOS RESIDUOS PERIGOSOS 

Art. 37. A instalação e o funcionamento de empreendimento ou atividade que gere ou opere com 
resíduos perigosos somente podem ser autorizados ou licenciados pelas autoridades competentes se o 
responsável comprovar, no mínimo, capacidade técnica e econômica, além de condições para prover os 
cuidados necessários ao gerenciamento desses resíduos. 

Art. 38. As pessoas jurídicas que operam com resíduos perigosos, em qualquer fase do seu 
gerenciamento, são obrigadas a se cadastrar no Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos. 

§ 1 2  O cadastro previsto no caput será coordenado pelo órgão federal competente do Sisnama e 
implantado de forma conjunta pelas autoridades federais, estaduais e municipais 

§ 22  Para o cadastramento, as pessoas jurídicas referidas no caput necessitam contar com 
responsável técnico pelo gerenciamento dos resíduos perigosos, de seu próprio quadro de funcionários ou 
contratado, devidamente habilitado, cujos dados serão mantidos atualizados no cadastro. 

§ 32  O cadastro a que se refere o caput é parte integrante do Cadastro Técnico Federal de Atividades 
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais e do Sistema de Informações previsto no 
art. 12. 

Art. 39. As pessoas jurídicas referidas no art. 38 são obrigadas a elaborar plano de gerenciamento de 
resíduos perigosos e submetê-lo ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, observado o 
conteúdo mínimo estabelecido no art. 21 e demais exigências previstas em regulamento ou em normas 
técnicas. 

§ 1 2  O plano de gerenciamento de resíduos perigosos a que se refere o caput poderá estar inserido 
no plano de gerenciamento de resíduos a que se refere o art. 20. 

§ 22  Cabe às pessoas jurídicas referidas no art. 38: 

I - manter registro atualizado e facilmente acessível de todos os procedimentos relacionados à 
implementação e à operacionalização do plano previsto no caput, 

II - informar anualmente ao órgão competente do Sisnama e, se couber, do SNVS, sobre a 
quantidade, a natureza e a destinação temporária ou final dos resíduos sob sua responsabilidade, 

III - adotar medidas destinadas a reduzir o volume e a periculosidade dos resíduos sob sua 
responsabilidade, bem como a aperfeiçoar seu gerenciamento; 

art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 
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IV - informar imediatamente aos órgãos competentes sobre a ocorrência de .acidente5 - o 

sinistros relacionados aos resíduos perigosos. 	 isít  

§ 32  Sempre que solicitado pelos órgãos competentes do Sisnama e do SNVS, será assegurado 
acesso para inspeção das instalações e dos procedimentos relacionados à implementação e à 
operacionalização do plano de gerenciamento de resíduos perigosos. 

§ 42  No caso de controle a cargo de órgão federal ou estadual do Sisnama e do SNVS, as 
informações sobre o conteúdo, a implementação e a operacionalização do plano previsto no caput serão 
repassadas ao poder público municipal, ra forma do regulamento. 

Art. 40. No licenciamento ambiertal de empreendimentos ou atividades que operem com resíduos 
perigosos, o órgão licenciador do Sisnama pode exigir a contratação de seguro de responsabilidade civil por 
danos causados ao meio ambiente ou à saúde pública, observadas as regras sobre cobertura e os limites 
máximos de contratação fixados em rep.  blamento. 

Parágrafo único. O disposto no caput considerará o porte da empresa, conforme regulamento 

Art. 41. Sem prejuízo das in Piativas de outras esferas governamentais, o Governo Federal deve 
estruturar e manter instrumentos e at vidades voltados para promover a descontaminação de áreas órfãs 

Parágrafo único. Se, após ciescontaminação de sítio órfão realizada com recursos do Governo 
Federal ou de outro ente da Federação, forem identificados os responsáveis pela contaminação, estes 
ressarcirão integralmente o valor empregado ao poder público. 

CAPÍTULO V 

DOS INSTRUMENTOS ECONÔMICOS 

Art. 42. O poder público poderá instituir medidas indutoras e linhas de financiamento para atender, 
prioritariamente, às iniciatvas de: 

I - prevenção e redução da ge, ação de resíduos s'ólidos no processo produtivo; 

II - desenvolvimer to de produtos com menores impactos à saúde humana e à qualidade ambiental em 
seu ciclo de vida; 

III - implantação de infraestrutura física e aquisição de equipamentos para cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 
baixa renda, 

IV - desenvolvimento de projetos de gestão dos resíduos sólidos de caráter intermunicipal ou, nos 
termos do inciso I do caput do art 11, regional; 

V - estruturação de sistemas de coleta seletiva e de logística reversa; 

VI - descontaminação de áreas contaminadas, incluindo as áreas órfãs, 

VII - desenvolvimento de p:squisas voltadas para tecnologias limpas aplicáveis aos resíduos sólidos, 

VIII - desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a melhoria dos 
processos produtivos e ao reaprmeitamento dos resíduos. 

Art. 43. No fomento ou na concessão de incentivos creditícios destinados a atender diretrizes desta 
Lei, as instituições oficiais de crédito podem estabelecer critérios diferenciados de acesso dos beneficiários 
aos créditos do Sistema Financeir ) Nacional para investimentos produtivos. 

F. 11.207 
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Art 44. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no âmbito de s,yas- competê 
poderão instituir normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou credores
as limitações da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000  (Lei de Responsabilidade FisCal), à:' 

I - indústrias e entidades dedicadas à reutilização, ao tratamento e à reciclagem de resíduos sólidos 
produzidos no território nacional, 

II - projetos relacionados à responsabilidade pelo ciclo de vida dos produtos, prioritariamente em 
parceria com cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda; 

III - empresas dedicadas à limpeza urbana e a atividades a ela relacionadas 

Art. 45. Os consórcios públicos constituídos, nos termos da Lei n2  11 107, de 2005,  com o objetivo de 
viabilizar a descentralização e a prestação de serviços públicos que envolvam resíduos sólidos, têm 
prioridade na obtenção dos incentivos instituídos pelo Governo Federal. 

Art. 46. O atendimento ao disposto neste Capítulo será efetivado em consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 2000  (Lei de Responsabilidade Fiscal), bem como com as diretrizes e objetivos do 
respectivo plano plurianual, as metas e as prioridades fixadas pelas leis de diretrizes orçamentárias e no 
limite das disponibilidades propiciadas pelas leis orçamentárias anuais. 

CAPITULO VI 

DAS PROIBIÇÕES 

Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou 
rejeitos: 

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos; 

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração, 

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa 
finalidade; 

IV - outras formas vedadas pelo poder público. 

§ 1 2  Quando decretada emergência sanitária, a queima de resíduos a céu aberto pode ser realizada, 
desde que autorizada e acompanhada pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e, quando couber, 
do Suasa. 

§ 22  Assegurada a devida impermeabilização, as bacias de decantação de resíduos ou rejeitos 
industriais ou de mineração, devidamente licenciadas pelo órgão competente do Sisnama, não são 
consideradas corpos hídricos para efeitos do disposto no inciso I do caput. 

Art. 48 São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades 

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação; 

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17, 

III - criação de animais domésticos; 

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes; 

V - outras atividades vedadas pelo poder público 
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Art. 49. É proibida a importação de resíduos sólidos perigosos e rejeitos, bem 
sólidos cujas características causem dano ao meio ambiente, à saúde pública e animal e Uant .0é, 'e 

rgnireAr 

ainda que para tratamento, reforma, reúso, reutilizaçãO ou recuperação. 

TÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 50. A inexistência do regulamento previsto no § 3 2  do art. 21 não obsta a atuação, nos termos 
desta Lei, das cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis. 

Art. 51. Sem prejuízo da obrigação de, independentemente da existência de culpa, reparar os danos 
causados, a ação ou omissão das pessoas físicas ou jurídicas que importe inobservância aos preceitos desta 
Lei ou de seu regulamento sujeita os infratores às sanções previstas em lei, em especial às fixadas na Lei n 2  
9605, de 12 de fevereiro de 1998, que "dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de 
condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências", e em seu regulamento. 

Art. 52. A observância do disposto no caput do art. 23 e no § 22  do art. 39 desta Lei é considerada 
obrigação de relevante interesse ambiental para efeitos do art. 68 da Lei n° 9 605, de 1998, sem prejuízo da 
aplicação de outras sanções cabíveis nas esferas penal e administrativa 

Art. 53. O § 1 2  do art. 56 da Lei n2  9.605, de 12 de fevereiro de 1998, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art 56 	 

§ 1 2  Nas mesmas penas incorre quem: 

I - abandona os produtos ou substâncias referidos no caput ou os utiliza 
em desacordo com as normas ambientais ou de segurança; 

II - manipula, acondiciona, armazena, coleta, transporta, reutiliza, recicla ou 
dá destinação final a resíduos perigosos de forma diversa da estabelecida em lei 
ou regulamento. 

	 " (NR) 

Art. 54. A disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, observado o disposto no § 1 2  do 
art. 92, deverá ser implantada em até 4 (quatro) anos após a data de publicação desta Lei. 

Art. 55. O disposto nos arts 16 e 18 entra em vigor 2 (dois) anos após a data de publicação desta 
Lei. 

Art. 56. A logística reversa relativa aos produtos de que tratam os incisos V e VI do caput do art. 33 
será implementada progressivamente segundo cronograma estabelecido em regUlamento. 

Art. 57. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação 

Brasília, 2 de agosto de 2010; 189 2  da Independência e 122 2  da República 
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Art. 124 - A realização de obras e serviços muri"fcilga;i:'5 

deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 
públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades 
privadas; 

II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o 
destino do lixo; 

(Alterado pela Emenda 25/02) 
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos. 

Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, nos termos desta lei. 

§ 1° - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização. 

§ 2° - A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas 
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o 
disposto no § 1°, prevendo, inclusive, as hipóteses de não 
renovação da permissão ou concessão. 

§ 3° - O disposto neste artigo não impede a locação de 
bens ou serviços, por parte da Administração Direta ou 
Indireta, com o intuito de possibilitar a regular e eficaz 
prestação de serviço público. 

Art. 127 - A paralisação das obras públicas iniciadas 
dependerá de prévia autorização legislativa. 

Art. 128 - Lei Municipal disporá sobre: 

I - o regime das concessões e permissões de serviços 
públicos, o caráter especial do respectivo contrato ou ato, o 
prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta apenas 
excepcionalmente, bem como as condições de caducidade, 
fiscalização e rescisão da concessão e da permissão; 

II - os direitos dos usuários; 
III - a política tarifária; 
IV - a obrigação de manter serviço adequado. 

§ 1° - O disposto neste artigo não inibe a administração 
'direta ou indireta de utilizar outras formas ou instrumentos 
jurídicos para transferir a terceiros a operação direta do 
serviço público. 

§ 2° - O Município poderá retomar, sem indenização, os 
serviços a que se refere o "caput' deste artigo, desde que 
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Lei 10.394/1987 - Arts. 7o, 17, 19, 27, 37, 39, 87 e 94.; (ver documento) 
Lei 10.565/1988 - Acrescenta alíneas aos arts. 18 e 38.; (ver documento) 
Lei 10.805/1989 - Arts. 7 0, 19 a 21, 27, 39 a 41, 90, 94 e 95 (declarada parcialmente 
inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 10.921/1990 - Arts. 7 0, 19, 39, 87 e 94 (declarada parcialmente inconstitucional).; (ver 
documento) 
Lei 11.152/1991 - Arts. 7 0, 17, 19, 27, 37, 39, 87 e 94; inciso I dos arts. 20 e 40 (declarada 
parcialmente inconstitucional).; (ver documento) 
Lei 11.334/1992 - Arts. 7 0  e 27.; (ver documento) 
Lei 11.457/1993 - Inciso I dos arts. 20 e 40.; (ver documento) 
Lei 11.458/1993 - §§1 0  e 20  dos arts. 19 e 39.; (ver documento) 
Lei 11.556/1994 - Art. 86.; (ver documento) 
Lei 11.960/1995 - Art. 87.; (ver documento) 
Lei 12.288/1996 - Inciso I dos arts. 20 e 40.; (ver documento) 
Lei 12.782/1998 - Arts. 7 e 27; acrescenta §5 0  aos arts. 19 e 39.; (ver documento) 
Lei 13.250/2001 - Arts. 7 0  e 8 0 ; §§ 1 0  e 2 0  do art. 41; acrescenta arts. 7 0A e 8 0A; §§ 1 0  a 3 0  
do art. 19; §§1 0  e 2 0  do art. 21; arts. 27 e 28; §§ 1 0  a 3 0  do art. 39.; (ver documento) 
Lei 13.252/2001 - Acrescenta inciso III ao art. 50.; (ver documento) 
Lei 13.475/2002 - Arts. 7 0A, 80A, 20, 21, 28, 40 e 41.; (ver documento) 
Lei 13.698/2003 - Acrescenta §único ao art. 7 0 ; §§30  dos arts. 19 e 39.; (ver documento) 
Lei 13.701/2003 - Art. 70.; (ver documento) 
Lei 13.879/2004 - Acrescenta arts. 18A e 38A.; (ver documento) 
Lei 14.125/2005 - Arts. 19, 39, 54 e 55.; (ver documento) 
Lei 14.256/2006 - Arts. 14, 19, 34 e 39.; (ver documento) 
Lei 14.865/2008 - Alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18.; (ver documento) 
Lei 15.044/2009 - Arts. 4 0  a 60  - Substitui as faixas de valores venais constantes dos arts. 
7o-A, 80-A e 28 desta Lei, com a redação dada pela Lei no 13.475/2002, referentes aos 
descontos ou acréscimos a serem adicionados ao valor do imposto.; (ver documento) 
Lei 15.406/2011 - Altera os arts. 2 0 , 14, 23, 34, 54, 67 e 75, todos desta Lei. (ver 
documento) 
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SIX,A0 II 

Modo de Imponto 
Artim 7'— O ~neto calcula se • rodo de 12% nobre o valor e'-

ali do imóvel 

ArUgo a — Deternsinaea o valor venal em f~ão dos semdatee ele-
mentos, tomados na conjunto ou esparademente 

I — declaração do ~tributai., deode que aceita pelo Pino, 
— orem correntes dm tranotibes do mercado Mobiliário, 

M — maios de minocludo. 
IV — ~Mu judiciais pamadm em julgado, oro odes recambiei... 

de locações ou revisemos se alugutie, 
— loceções correntes. 

VI — localloação e caractorietleas do imóv.]: 
VIII — outros dados informativos tecnicamente .reconnecido, 
I I* — Na delanninação do valor venal do se consideram 
I — o doe bens md.M. ~rua" em odiar permanente ma &empo- e/J.1o. 	badvel. para efeito de asa utilização. explorado. Mortos...mesto oe comodidade, 

I/ — as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado 
de comunblo 

1 2. — O valor venal detarmlnado na forma desta artigo não cederá 
aer Inferior 

I — ao Ocupe do aluguel efetivo anual, • 
n — ao preoo decorrente do valor unitário fixado paro efeito de de- 

sapmpriado amigável ou judicial, proPordonalmenie • Forte qinsrolMad• e 
parte remanescente do imóvel 

BEÇA° NI 

Sujeite Passivo 

Artigo e* — Osatribuinte do Imposto é o proprietário do Imóvel. o 
Utuiar do seu dombrio útb, ou o NU Preeekler • titudepter 

Artigo 10 O imposto é devido, • critério da repartição competente; 

r — por quem exerça • pave diret. do Imóvel, sem prejulso da res-
ponsabilidade solidária dm possuidores Indiretos; 

II — por qualquer dos po~dores indireto; sem prelo!ao ds  svspsn- 
sabtildade pildaria dos demais e do ~dor direto. 

Postando dPird — O ~ato acate artigo aplica-4e ao espólio das 
pessoas nele referidas, 

BEÇA° IV 

tu-  

Artigo 11 — Todos o• Imóveis construidos. Inclusive os que gor~ de 
imunidade ou Iscarão, situados na ema urbana do Munirá:do, devem ser inscritos, 
pelo odeia, ~avo, na repartido competente, de acordo moo • briaidedn 
municipal 

I 1. — A ~rido erra feita em formulário Prdleie PO que O setena 
passivo declarará, sob ma exclusiva responsabilidade. e sem radiais° de outem 
elementos que selara ~dm ralo mamai.). 

— nome e qualificado. • 
— número da inserido anterior e do contribuinte; 
— localizado do imóvel, 

IV — &mamães e área do terreno, área do pavimento térreo, numero 
de pavimentos e área total da edifIcaçãq uso, data da ~eludo do prédio, 

V — valor venal do imóvel, 
VI — aluguel efetivo anual, 
VII — dados do titulo de aquialolo da propriedade ou do doonido útil; 

VIII — qualidade em que • posse é exercida. 
I — Atrase:ido deverá ser feita dentro de 3G (trinta) dias, contados, 

per edital que vler • ser feita pela Prefeitura, 
lx — da conclusão da edificado. 

— da aquisição de parte de imóvel construido, dmmembrida ou Ideal, 
• 5'— A Inamido é obrigatória ainda que o ~Soei já estejas Inscrito, 

ou sujeito • inatairos, por torça de lei wieder. 

Artigo 12 — O sujeito passivo deverá declarar à Pretensa., dentro de 
ao (noventa) Mu comados da respectiva ocorra:nela. 

— ao aquisições de Imóveis construidos; 
rr — as reforma ampliações Do modificações de uso; 
III — os norte aluguéis ou majoradas, • qualquer titulo, de 

aluguéis vigente., 
IV — outros fatos ou circunstancies que possam afetar a Inclencla 

ou o cálculo do Imposto. 

Parágrafo (mito — A Umbu:valide do deposto oeste artigo acarretará, 
I —nos mu= do Melro In, multa equivalente a Ires vezes o valor do 

aluguel Mensal data em que • Irdraçao for maniatada. 
II — nos demais casos, acréscimos de 20% (vinho por sento) no mon- 

tante do imposto devido, obsenedo o estatuldo suo Parágrafo solos do artigo lã. 

Artigo 19 — Para os efeitos deste imposto, consideram-se sonegados à 
inscrição os Imóveis construíaos allo inscritos no primo e forma regulares e aqueles 
cuim fiches de Menição apresentam falsidade, erro ou omissão quanto • qualquer 
elemento de declarado obngatória 

Artigo 14 — O lançamento do Impas.' ol anual e feito, um mera cada 
Paidb, no nome do sujeito passivo, na contonnidade do disposto no artigo 10, 

Parágrafo &dos — Considera-aa ocorrido o fato_ gerador ero Lo de 
Janeiro do ano a que corresponda o lançamento 

Artigo IS — O lançamento relativo a imóveis sonegados 1 Ineraição 
efetuado ou revisto de oficie com o acréscimo de 20% (rtote Por ~to), Peia .- 
9mnd° competente, 

Parlando nnico — A aplicado do acréacimo de que trata este artigo 
vigorará olá o exercido no qual o alieno passivo regularias a InscriGio. 

Artigo lã  ~sento apura-m — O valor venal dos Imóveis coratruldoe, para efeito de len-
: 

LEI N.o 6.989, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1966 

DISPÕE SOBRE O SISTEMA TRIBUTÁRIO DO MUNICIPIO 

E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS 

Artigo 1.0 — Ficam criado. os seguintes tributos. que se retillorlo 
pelo disposto nesta Lei e pelos demais atm normativos que sejam expedidos pelo 

bmaitivo: 
I — imposto predial; 

— Imposto territorial urbano; 
111 — imposto sobre operaçÕes relativas à circulação de mercadorias; 
rv — Imposto sobre =viços de qualquer natureza: 
V — taxa de limpeza pública; 

VI — taxa de oonservação de vias e logradouros públicos; 
Irrr — taxa de pavimentação e de serviços preparatórios de pavimentação; 
VIII — taxas de amas; 

XX — taxa de expediente: 
X — laxas de serviços diversos; 

XI — contribuição de melhoria. 

PARTE 1 

Tributos 

TITULO I 

Impostos 

CAPITULO I 

Imposto Predial 

SEÇAO I 

Intddirocla 

Artigo 2.0 — Constitui fato gerador do imposto predial a propriedade, 
o dominio uni ou a posse de bem imóvel construido, localizado na =ma urbana 

do Município. 
Artigo &o — Para os efeitos deste Imposto, considera-se zona urbana 

toda • área em que existam melhoramentos executados ou mantidos pelo Poder 
Público, Indicados Mi pelo menos dois dos IntimOs seguintes: 

I — meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais: 

II — abastecimento de /FIE 
DI — sistema de esgotos sanitários: 
IV — rede de iluminadiluminaçãopública, com ou sem Posteamento para 

tributção domiciliar;  
17 — escola primária ou posto de saúde, a uma distancia máxima 

de três quermetros do imóvel considerado 
1,o — Consideram-se também urbanas as Irma urbanizavels, ou de 

expansão urbana, 
de  comércio.

lote eos devidamente aprovados, destinados 

à habilitação a indústria ou ao 
2.0— O Executivo fixará periodicamente, o perimetro da zona de-

finida neste artigo, podendo ela abranger, desde logo, as áreas • que se refere 
o parágrafo anterior. 

Artigo 4,o — Para os efeitos deste imposto, considera-se construido 
todo o Imóvel no qual exista edificação que possa servir para habitação ou 

para o exercido de quaisquer atividades. 

Artigo 50 — A incidência, sem prejuízo das cominações cabíveis, 
independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou 
administrativas. 

Artigo 	— O imposto não incide: 

I — nas bipóteses de imunidade. Previstas na OonStitUldro Federal, 
Observado, sendo caso, o disposto em lei complementar. 	. 

II — sobre os Imóveis, ou parte destes, considerados como não cons-
truidos para os efeitos da Incidência do Imposto territorial urbano. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados legis 

Pesquisa 10954 AND 1991 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 10.954 28/01/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo industrial, comercial e residencial. 
Projeto: Projeto de Lei No 299/1989 (ver documento) 

Autor(es): Adriano Diogo 
Notas: - Nova redaçao da ementa dada pela Lei 13.193/2001: "Dispoe sobre a coleta seletiva do lixo 

industrial, comercial, residencial e de serviços, inclusive dos orgaos publicos.". 
Alterações: Lei 13.193/2001 - Altera a ementa e o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEL 1,12 10.954 , DE 28 DE JANEIRO 	DE 1991 
(Projeto de Lei n9 299/89.do Vereador Adriano Viogo) 

	

Dispõe sobre a coleta seletiva 	lixu In 
dustrial, comercial e residencial. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. -  
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de de-
zembro de 1990, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A coleta do lixo industrial, co 
Mercial e residencial, na cidade de São Paulo, será efeC 
ada de forma seletiva. 

Parágrafo único - Entende-se por coleta 
seletiva o procedimento de separação na origem, do lixo a 
ser coletado, em orgânico e inorganico. 

Art. 29 - O lixo e resíduos residenciais 
e comerciais, regularmente coletados nas zonas de coleta 
noturna, serão apresentados em sacos (VETADO). 

§ 19 - Os sacos (VETADO) terão cores dis 
tintas, padronizadas, para a identificação do cOnteúdo 
gãnico ou inorgânico dos mesmos. 

§ 29 - As zonas de coleta não enquadradas 
neste artigo terão o prazo de um ano, a partir da vigên-
cia desta lei, para implantar o processo de coleta sele 
tive. 

Art. 39 - O lixo a ser coletado nos esta 
belecimentos industriais e similares serão apresentados 
em containers. 

§ 19 - Cada contalner terá 'uma inscrição 
indicando o tipo de material que contõm. 

§ 29 - Não será' permitida a colocação de 
materiais diferentes em um mesmo container. 

Art. 49 - Os infratores ficam sujeitos .3 
aplicação das multas e demais penalidades previstas em 
lei. 

Art. 59 - Fica permitida a inscrição de 
publicidade nos sacos (VETADO), de que trata o art.29, 
quando destinados á.  distribuição gratuita, mediante auto-
rização prévia da Prefeitura de Sao Paulo. 

Parágrafo único - Os sacos (VETADO) para 
distribuição gratuita deverão obedecer as especificações 
técnicas fixadas pela Associação Brasileira de Normas Tão 
nicas (ABNT). 

Art. 69 - (VETADO). 
Art. 79 - Esta lei entra em vigor 90 dias 

após a sua publicação. 
Art. 89 - Revogam-se as disposições em 

contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro 
de 1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretã-
rio dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LÚCIO GREGORI, Secretário de Serviços e Obras 
JOSÊ CARLOS PEGOLARO, Secretário das Administrações Regio 
nais 
LAURA BERNARDES, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos 
Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de 
janeiro de 1991. 
ALEA REGINA DO VAL, Respondendo pelo cargo de Secretária 

I do Governo Municipal 



   

Câmara Municipal de São Paulo 

  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13111  

Total de referências : 1  

     

Título: LEI N°13.111 14/03/2001 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade do recolhimento d e pilhas, baterias e congeneres, 

quando descarregadas. 
Projeto: Projeto de Lei N°426/1995 (ver documento) 

Autor(es): Gilson Barreto 

Alterações: Lei 13.719/2004 - Altera e complementa esta Lei. (ver documento) 
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Puic.  

LEI 13.111 DE 14 DE MARÇO DE 2001. 
(PROJETO DE LEI 426/95) 
(VEREADOR GILSON BARRETO) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres ficam, a 
partir da vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
já descarregados, para seu posterior recolhimento por seus fabricantes ou revendedores. 
Art. 2 0  - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto, deverá dispor de 
local próprio contendo recipiente apropriado, tipo urna,devidamente identificado e 
sinalizado, para depósito desses produtos pela população, ficando expressamente proibida a 
sua posterior destinação como lixo comum. 
Art. 3 0  - Aos fabricantes ou revendedores desses produtos fica obrigatório o recolhimento 
daqueles depositados nos estabelecimentos comerciais, independentemente de sua origem 
industrial, todas as vezes que forem repor a mercadoria nesses estabelecimentos, deles se 
responsabilizando a reciclar ou dar destinação final adequada, de acordo com a legislação 
sanitária e de controle da poluição ambiental em vigor. 
Art. 4 0  - O descumprimento do disposto nesta lei acarretará ao estabelecimento comercial 
multa equivalente a 250 (duzentos e cinquenta) Unidades Fiscal de Referência (UFIR), 
quando constatada a falta do recipiente exigido no artigo 2 0 , bem como em igual 
importância ao revendedor ou fabricante fornecedor do estabelecimento, quando este deixar 
de efetuar a coleta periódica desses produtos. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 6 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 14 de março de 2001. 
O Presidente, 
José Eduardo Cardozo 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 14 de março de 2001. 
A Diretora Geral, 
Sônia Maria Verzolla 



LEI No 13.719, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 579/98, do Vereador José Vivtant Ferraz - PL) 

Altera e complementa a Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, sobre a 
obrigatoriedade do recolhimento de pilhas, baterias e congêneres, quando 
descarregadas. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 1 0  - Os comerciantes de pilhas, pequenas baterias alcalinas e congêneres, que 
contenham em suas composições materiais tóxicos, entre os quais, chumbo, cádmio, 
mercúrio, níquel e iodo, instalados no Município de São Paulo, ficam, a partir da 
vigência desta lei, obrigados a aceitar, como depositários, esses produtos quando 
descarregados, quebrados ou inutilizados, para seu posterior recolhimento por seus 
fabricantes, revendedores ou importadores."(NR) 
Art. 2 13  - O artigo 2 13  da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passa a ter a seguinte 
redação: 
"Art. 2 0  - Todo estabelecimento que comercializar esse tipo de produto e as 
assistências técnicas que os utilizarem deverão dispor de local próprio contendo 
recipiente apropriado, tipo urna, devidamente identificado e sinalizado, para depósito 
desses produtos pela população, ficando expressamente proibida sua posterior 
destinação como lixo comunn."(NR) 
Art. 3 0  - Fica acrescido à Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, o artigo 3 0A, com a 
seguinte redação: 
"Art. 3 0A - O Executivo poderá, através de decreto, ampliar a relação dos materiais 
tóxicos, bem como especificar os produtos que deverão ser objeto das ações 
estabelecidas por esta lei."(AC) 
Art. 4 0  - O artigo 4o da Lei no 13.111, de 14 de março de 2001, passaa ter a seguinte 
redação: 
"Art. 4 0  - o descumprimento das disposições estabelecidas por esta lei implicará ao 
estabelecimento comercial ou de assistência técnica, quando constatada a falta do 
recipiente exigido no artigo 2 0 , bem como ao fabricante ou revendedor ou importador, 
quando este deixar de efetuar a coleta periódica desses produtos, as seguintes 
penalidades: 
I - multa de R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais); 
II - multa aplicada em dobro a cada 30 (trinta) dias; 
III - (VETADO) 
Parágrafo único -O valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro, criado por legislação federal 
e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda."(NR) 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
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Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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LEI No 13.316, 1 0  DE FEVEREIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 489/01, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior - PSDB) 

Dispõe sobre a coleta, destina ção final e reutilização de embalagens, garrafas 
plásticas e pneumáticos, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Esta lei trata da coleta, destinação final e reutilização, inclusive através de 
processos de economia solidária, de embalagens, garrafas plásticas e pneumáticos na 
cidade de São Paulo. 
I - DAS EMBALAGENS E GARRAFAS PLÁSTICAS 
Art. 2° - São responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada das garrafas e 
embalagens plásticas utilizadas para a comercialização de seus produtos as empresas 
produtoras e distribuidoras de: 
I - bebidas de qualquer natureza; 
II - óleos combustíveis, lubrificantes e similares; 
III - cosméticos; 
IV - produtos de higiene e limpeza. 
Parágrafo único - Considera-se destinação final annbientalmente adequada de garrafas e 
embalagens plásticas, para os efeitos desta lei: 
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem, com vistas 
à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico; 
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações e restrições 
estabelecidas pelos órgãos competentes da área da saúde. 
Art. 30  - As empresas de que trata o artigo 1° estabelecerão e manterão, em conjunto, 
procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso do produto pelos 
consumidores. 
Art. 4 0  - É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em cursos d'água ou em qualquer 
outro local não previsto pelo ente municipal competente. 
Art. 5° - Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados pelas 
embalagens plásticas de seus produtos, a infração aos artigos anteriores sujeita as 
empresas a uma ou mais das seguintes sanções, aplicadas pelos órgãos municipais 
competentes: 
I - multa, sendo o mínimo de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) e o máximo de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais), valores atualizados pelo IPC; 
II - interdição. 
Art. 6° - Os valores arrecadados em pagamento de multas por infração a esta lei serão 
revertidos ao Fundo Especial do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável. 
Art. 7 0  - O procedimento previsto no artigo 2° será implantado segundo o seguinte 
cronograma: 
I - no prazo de um ano da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, cinqüenta por 
cento das embalagens comercializadas; 
II - no prazo de dois anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, setenta e cinco 
por cento das embalagens comercializadas; 
III - no prazo de três anos da publicação desta lei, recompra de, no mínimo, noventa por 
cento das embalagens comercializadas. 
II - DOS PNEUMÁTICOS 
Art. 8° - As empresas fabricantes, importadoras, distribuidoras e pontos de venda de 
pneumáticos ficam obrigadas a instituir, em conjunto, sistema de coleta de pneus usados e 
destinação final ambientalnnente segura e adequada dos pneumáticos inservíveis, isto é, 
aqueles que não mais se prestem a processo de reforma que permita condição de rodagem 
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adicional. 
Parágrafo único - Para o cumprimento do estabelecido no "caput" deste artigo, as referidas 
empresas e pontos de venda poderão criar centrais de recepção, localizadas e instaladas de 
acordo com as normas ambientais, urbanísticas e de uso do solo, para armazenamento 
temporário e posterior destinação final ambientalnnente adequada, inclusive mediante a 
contratação de serviços especializados de terceiros. 
Art. 9 0  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
Art. 10 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 11 - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 12 - (VETADO) 
III - DAS DISPOSIÇÕES COMUNS 
Art. 13 - O Poder Público Municipal através de seu órgão competente poderá celebrar 
acordos de parceria entre cooperativas populares no campo da economia solidária e 
empresas especializadas em coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e garrafas 
plásticas e pneumáticos, para o cumprimento da presente lei. 
Art. 14 - O Poder Público Municipal poderá instituir linhas de financiamento para projetos de 
economia solidária que visem a coleta, reciclagem e destinação final de embalagens e 
garrafas plásticas e pneumáticos. 
Art. 15 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias de sua 
publicação. 
Art. 16 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de fevereiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária Municipal do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de fevereiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Plano Diretor Estratégico, 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 

- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendendo de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comisso° Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3 0  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40 - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 50 - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7o - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. lo - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  
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Autor(es): 
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Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operfacaol?r.: 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 	 I -1 2n7 

	.,/' 
Consorciada  

Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lêi.; ( -Ver c113 a"'" •) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (v-'- -r 
documento) 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1 0  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2 0  - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2 0  - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4 0  da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3 0  - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3 0  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4 0  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5 0  - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 



III - interromper o processo de impermeabilização do solo; 
IV - conscientizar a população quanto à importância do escoamento das águas pluviais; 
✓ - criar e manter atualizado cadastro da rede e instalações de drenagem em sistema 
georreferenciado. 
Art. 68 - São diretrizes para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - o disciplinamento da ocupação das cabeceiras e várzeas das bacias do Município, 
preservando a vegetação existente e visando à sua recuperação; 
II - a implementação da fiscalização do uso do solo nas faixas sanitárias, várzeas e fundos 
de vale e nas áreas destinadas à futura construção de reservatórios; 
III - a definição de mecanismos de fomento para usos do solo compatíveis com áreas de 
interesse para drenagem, tais como parques lineares, área de recreação e lazer, hortas 
comunitárias e manutenção da vegetação nativa; 
IV - o desenvolvimento de projetos de drenagem que considerem, entre outros aspectos, a 
mobilidade de pedestres e portadores de deficiência física, a paisagem urbana e o uso para 
atividades de lazer; 
✓ - a implantação de medidas não-estruturais de prevenção de inundações, tais como 
controle de erosão, especialmente em movimentos de terra, controle de transporte e 
deposição de entulho e lixo, combate ao desmatamento, assentamentos clandestinos e a 
outros tipos de invasões nas áreas com interesse para drenagem; 
VI - o estabelecimento de programa articulando os diversos níveis de governo para a 
implementação de cadastro das redes e instalações. 
Art. 69 - São ações estratégicas necessárias para o Sistema de Drenagem Urbana: 
I - elaborar e implantar o Plano Diretor de Drenagem do Município de São Paulo - PDDMSP 
integrado com o Plano Diretor de Macrodrenagem da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê - 
PDMAT; 
II - preservar e recuperar as áreas com interesse para drenagem, principalmente às 
várzeas, faixas sanitárias e fundos de vale; 
III - implantar sistemas de retenção temporária das águas pluviais (piscinões); 
IV - desassorear, limpar e manter os cursos d'água, canais e galerias do sistema de 
drenagem; 
✓ - implantar os elementos construídos necessários para complernentação do sistema de 
drenagem na Macrozona de Estruturação Urbana; 
VI - introduzir o critério de "impacto zero" em drenagem, de forma que as vazões 
ocorrentes não sejam majoradas; 
VII - permitir a participação da iniciativa privada na implementação das ações propostas, 
desde que compatível com o interesse público; 
VIII - promover campanhas de esclarecimento público e a participação das comunidades no 
planejamento, implantação e operação das ações contra inundações; 
IX - regulamentar os sistemas de retenção de águas pluviais nas áreas privadas e públicas 
controlando os lançamentos de modo a reduzir a sobrecarga no sistema de drenagem 
urbana; 
X - revisar e adequar a legislação voltada à proteção da drenagem, estabelecendo 
parâmetros de tratamento das áreas de interesse pará.  drenagem, tais como faixas 
sanitárias, várzeas, áreas destinadas à futura construção de reservatórios e fundos de vale; 
XI - adotar, nos programas de pavimentação de vias locais e passeios de pedestres, pisos 
drenantes e criar mecanismos legais para que as áreas descobertas sejam pavimentadas 
com pisos drenantes; 
XII - elaborar o cadastro de rede e instalações de drenagem. 
SUBSEÇÃO V 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 70 - São objetivos relativos à política de Resíduos Sólidos: 
I - proteger a saúde humana por meio do controle de ambientes insalubres derivados de 
manejo e destinação inadequados de resíduos sólidos; 
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II - promover um ambiente limpo e bonito por meio do gerenciamento eficazdos resíduos 
sólidos e recuperação do passivo paisagístico e ambiental; 
III - erradicar o trabalho infantil pela inclusão social da família que sobrevive com a 
comercialização de resíduos; 
IV - implantar mecanismos de controle social do Estado e dos serviços contratados; 
✓ - preservar a qualidade dos recursos hídricos pelo controle efetivo do descarte de resíduos 
em áreas de mananciais; 
VI - implementar uma gestão eficiente e eficaz do sistema de limpeza urbana; 
VII - promover oportunidades de trabalho e renda para a população de baixa renda pelo 
aproveitamento de resíduos domiciliares, comerciais e de construção civil, desde que 
aproveitáveis, em condições seguras e saudáveis; 
VIII - minimizar a quantidade de resíduos sólidos por meio da prevenção da geração 
excessiva, incentivo ao reuso e fomento à reciclagem; 
IX - minimizar a nocividade dos resíduos sólidos por meio do controle dos processos de 
geração de resíduos nocivos e fomento à busca de alternativas com menor grau de 
nocividade; 
X - implementar o tratamento e o depósito ambientalmente adequados dos resíduos 
remanescentes; 
XI - controlar a disposição inadequada de resíduos pela educação ambiental, oferta de 
instalações para disposição de resíduos sólidos e fiscalização efetiva; 
XII - recuperar áreas públicas degradadas ou contaminadas; 
XIII - repassar o custo das externalidades negativas aos agentes responsáveis pela 
produção de resíduos que sobrecarregam as finanças públicas. 
Art. 71 - São diretrizes para a política de Resíduos Sólidos: 
I - o controle e a fiscalização dos processos de geração de resíduos sólidos, incentivando a 
busca de alternativas ambientalmente adequadas; 
II - a garantia do direito de toda a população, inclusive dos assentamentos não 
urbanizados, à eqüidade na prestação dos serviços regulares de coleta de lixo; 
III - a promoção da sustentabilidade ambiental, social e econômica na gestão dos resíduos; 
IV - a garantia de metas e procedimentos de reintrodução crescente no ciclo produtivo dos 
resíduos recicláveis, tais como metais, papéis e plásticos, e a compostagem de resíduos 
orgânicos; 
✓ - o desenvolvimento de alternativas para o tratamento de resíduos que possibilitem a 
geração de energia; 
VI - o estímulo à segregação integral de resíduos sólidos na fonte geradora e a gestão 
diferenciada; 
VII - o estímulo à população, por meio da educação, conscientização e informação, para a 
participação na minimização dos resíduos, gestão e controle dos serviços; 
VIII - a integração, articulação e cooperação entre os municípios da região metropolitana 
para o tratamento e a destinação dos resíduos sólidos; 
IX - a eliminação da disposição inadequada de resíduos; 
X - a recuperação ambiental e paisagística das áreas públicas degradadas ou contaminadas 
e a criação de mecanismos, para que o mesmo se dê em áreas particulares; 
XI - a responsabilização pós-consumo do setor empresarial pelos produtos e serviços 
ofertados; 
XII - o estímulo ao uso, reuso e reciclagem de resíduos em especial ao reaproveitamento de 
resíduos inertes da construção civil; 
XIII - a garantia do direito do cidadão ser informado, pelo produtor e pelo Poder Público, a 
respeito dos custos e do potencial de degradação ambiental dos produtos e serviços 
ofertados; 
XIV - o estímulo à gestão compartilhada e o controle social do sistema de limpeza pública; 
XV - a responsabilização civil do prestador de serviço, produtor, importador ou comerciante 
pelos danos ambientais causados pelos resíduos sólidos provenientes de sua atividade; 



XVI - o estímulo à pesquisa, ao desenvolvimento e à implementação de novas técnicas de 
gestão, minimização, coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos; 
XVII - a diminuição da distância entre as fontes geradoras de resíduos e os centros de 
recepção e tratamento, dividindo a Cidade por regiões e envolvendo outros municípios da 
região metropolitana de São Paulo. 
Art. 72 - São ações estratégicas para a política dos Resíduos Sólidos: 
I - elaborar e implementar o Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
II - estabelecer nova base legal relativa a resíduos sólidos, disciplinando os fluxos dos 
diferentes resíduos e os diferentes fatores em consonância com a Política Municipal de 
Resíduos Sólidos; 
III - institucionalizar a relação entre o Poder Público e as organizações sociais, facilitando 
parcerias, financiamentos e gestão compartilhada dos resíduos sólidos; 
IV - reservar áreas para a implantação de novos aterros sanitários e de resíduos inertes de 
construção civil no Plano Diretor de Resíduos Sólidos; 
V - incentivar o desenvolvimento e o consumo de produtos não-tóxicos, de alto rendimento, 
duráveis, recicláveis e passíveis de reaproveitamento; 
VI - adotar novos procedimentos e técnicas operacionais de coleta de resíduos sólidos em 
assentamentos não urbanizados e ocupações precárias; 
VII - estimular a implantação de unidades de tratamento e destinação final de resíduos 
industriais; 
VIII - introduzir a gestão diferenciada para resíduos domiciliares, industriais e hospitalares; 
IX - implantar e estimular programas de coleta seletiva e reciclagem, preferencialmente em 
parceria, com grupos de catadores organizados em cooperativas, com associações de 
bairros, condomínios, organizações não governamentais e escolas; 
X - implantar Pontos de Entrega Voluntária de lixo reciclável - PEVs; 
XI - adotar práticas que incrementem a limpeza urbana visando à diminuição do lixo difuso; 
XII - formular convênio ou termos de parceria entre a Administração Municipal e grupos 
organizados de catadores para a implantação da coleta seletiva; 
XIII - estabelecer indicadores de qualidade do serviço de limpeza urbana que incorporem a 
pesquisa periódica de opinião pública; 
XIV - cadastrar e intensificar a fiscalização de lixões, aterros e depósitos clandestinos de 
material; 
XV - modernizar e implantar gradativamente, nas Estações de Transbordo de lixo domiciliar, 
sistemas de cobertura fechados e herméticos. 
SUBSEÇÃO VI 
DA ENERGIA E ILUMINAÇÃO PÚBLICA 
Art. 73 - São objetivos no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - promover a redução de consumo e o uso racional de energia elétrica; 
II - conferir conforto e segurança à população, assegurando adequada iluminação noturna 
nas vias, calçadas e logradouros públicos. 
Art. 74 - São diretrizes para a Energia e Iluminação Pública: 
I - a garantia do abastecimento de energia para consumo; 
II - a modernização e busca de maior eficiência da rede de iluminação pública; 
III - a redução do prazo de atendimento das demandas; 
IV - a viabilização das instalações da rede elétrica e de iluminação pública em galerias 
técnicas no subsolo urbano. 
Art. 75 - São ações estratégicas no campo da Energia e Iluminação Pública: 
I - substituir lâmpadas, luminárias e reatores por outros de maior eficiência; 
II - ampliar a cobertura de atendimento, iluminando os pontos escuros da Cidade e 
eliminando a existência de ruas sem iluminação pública; 
III - aprimorar os serviços de tele-atendimento ao público; 
IV - reciclar lâmpadas e materiais nocivos ao meio ambiente utilizados no sistema de 
iluminação pública; 
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bana do Município de Sao Paulo; cria e 4 
estrutura seu orgao regulador; autoriza ()Poder Pubtico a delegara execuçao dos serviços 
públicos mediante cOncessab ou perrnissà6) institui à Taxa de ReSiduos Solidos Domiciliares - 1 1 . I 
TRSD, a Taxa de Residuos Solidos de Seiriços de Sâude - TRSS e a Taxa de Fiscalizaçao dos 
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Decreto no 45.885/2005 - Regulamenta esta Lei, no que se refere à cobrança da Taxa de 
Fiscalização dos Serviços de Limpeza Urbana.; (ver documento) 
Decreto no 46.489/2005 - Regulamenta os arts. 23 e 24 desta Lei.; (ver documento) 
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LEI No 13.478, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 685/02, do Executivo) 

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO; CRIA E ESTRUTURA SEU ÓRGÃO REGULADOR; 
AUTORIZA O PODER PÚBLICO A DELEGAR A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 
MEDIANTE CONCESSÃO OU PERMISSÃO; INSTITUI A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 
DOMICILIARES - TRSD, A TAXA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE - 
TRSS E A TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA - 
FISLURB; CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE LIMPEZA URBANA - FMLU, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
dezembro de 2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LIVRO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0  - Esta lei disciplina as atividades de limpeza urbana do Município de São 
Paulo. 

Art. 2 0  - O Poder Público Municipal tem o dever de: 

I - garantir a toda a população o acesso aos serviços de limpeza urbana, em 
condições adequadas; 

II - estimular a expansão e melhoria da infra-estrutura e dos serviços de limpeza 
urbana em benefício da população; 

III - garantir, qualquer que seja o regime jurídico de prestação dos serviços de 
limpeza urbana, a não-discriminação entre os usuários; 

IV - promover a economicidade e a diversidade dos serviços, bem como 
incrementar a sua oferta e qualidade; 

V - criar condições para que os serviços integrantes do Sistema de Limpeza Urbana 
propiciem o desenvolvimento social do Município, reduzam as desigualdades sociais 
e aprimorem as condições de vida de seus habitantes; 

VI - promover a integração urbana, em conformidade com as políticas estabelecidas 
no Plano Diretor do Município; 

VII - racionalizar a gestão dos serviços, por meio da utilização de mecanismos de 
regionalização e coordenação da estrutura administrativa; 

VIII - garantir a participação e o controle da sociedade sobre a gestão da limpeza 
urbana no Município. 

Art. 3 0  - São princípios fundamentais da organização do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo: 

I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos serviços de 
limpeza urbana; 

II - a sustentabilidade ambiental, social e econômica dos serviços de limpeza 
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urbana; 

III - a transparência, a participação e o controle social; 

IV - o princípio do poluidor pagador; 

✓ - a responsabilidade pós-consumo; 

VI - a auto-suficiência do Município e a cooperação deste com outros municípios e 
entes federativos. 

Art. 4 0  - São objetivos e diretrizes da organização do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo: 

I - os estabelecidos na Política Municipal de Resíduos Sólidos; 

II - os estabelecidos no Plano Diretor do Município relativos aos resíduos sólidos; 

III - o incentivo à coleta seletiva; 

IV - a responsabilização pós-consumo do produtor, pelos produtos e serviços 
ofertados; 

✓ - a individualização dos resíduos produzidos e a responsabilização de seus 
geradores; 

VI - a responsabilização objetiva dos agentes econômicos e sociais por danos 
causados ao meio ambiente e à saúde pública; 

VII - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador dos 
produtos e serviços sobre o meio ambiente e a saúde pública; 

VIII - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção e 
consumo; 

IX - a compatibilidade e simultaneidade entre a expansão urbana e a prestação dos 
serviços de limpeza urbana; 

X - a articulação e a integração das ações do Poder Público, dos agentes 
econômicos e dos segmentos organizados da sociedade civil; 

XI - a cooperação com os órgãos do Poder Público Estadual e Federal. 	
rtl 

Art. 5 0  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem direito: 

I - a uma cidade limpa; 

II - à fruição permanente dos serviços de limpeza urbana prestados em regime 
público, com padrões de qualidade, continuidade e regularidade adequados à sua 
natureza; 

III - ao acesso aos serviços de limpeza urbana prestados em regime privado; 

IV - de não ser discriminado quanto às condições de acesso e prestação dos 
serviços de limpeza urbana, respeitada a disciplina geral de prestação dos serviços; 

✓ - de resposta, em prazo razoável, às suas reclamações dirigidas aos operadores 
	 e 
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VI - de representar contra um operador ao órgão regulador e aos organismos 
oficiais de proteção ao consumidor; 

VII - à informação adequada sobre as condições de prestação dos serviços e sobre 
seu custeio; 

VIII - de acesso às políticas públicas de minimização dos resíduos, de coleta 
seletiva e de reaproveitamento econômico dos resíduos sólidos. 

Art. 6 0  - Como usuário dos serviços de limpeza urbana, o munícipe tem o dever de: 

I - acondicionar corretamente os resíduos sólidos para a coleta, na forma desta lei e 
da regulamentação; 

II - respeitar as condições e horários de prestação do serviço estabelecidos na 
regulamentação; 

III - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos sólidos que ultrapassem a massa ou volume dos serviços essenciais 
divisíveis, tais como entulhos e grandes objetos, na forma desta lei e da 
regulamentação; 

IV - responsabilizar-se pela coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
animais mortos de sua propriedade, na forma desta lei e da regulamentação; 

V - obedecer às regras relativas à destinação final dos resíduos sólidos, na forma 
desta lei e da regulamentação; 

VI - zelar pela preservação dos bens públicos relativos aos serviços de limpeza 
urbana e aqueles voltados para o público em geral; 

VII - comunicar às autoridades irregularidades ocorridas e atos ilícitos cometidos 
por operadores dos serviços de limpeza urbana; 

VIII - contribuir ativamente para a minimização dos resíduos, por meio da 
racionalização dos resíduos gerados, bem como à sua reutilização, reciclagem ou 
recuperação; 

IX - efetuar o pagamento das taxas previstas nesta lei. 

LIVRO II 
DO SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

Art. 7 0  - O Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo é o conjunto 
integrado pelo Poder Público, pelos usuários, pelos operadores, pelo órgão 
regulador, pelos bens e processos que, de forma articulada e interrelacionada, 
concorrem para a oferta à coletividade dos serviços de limpeza urbana no Município 
de São Paulo. 

Art. 80  - No âmbito do Sistema de Limpeza Urbana, são considerados usuários: 

I - o munícipe-usuário, entendido como a pessoa física ou jurídica que gerar 
resíduos ou auferir proveito decorrente da prestação dos serviços de limpeza 
urbana; 
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II - a pessoa jurídica responsável pela coleta, remoção e triagem de resíduos, em 
relação aos operadores de tratamento e destinação final; 

III - a Prefeitura Municipal de São Paulo, representando a coletividade ou parte 
dela. 

Art. 9 0  - Os serviços que integram o Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo compreendem as seguintes atividades: 

I - a coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos sólidos de 
qualquer natureza; 

II - a varrição e asseio de vias, túneis, abrigos, monumentos, sanitários, viadutos, 
elevados, escadarias, passagens, vielas, praças, mercados e demais logradouros 
públicos; 

III - a raspagem e remoção de terra, areia e quaisquer materiais carregados pelas 
águas pluviais para as ruas e logradouros públicos pavimentados; 

IV - a desobstrução de bueiros, bocas-de-lobo, poços de visita, galerias pluviais e 
correlatos; 

V - a implantação e operação de transbordo e transferência, bem como de unidades 
de processamento, tratamento e destinação final, necessárias à execução dos 
serviços previstos no inciso I; 

VI - a limpeza de ruas e logradouros públicos onde se realizem feiras públicas e 
outros eventos de acesso aberto ao público; 

VII - os serviços de conservação de áreas verdes de domínio público; 

VIII - a capinação, a raspagem, o sacheamento e a roçada, bem como o 
acondicionamento e coleta dos resíduos provenientes dessas atividades, visando à 
salubridade ambiental e a promoção da estética urbana do Município; 

IX - a implantação e operação de sistemas de triagem e separação dos resíduos 
sólidos; 

X - a limpeza de áreas e tanques de contenção de enchentes. 

§ 1 0  - As atividades acima relacionadas serão consideradas serviço de limpeza 
urbana ainda que realizadas de forma segmentada, desde que executadas com 
regularidade e em caráter oneroso. 

§ 20  - Não integram o Sistema de Limpeza Urbana as atividades executadas, direta 
ou indiretamente, pelos munícipes, mediante a celebração dos Termos de 
Cooperação, na forma prevista na Lei Municipal no 12.115, de 28 de junho de 1996. 

Art. 10 - Considera-se operador do Sistema de Limpeza Urbana toda pessoa jurídica 
que explore economicamente os serviços de limpeza urbana ou quaisquer das 
atividades que lhe são inerentes. 

§ 1 0  - Não serão considerados operadores aqueles que se dedicarem às atividades 
referidas no "caput" deste artigo, de maneira isolada, esporádica, gratuita ou não 
sistemática. 

§ 20  - Os operadores do Sistema de Limpeza Urbana se dividem em: 



I - concessionários: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação, por sua conta e risco, dos serviços divisíveis de limpeza urbana em 
regime público, mediante concessão, nos termos desta lei; 

II - pernnissionários: os operadores que, mediante permissão, prestarem os 
serviços divisíveis de limpeza urbana em regime público, nos termos desta lei; 

III - autorizatários: os operadores que, mediante autorização, prestarem os 
serviços de limpeza urbana em regime privado, nos termos desta lei; 

IV - credenciados: os operadores que contratarem com a Administração Pública a 
prestação dos serviços indivisíveis de limpeza urbana em regime de empreitada 
regida pela Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, e obtiverem o 
credenciamento perante o órgão regulador. 

Art. 11 - O órgão regulador dos serviços de limpeza urbana no Município de São 
Paulo é a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana, instituída nos termos desta lei e 
que exercerá suas competências sobre todo o Sistema de Limpeza Urbana do 
Município. 

LIVRO III 
DOS REGIMES DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA 

TÍTULO I 
DAS REGRAS COMUNS 

Art. 12 - A Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB estabelecerá as 
modalidades de serviços de limpeza urbana, condicionando e limitando o exercício 
de direitos e deveres dos operadores e usuários, bem como controlando-os e 
fiscalizando-os, observado o seguinte: 

I - a regulação dos serviços prestados em regime público será mais intensa do que 
a dos serviços prestados em regime privado; 

II - a regulação será proporcional à sua relevância para a coletividade, 
especialmente no que concerne aos riscos ambientais e de saúde pública envolvidos 
na atividade, independentemente do regime jurídico a que estiver submetida. 

Art. 13 - Os operadores do Sistema Municipal de Limpeza Urbana sujeitam-se, 
entre outras, às seguintes obrigações: 

I - submeter-se à fiscalização da Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - 
AMLURB, prestando as informações que lhes forem requisitadas e permitindo 
inspeções em suas instalações e operações; 

II - apresentar relatórios periódicos de suas atividades, de sua situação financeira e 
dos indicadores de qualidade e eficiência dos serviços, na forma que dispuser a 
regulamentação; 

III - fornecer à Autoridade Municipal de Limpeza Urbana - AMLURB, quando 
requisitada, toda documentação relativa à pessoa jurídica, especialmente as de 
natureza societária ou contratual, inclusive as suas alterações; 

IV - zelar pelo respeito aos princípios reitores do Sistema Municipal de Limpeza 
Urbana definidos nesta lei; 
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Câmara Municipal de São Paulo 
■ 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13879 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 13.879 28/07/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Acrescenta os arts. 18-A e 38-A à Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, altera o 

parágrafo único do art. 7 0  da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dispõe sobre a 
prática dos ilícitos administrativos tributários que especifica. 

Projeto: Projeto de Lei No 331/2004 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Notas complem.: - Decreto no 45.659/2004 - Atualiza, para o exercício de 2005, os valores unitários de metro 
quadrado de construção e de terreno, constantes da Planta Genérica de Valores, bem como os 
valores das faixas de valor venal constantes da Lei no 6989/1966, com a redação dada pela 
Lei no 13.475/2002, os valores-limites fixados nos arts. 1° a 3° da Lei no 13.698/2003, e os 
valores das multas estipuladas no art. 3 0 , par. 1° desta Lei. 
- Decreto no 46.877/2005 - Atualiza, para o exercício de 2006, os valores unitários de metro 
quadrado de construção e de terreno constantes da Planta Genérica de Valores, bem como os 
valores das faixas de valor venal, os valores-limites para concessão de benefícios fiscais e os 
valores das multas relativas ao Imposto Predial e Territorial Urbano. 
- Decreto no 52.007/2010 - Atualiza, para o exercício de 2011, os valores unitários de metro 
quadrado de construção e de terreno constantes da Planta Genérica de Valores, as faixas de 
valor venal para incidência da progressividade em razão do valor venal, os valores 
estabelecidos para fins de concessão de isenção e de desconto do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, o valor limite do metro quadrado de terreno dos imóveis residenciais verticais e os 
valores das multas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano, bem como concede 
desconto para pagamento à vista do IPTU. 

[ Back ] 
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LEI No 13.879, DE 28 DE JULHO DE 2004 
(Projeto de Lei no 331/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Acrescenta os arts. 18-A e 38-A à Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, altera o 
parágrafo único do art. 7 0  da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001, e dispõe 
sobre a prática dos ilícitos administrativos tributários que especifica. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de julho de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Lei no 6.989, de 29 de dezembro de 1966, passa a vigorar acrescida dos arts. 
18-A e 38-A, com a seguinte redação: 
Art. 18-A. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido 
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do 
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial do 
lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua 
concessão. 
§ 1 0  Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 20  As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos. 
§ 30  Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições 
que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
§ 40  Nos exercícios anteriores à publicação desta lei, ficam remitidos os créditos 
tributários decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, relativas 
aos imóveis pertencentes às entidades mencionadas no art. 18. 
Art. 38-A. Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção, o benefício será mantido 
pela autoridade tributária, automaticamente, para exercícios posteriores àquele do 
requerimento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do período decadencial do 
lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para concessão 
do benefício. 
§ 1 0  Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 20  As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das 
obrigações acessórias a que estão sujeitos. 
§ 3 0  Cabe ao contribuinte informar à Administração que o benefício tornou-se indevido, 
no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em que as condições 
que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas." (NR) 
Art. 20  O art. 70  da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
Art. 7 0 	  
§ 1 0  A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de 
cultos religiosos e às áreas acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou 
utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam atividades de natureza 
empresarial. 
§ 20  Nos exercícios anteriores à publicação desta lei, ficam remitidos os créditos 
tributários decorrentes do lançamento do IPTU e anistiadas as penalidades, feito em 
desconformidade com o disposto no § 1 0 ." (NR) 
Art. 3 0  A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do 



FT'e. 

F. 11.207 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU constitui ilícito 
administrativo tributário, tipificado pelas seguintes condutas: 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autoridades tributárias; 
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos inexatos, ou omitindo 
operações de qualquer natureza em documento; 
III - falsificar ou alterar documento; 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 
§ 1 0  Sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que 
trata este artigo sujeita o agente à multa de: 
I - R$ 500,00 (quinhentos reais), quando o valor venal do imóvel for de até R$ 
69.657,00 (sessenta e nove mil, seiscentos e cinqüenta e sete reais); 
II - R$ 1.000,00 (um mil reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
69.657,00 (sessenta e nove mil, seiscentos e cinqüenta e sete reais) e até R$ 
139.314,00 (cento e trinta e nove mil, trezentos e quatorze reais); 
III - R$ 2.000,00 (dois mil reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
139.314,00 (cento e trinta e nove mil, trezentos e quatorze reais) e até R$ 278.628,00 
(duzentos e setenta e oito mil, seiscentos e vinte e oito reais); 
IV - R$ 4.000,00 (quatro mil reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
278.628,00 (duzentos e setenta e oito mil, seiscentos e vinte e oito reais) e até R$ 
557.256,00 (quinhentos e cinqüenta e sete mil, duzentos e cinqüenta e seis reais); 
V - R$ 8.000,00 (oito mil reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 
557.256,00 (quinhentos e cinqüenta e sete mil, duzentos e cinqüenta e seis reais). 
§ 20  As penalidades previstas no § 1 0  deste artigo poderão ser excluídas mediante 
denúncia espontânea da infração, acompanhada do pagamento do imposto devido e 
dos acréscimos moratórios, realizado antes do início da ação fiscal. 
§ 3 0  O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício, os montantes das 
multas e dos valores venais de referência estipulados no § 1 0  deste artigo, pelo 
mesmo índice utilizado para a correção da base de cálculo do IPTU. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de julho de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de julho de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 AND 2004 

Total de referências : 1 
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Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 

157; e os pars. únicos dos arts. 160 e 161, todos desta Lei,; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver documento) 
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por esta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em atendimento ao §2 0  do art. 239 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 
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1-WS L. 	 tgues 
TÍTULO VI 	 F. 11. 

DO SISTEMA DE PLANEJAMENTO COM AS SUBPREFEITUIZAS 
Capitulo I 

Dos Planos de Bairros e Planos de Ação Local 

Art. 43. As Subprefeituras, coordenada pela Secretaria Municipal do Planejamento - 
SEMPLA deverão, no prazo máximo de 360 dias a partir da entrada em vigor desta lei, 
estabelecer a divisão da cidade em bairros, a delimitação e denominação correspondente 
a cada bairro, que deverá ser incorporado ao Plano Diretor Estratégico, na ocasião de 
sua revisão. 

§ 2" - Os Planos de Bairro, referidos no parágrafo anterior, poderão propor: 

I. a complementação da infra-estrutura básica. em especial as redes de água. esgoto, 
drenagem e de iluminação pública; 

II. a implantação de equipamentos sociais, conforme as necessidades de cada bairro; 

III. soluções de controle de tráfego, de acordo com as diretrizes do Plano de Circulação 
Viária e Transportes; 

IV. a melhoria das condições de circulação de pedestres com melhorias nos passeios e a 
iluminação pública; 

V. a requalificação das calçadas para incluir parte de área permeável, garantir a 
acessibilidade e a mobilidade dos pedestres, em especial para os portadores de 
necessidades especiais; 

VI. ações a serem implementadas para os diferentes tipos de espaços de uso público; 

VII. medidas para maior limpeza, arborização e jardinagem de praças e ruas: 

VIII. medidas para a melhoraria da coleta de lixo e implantar a coleta seletiva; 

IX. medidas para melhorar as condições de segurança pública: 

X. melhoria da acessibilidade aos equipamentos públicos, da qualidade urbanística da 
região; 

XI. melhoria da qualidade ambiental das áreas residenciais e projetos de bolsões 
residenciais propostos pela comunidade local, nos termos da lei municipal n° 11.32192; 

XII. soluções para atendimento da população em situação de rua; 

XIII. adoção do perímetro de segurança no entorno das unidades educacionais da 
cidade de São Paulo. 

4 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados. iegis 

Pesquisa • 14052 AND 2005 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.052 06/09/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Dia Municipal do Coletor de Material Reciclável. 

Projeto: Projeto de Lei No 640/2003 (ver documento) 
Autor(es): Edivaldo Estima 

Notas: - A ser comemorado, anualmente, no dia 21 de setembro. 
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LEI 14.052 DE 06 DE SETEMBRO DE 2005 

(PROJETO DE LEI 640/03) 
(VEREADOR EDIVALDO ESTIMA - PPS) 
Institui o Dia Municipal do Coletor de Material Reciclável. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o dia 21 de setembro de cada ano como o Dia Municipal do 
Coletor de Material Reciclável. 
Art. 2 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de setembro de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 
de setembro de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14202 AND 2006 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.202 11/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser comemorado 

anualmente no dia 28 de março, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 728/2005 (ver documento) 

Autor(es): Russomano 
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LEI 14.202 DE 11 DE SETEMBRO DE 2006 
(PROJETO DE LEI 728/05) 
(VEREADOR RUSSOMANNO - PP) 
Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março e dá outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Institui no âmbito do Município de São Paulo o Dia da Reciclagem de Lixo, a ser 
comemorado anualmente no dia 28 de março. 
Art. 2 0  Este evento integrará o Calendário Oficial da Cidade de São Paulo. 
Art. 3 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2006. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 12 
de setembro de 2006. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa; 14439 AND 2007 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.439 19/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da Administração 

Pública Municipal. 
Projeto: Projeto de Lei No 21/2005 (ver documento) 

Autor(es): Soninha 
Regulamentação: Decreto no 50.337/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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• V 

LEI N 0  14.439, DE 19 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 21/05, da Vereadora Soninha - PT) 
Dispõe sobre a reciclagem e a utilização de material reciclado no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os órgãos da Administração Pública Municipal Direta e Indireta promoverão 
programas de conscientização destinados a seus servidores sobre a importância da 
reciclagem e da reutilização de materiais em suas atividades. 
Art. 2 0  Todos os órgãos públicos municipais deverão disponibilizar espaço e meios 
adequados à coleta seletiva de materiais empregados em suas atividades. 
Art. 3 0  O Executivo fará uso de papel reciclado em seus materiais de expediente, de 
modo a garantir uma utilização mínima de 10% (dez por cento) do total de papel 
consumido. 
§ 1 0  O disposto no "caput" deste artigo observará o princípio da economia, que rege as 
compras e aquisições na Administração Pública. 
§ 2 0  A aquisição de papel reciclado sempre terá prioridade sobre a de papel clareado a 
cloro, considerados os preços e condições vigentes no mercado, além da conveniência 
e oportunidade da Administração. 
Art. 4 0  Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias de 
sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa 14487 AND 2007 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.487 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Introduz o (VETADO) Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e Gorduras 

de Uso Culinário no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 295/2007 (ver documento) 

Autor(es): Milton Leite 
Regulamentação: Decreto no 50.284/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.487, DE 19 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 295/07, do Vereador Milton Leite - PMDB) 
Introduz o (VETADO) Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e 
Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 2 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
Art. 3 0  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII - (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) 
X - (VETADO) 
Art. 4 0  Fica instituído o Programa de Conscientização sobre a Reciclagem de Óleos e 
Gorduras de Uso Culinário no Município de São Paulo. 
Art. 5 0  O Programa ora criado tem os seguintes objetivos: 
I - conscientizar a população em geral, bem como os proprietários e funcionários de 
restaurantes, bares, hotéis, lanchonetes e estabelecimentos fabricantes de refeições e 
alimentos sobre a importância da reciclagem de óleos e gorduras de origem animal e 
vegetal, evitando seu despejo diretamente na rede de esgoto ou seu descarte no meio 
ambiente; 
II - informar a população e os segmentos referidos no inciso I deste artigo sobre as 
alternativas de reciclagem e reutilização de gorduras e óleos de uso culinário; 
III - esclarecer a população e os segmentos referidos no inciso I deste artigo sobre os 
danos ambientais causados pelo despejo de óleos e gorduras, de origem animal ou 
vegetal, na rede de esgoto, bem como sobre os benefícios decorrentes de sua 
reciclagem; 
IV - estimular a reciclagem de óleos e gorduras, de origem animal ou vegetal e uso 
culinário para fins domésticos, comerciais ou industriais. 
Art. 6 0  A fim de atender aos objetivos propostos, o Poder Público: 
I - promoverá ações educativas de esclarecimento à população sobre os objetos do 
Programa ora instituído; 
II - incentivará as ações adotadas por entidades privadas, direcionadas à reciclagem 
de óleos e gorduras de uso alimentar, respeitados os recursos e meios administrativos 
disponíveis. 
Art. 7 0  O Programa ora instituído ficará a cargo da Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente, a qual poderá celebrar convênios e parcerias com órgãos públicos 
estaduais e federais, organizações não-governamentais e instituições privadas para 
fins de implementação das medidas a ele atinentes. 
Art. 8 0  A Secretaria do Verde e do Meio Ambiente criará um selo de certificação a 
todas as entidades e estabelecimentos que se integrarem à rede de reciclagem de 
óleos e gorduras de origem vegetal ou animal e uso culinário na Cidade de São Paulo. 
Art. 9 0  (VETADO) 
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Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. As despesas decorrente desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 12. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de julho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.643 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 767/05) 
VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PV) 
Dispõe sobre a criação do Pró-Óleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos 
de pós-uso alimentar, para transformação e utilização como biodiesel no Município de São Paulo 
e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a se9uinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Pró-Oleo - Programa de armazenamento, coleta e reciclagem de óleos de 
pós-uso alimentar, para transformação em biodiesel, a ser utilizado nos veículos da frota e 
concessionários do transporte da cidade de São Paulo. 
Art. 20  O Programa será desenvolvido através de campanha de educação e esclarecimento à 
população sobre a necessidade de armazenar o óleo de uso alimentar, pós-utilizado, para 
posterior entrega para reciclagem, a fim de reaproveitamento na forma de biodiesel. 
I — (VETADO) 
II — (VETADO) 
III — (VETADO) 
Art. 3 0  São princípios fundamentais para a organização e execução do Pró-Óleo: 
I - a universalidade, a regularidade e a continuidade no acesso aos postos e locais de entrega 
dos recipientes com óleo pós-usado na alimentação; 
II - a conscientização do consumidor sobre a responsabilidade pós-consumo; 
III - a sustentabilidade ambiental, social e econômica do Programa; 
IV - a inserção do consumidor como agente de controle da poluição ambiental. 
Art. 4 0  São objetivos e diretrizes da organização e execução do Pró-Óleo: 
I - estabelecer uma política municipal de recolhimento de óleos pós-utilizados na alimentação; 
II - o incentivo ao armazenamento, coleta e reciclagem de óleos pós-utilizados na alimentação; 
III - o direito do consumidor à informação a respeito do potencial degradador do produto pós-
utilizado sobre o meio ambiente e a saúde pública; 
IV - a conscientização do consumidor pelo destino a ser dado ao óleo pós-utilizado na 
alimentação; 
✓ - a conscientização dos produtores em imprimir nas embalagens a informação de que o óleo 
pós-utilizado na alimentação é produto reciclável, devendo o mesmo ser armazenado 
adequadamente para posterior entrega nos postos de coleta; 
VI - a promoção de padrões ambientalmente sustentáveis de produção, consumo e reciclagem; 
VII - a articulação e a integração das ações entre poder público, agentes produtores e 
consumidores. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 6 0  Para a consolidação do projeto, o poder público promoverá a integração entre a iniciativa 
privada, a comunidade científica e demais órgãos públicos, podendo ainda celebrar convênios, 
visando atender ao projeto no âmbito nacional e internacional, com os segmentos que se 
fizerem necessários. 
Art. 7 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados 
da data de sua publicação. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 9 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2007. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 19 de 
dezembro de 2007. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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LEI No 14.698, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 223/07, do Vereador Tião Farias - PSDB) 
Dispõe sobre a proibição de destinar óleo comestível servido no meio ambiente. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  É proibido o lançamento de óleo comestível servido, utilizado na preparação de 
alimentos, no meio ambiente. 
Art. 2 0  Estão sujeitas à proibição desta lei as empresas e entidades que consumam 
óleo comestível. 
Art. 3 0  Para efeito de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes definições: 
I - óleo comestível: óleo vegetal de qualquer espécie, gordura vegetal hidrogenada e 
gordura animal; 
II - meio ambiente: o solo, os cursos d'água, o sistema público de coleta e tratamento 
de esgoto, a fossa séptica, ou qualquer outro sistema de coleta ou de tratamento de 
esgoto; 
III - estabelecimento: complexo de bens organizado para o desenvolvimento das 
atividades da empresa ou da entidade pública ou privada que utilize o óleo comestível 
para o preparo de alimentos; 
IV - entidade: associação, que é a união de pessoas que se organizem para fins não 
econômicos, nos termos dos arts. 53 a 61 do Código Civil, que tenham por objeto 
social, exemplificando, o esporte, a cultura, a religião, a assistência social, o ensino; 
órgãos da administração direta ou indireta e as fundações, exemplificando: hospitais, 
escolas e penitenciárias; 
V - empresa: atividade econômica organizada para a produção e a circulação de bens 
ou de serviços, como, por exemplo: shopping centers, restaurantes, hotéis, 
lanchonetes e cozinhas industriais. 
Art. 4 0  O Poder Executivo deverá estabelecer normas específicas para o controle do 
produto descrito no art. 1 0 , devendo alertar sobre os riscos para o meio ambiente em 
virtude da sua destinação nociva, inclusive com campanhas de esclarecimento e 
educativas. 
Art. 5 0  (VETADO) 
Parágrafo único.. (VETADO) 
Art. 60  A empresa ou entidade que fizer uso do óleo comestível deverá depositar o 
resíduo em recipiente próprio, com rótulo contendo a seguinte inscrição: "resíduo de 
óleo comestível", o nome e o CNP.] do agente que fará a coleta. 
Art. 7 0  A fiscalização da presente lei caberá aos órgãos responsáveis pela saúde e meio 
ambiente do Poder Executivo Municipal. 
§ 1 0  Os servidores públicos municipais deverão ter sua entrada franqueada nas 
dependências dos estabelecimentos, onde poderão permanecer o tempo necessário ao 
cumprimento de suas funções. 
§ 2 0  No caso de embaraço ou impedimento à ação de tais servidores, estes poderão 
requisitar o apoio das autoridades policiais, para garantir o exercício de suas funções. 
Art. 8 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 9 0  (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias de sua publicação. 
Art. 12. Esta lei entra em vigor na publicação, revogadas as disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de fevereiro de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
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GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de fevereiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Dispõe sobre proteção ao meio ambiente através de controle de destino de óleos lubrificantes 
servidos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
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LEI No 14.802, DE 26 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 757/05, do Vereador Goulart - PMDB) 
Dispõe sobre proteção ao meio ambiente através de controle de destino de óleos 
lubrificantes servidos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A comercialização e o consumo de óleos lubrificantes é livre para qualquer local 
comercial ou industrial, respeitados os critérios estabelecidos nesta lei e na Lei no 
13.885, de 25 de agosto de 2004. 
Art. 2 0  Para os efeitos desta lei são adotadas as seguintes definições: 
I - coletor: pessoa jurídica devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria 
do petróleo e licenciada pelo órgão ambiental competente para realizar atividade de 
coleta de óleo lubrificante usado ou contaminado; 
II - coleta: atividade de retirada do óleo usado ou contaminado do seu local de 
recolhimento e de transporte até a destinação ambientalmente adequada; 
III - certificado de coleta: documento previsto nas normas legais vigentes que 
comprova os volumes de óleos lubrificantes usados ou contaminados coletados; 
IV - certificado de recebimento: documento previsto nas normas legais vigentes que 
comprova a entrega do óleo lubrificante usado ou contaminado do coletor para o 
rerrefinador; 
V - gerador: pessoa física ou jurídica que, em decorrência de sua atividade, gera óleo 
lubrificante usado ou contaminado; 
VI - importador: pessoa jurídica que realiza a importação do óleo lubrificante acabado, 
devidamente autorizada para o exercício da atividade; 
VII - óleo lubrificante básico: principal constituinte do óleo lubrificante acabado, que 
atenda à legislação pertinente; 
VIII - óleo lubrificante acabado: produto formulado a partir de óleos lubrificantes 
básicos, podendo conter aditivos; 
IX - óleos lubrificantes servidos (usados ou contaminados): são os óleos lubrificantes 
acabados que, em decorrência de seu uso normal ou por motivo de contaminação, 
tenham se tornado inadequados à sua finalidade original; 
X - produtor: pessoa jurídica responsável pela produção de óleo lubrificante acabado 
em instalação própria ou de terceiros, devidamente licenciada pelo órgão ambiental 
competente, e autorizada para o exercício da atividade pelo órgão regulador da 
indústria do petróleo; 
XI - reciclagem: processo de transformação do óleo lubrificante usado ou contaminado, 
tornando-o insumo destinado a outros processos produtivos; 
XII - recolhimento: é a retirada e armazenamento adequado do óleo usado ou 
contaminado do equipamento que o utilizou até o momento da sua coleta, efetuada 
pelo revendedor ou pelo próprio gerador; 
XIII - rerrefinador: pessoa jurídica, responsável pela atividade de rerrefino, 
devidamente autorizada pelo órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade 
de rerrefino e licenciada pelo órgão ambiental competente; 
XIV - rerrefino: categoria de processos industriais de remoção de contaminantes, 
produtos de degradação e aditivos dos óleos lubrificantes usados ou contaminados, 
conferindo aos mesmos características de óleos básicos, conforme legislação 
específica; 
XV - revendedor: pessoa jurídica que comercializa óleo lubrificante acabado no atacado 
e no varejo, em estabelecimentos como postos de serviços, oficinas, supermercados, 
lojas de autopeças, atacadistas, etc. 
Art. 3 0  Ficam os produtores, importadores e revendedores de óleos lubrificantes 
acabados, bem como o gerador de óleo lubrificante usado, responsáveis pelo 
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recolhimento de óleos lubrificantes servidos, nos limites das atribuições previstas nesta 
lei, e em consonância com a Resolução CONAMA no 362/05, ou outra que a vier a 
substituir. 
Art. 4° Ficam os produtores e importadores de óleo lubrificante acabado responsáveis 
pela coleta dos óleos lubrificantes servidos, os quais serão destinados à reciclagem por 
meio do processo de rerrefino, em volume igual a 30% (trinta por cento) sobre o total 
que tenham comercializado, ou igual a meta superior, estabelecida anualmente pelos 
Ministérios de Meio Ambiente e de Minas e Energia, nos termos da legislação vigente. 
§ lo Para o cumprimento das obrigações prevista no "caput" deste artigo, o produtor e 
o importador poderão, sem prejuízo de suas responsabilidades: 
I - contratar empresa coletora regularmente autorizada junto ao órgão regulador da 
indústria do petróleo, respondendo, neste caso, solidariamente, pelas ações e 
omissões de coletores que contratarem; ou 
II - habilitar-se como empresa coletora, na forma da legislação do órgão regulador da 
indústria do petróleo. 
§ 20 A reciclagem referida no "caput" deste artigo poderá ser realizada, a critério do 
órgão ambiental competente, por meio de outro processo tecnológico com eficácia 
ambiental comprovada equivalente ou superior ao rerrefino. 
§ 3 0  Será admitido o processamento do óleo lubrificante usado ou contaminado para a 
fabricação de produtos a serem consumidos exclusivamente pelos respectivos 
geradores industriais. 
§ 4° Comprovada, perante o órgão ambiental competente, a inviabilidade de 
destinação prevista no "caput" deste artigo, qualquer outra utilização do óleo 
lubrificante usado ou contaminado dependerá de licenciamento ambiental. 
§ 5 0  Os processos utilizados para a reciclagem do óleo lubrificante deverão estar 
devidamente licenciados pelo órgão ambiental competente. 
Art. 50  São, ainda, obrigações do produtor e do importador, sem prejuízo de outras 
previstas na legislação ambiental vigente: 
I - receber os óleos lubrificantes usados ou contaminados não recicláveis decorrentes 
da utilização por pessoas físicas, e destiná-los a processo de tratamento aprovado pelo 
órgão ambiental competente; 
II - manter sob sua guarda, para fins fiscalizatórios, os Certificados de Recebimento 
emitidos pelo rerrefinador e demais documentos legais exigíveis, pelo prazo de cinco 
anos; 
III - divulgar, em todas as embalagens de óleos lubrificantes acabados, bem como em 
informes técnicos: 
a) a destinação e a forma de retorno dos óleos lubrificantes usados ou contaminados 
recicláveis ou não, de acordo com o disposto na legislação ambiental, orientando os 
consumidores para trocas de óleos em locais apropriados; 
b) os danos que podem ser causados à população e ao ambiente pela disposição 
inadequada do óleo usado ou contaminado, inserindo-os, também, na sua propaganda 
ou publicidade. 
Art. 60 Todos os revendedores de óleo lubrificante acabado, bem como todos os 
geradores de óleo usado ou contaminado, são obrigados, sem prejuízo de outras 
obrigações previstas na legislação vigente: 
I - a manter e oferecer aos clientes e consumidores, local próprio e apropriado para o 
depósito de óleos lubrificantes servidos; 
II - a informar ao consumidor sobre os locais que mantêm para a troca e coleta de 
óleos lubrificantes, mantendo a informação afixada em local visível, acompanhada da 
advertência sobre os danos que o descarte inadequado de óleos lubrificantes servidos 
pode causar ao meio ambiente; 
III - exigir do coletor, por ocasião da alienação dos óleos lubrificantes servidos: 



a) a apresentação das autorizações emitidas pelo órgão ambiental competente e pelo 
órgão regulador da indústria do petróleo para a atividade de coleta; 
b) a emissão do respectivo Certificado de Coleta; 
IV - manter, para fins de fiscalização, os documentos connprobatórios de compra de 
óleo lubrificante acabado e os Certificados de Coleta dos óleos lubrificantes servidos 
recebidos do coletor pelo prazo de cinco anos. 
Parágrafo único. Os revendedores e geradores, aos quais se refere o "caput" deste 
artigo, e os coletores mencionados nos incisos III e IV deste artigo ficam obrigados a 
adotar as medidas necessárias para evitar que o óleo lubrificante servido venha a ser 
misturado com produtos químicos, combustíveis, solventes, água e outras substâncias 
que inviabilizem sua reciclagem. 
Art. 7 0  Sem prejuízo de outras previstas na legislação ambiental vigente, são, ainda, 
obrigações do: 
I - revendedor: 
a) receber dos geradores o óleo lubrificante usado ou contaminado; 
b) alienar o óleo lubrificante servido exclusivamente ao coletor autorizado; 
II - gerador: 
a) alienar os óleos lubrificantes servidos exclusivamente ao ponto de recolhimento ou 
coletor autorizado; 
b) fornecer informações ao coletor sobre os possíveis contanninantes contidos no óleo 
lubrificante usado, devidos ao seu uso normal; 
III - coletor: 
a) emitir a cada aquisição de óleo lubrificante usado ou contaminado, para o gerador 
ou revendedor, o respectivo Certificado de Coleta; 
b) destinar todo o óleo lubrificante usado ou contaminado coletado, mesmo que 
excedente de cotas pré-fixadas, a rerrefinador ou responsável por destinação 
ambientalmente adequada interveniente em contrato de coleta que tiver firmado, 
exigindo os correspondentes Certificados de Recebimento, quando aplicável; 
c) manter atualizados os registros de aquisições, alienações e os documentos legais, 
para fins fiscalizatórios, pelo prazo de cinco anos; 
IV - rerrefinador: 
a) receber todo o óleo lubrificante usado ou contaminado exclusivamente do coletor 
autorizado, emitindo o respectivo Certificado de Recebimento; 
b) manter atualizados e disponíveis para fins de fiscalização os registros de emissão de 
Certificados de Recebimento, bem como outros documentos legais exigíveis, pelo prazo 
de cinco anos. 
Art. 80  O não-cumprimento do disposto nesta lei sujeitará os infratores às sanções 
previstas na Lei Federal no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, e no Decreto Federal no 
3.179, de 22 de setembro de 1999, e ainda: 
I - a ausência de local para armazenamento adequado de óleo servido previsto no art. 
60  desta lei, à pena de multa de R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais), dobrada 
em caso de reincidência. 
§ 1 12  O valor da multa será reajustado anualmente pela variação do índice de Preços 
ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do 
poder aquisitivo da moeda. 
§ 2 0  Os prazos e instâncias recursais para todas as sanções previstas neste artigo são 
os definidos pela legislação federal citada e disciplinamento publicado pelo Município 
para sua aplicação. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias, a contar de sua publicação. 
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Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário, especialmente a Lei no 14.040, de 28 de julho de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.803, DE 26 DE JUNHO DE 2008 
(Projeto de Lei no 136/08, do Vereador Chico Macena - PT) 
Dispõe sobre o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
e Resíduos Volumosos e seus componentes, o Programa Municipal de 
Gerenciamento e Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
conforme previstos na Resolução CONAMA no 307/2002, disciplina a ação dos 
geradores e transportadores destes resíduos no âmbito do Sistema de Limpeza 
Urbana do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de 
maio de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 1 0  Para efeito do disposto nesta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - Resíduos de Construção Civil: são os resíduos provenientes de construções, 
reformas, reparos e demolições de obras de construção civil, e os resultantes da 
preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 
concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, 
plásticos, tubulações, fiação elétrica, etc., comumente chamados de entulhos, 
devendo ser classificados, conforme legislação federal específica, nas classes A, B, 
C e D 
II - Resíduos Volumosos: são os resíduos constituídos basicamente por material 
volumoso não removido pela coleta pública municipal rotineira, como móveis e 
equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas ou 
privadas e outros, comumente chamados de bagulhos e não caracterizados como 
resíduos industriais. 
III - Resíduos Secos Domiciliares Recicláveis: resíduos secos provenientes de 
residências ou de qualquer outra atividade que gere resíduos com características 
domiciliares ou a estes equiparados, constituído principalmente por embalagens. 
IV - Geradores de Resíduos de Construção: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias ou responsáveis por obra de construção civil ou 
empreendimento com movimento de terra, que produzam resíduos de construção 
civil. 
V - Geradores de Resíduos Volumosos: pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou 
privadas, proprietárias, locatárias ou ocupantes de imóvel em que sejam gerados 
resíduos volumosos. 
VI - Transportadores de Resíduos de Construção e Resíduos Volumosos: pessoas 
físicas ou jurídicas, autorizatárias do Sistema de Limpeza Urbana do Município de 
São Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e suas 
alterações, encarregadas da coleta e do transporte dos resíduos entre as fontes 
geradoras e as áreas de destinação. 
VII - Equipamentos de Coleta de Resíduos da Construção Civil e Resíduos 
Volumosos: dispositivos utilizados para a coleta e posterior transporte de resíduos, 
tais como caçambas metálicas estacionárias, caçambas basculantes instaladas em 
veículos autopropelidos, carrocerias para carga seca, contêineres têxteis flexíveis e 
outros, incluídos os equipamentos utilizados no transporte do resultado de 
movimento de terra. 
VIII - Pontos de Entrega para pequenos volumes: equipamentos públicos 
destinados ao recebimento de resíduos da construção civil e resíduos volumosos 
limitados a 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, gerados e entregues pelos 
munícipes, podendo ainda ser coletados e entregues por pequenos transportadores 
diretamente contratados pelos geradores, equipamentos esses que, sem causar 



Proc. 	 

gues 
RE. 1i, 

danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usados para a triagem de 
resíduos recebidos, posterior coleta diferenciada e remoção para adequada 
disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 15.112 da 
ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
IX - Áreas de Transbordo e Triagem (ATT) de resíduos de construção e resíduos 
volumosos: são os estabelecimentos autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana 
do Município de São Paulo destinados ao recebimento de resíduos da construção 
civil e resíduos volumosos gerados e coletados por agentes privados, cujas áreas 
sem causar danos à saúde pública e ao meio ambiente, deverão ser usadas para 
triagem dos resíduos recebidos, eventual transformação e posterior remoção para 
adequada disposição, devendo atender às especificações da norma brasileira NBR 
15.112 da ABNT. 
X - Aterros de Resíduos de Construção Civil: áreas autorizatárias do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo onde serão empregadas técnicas de 
disposição de resíduos da construção civil de origem mineral, designados como 
Classe A pela legislação federal específica, visando a reservação de materiais de 
forma segregada que possibilite seu uso futuro ou ainda, a disposição destes 
materiais, com vistas à futura utilização da área, empregando princípios de 
engenharia para confiná-los ao menor volume possível, sem causar danos à saúde 
pública e ao meio ambiente, devendo atender às especificações da norma brasileira 
NBR 15.113 da ABNT. 
XI - Aterros de pequeno porte com resíduos de construção civil: áreas licenciadas, 
que possuam área inferior a 10.000 m 2  (dez mil metros quadrados) e volume de 
disposição inferior a 10.000 m 3  (dez mil metros cúbicos), com atividades descritas 
em Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, preparadas para 
fins de regularização topográfica com função urbana definida, onde serão 
empregadas técnicas de disposição de resíduos da construção civil de origem 
mineral, designados como Classe A pela legislação federal específica, devendo 
atender às especificações da norma brasileira NBR 15.113 da ABNT. 
XII - Áreas de Reciclagem de Resíduos de Construção Civil: estabelecimentos 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo destinados 
ao recebimento e transformação de resíduos da construção civil Classe A, já 
triados, para produção de agregados reciclados, devendo atender às especificações 
da norma brasileira NBR 15.114 da ABNT. 
XIII - Agregados Reciclados: material granular proveniente do beneficiamento de 
resíduos de construção civil de natureza mineral (concreto, argamassas, produtos 
cerâmicos e outros), designados como Classe A pela legislação federal específica, 
que apresenta características técnicas adequadas para aplicação em obras de 
edificação ou infra-estrutura, devendo atender às especificações da norma 
brasileira NBR 15.116 da ABNT. 
XIV - Pequenos Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes até 1 m 3  (um metro cúbico). 
XV - Grandes Volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos: são 
aqueles contidos em volumes superiores a 1 m 3  (um metro cúbico). 
XVI - Controle de Transporte de Resíduos da Construção Civil (CTR): documento 
emitido pelo transportador de resíduos que fornece informações sobre gerador, 
origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, conforme a 
regulamentação desta lei e as diretrizes contidas no Anexo da Norma Brasileira NBR 
15.112. 
Art. 2 0  A gestão dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no Município 
de São Paulo deverá submeter-se: 
I - aos princípios e diretrizes do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São 
Paulo, instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
II - aos objetivos gerais do Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
instituído pela Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, especialmente quanto 
aos incisos III, IV, V e VII do art. 80; 
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III - às diretrizes da Política Urbana estabelecida no Plano Diretor Estratégico, 
especialmente quanto aos incisos I, II, VI, IX e XI do art. 10; 
IV - aos objetivos e diretrizes da Política Ambiental estabelecida no Plano Diretor 
Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, III e IV do art. 55 e incisos I e 
VI do art. 56; 
V - aos objetivos e diretrizes da política de Resíduos Sólidos estabelecida no Plano 
Diretor Estratégico, especialmente quanto aos incisos I, II, VI, VIII, XI e XIII do 
art. 70 e incisos I, III, VI, IX, X, XII, XIV, XV e XVII do art. 71; 
VI - às diretrizes das Resoluções CONAMA - Conselho Nacional do Meio Ambiente no 
307, de 5 de julho de 2002, no 348, de 16 de agosto de 2004. 
Art. 3 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos deverão ser 
destinados aos Pontos de Entrega para pequenos volumes, Áreas de Transbordo e 
Triagem para resíduos da construção civil e resíduos volumosos, Áreas de 
Reciclagem para resíduos da construção civil e Aterros de resíduos da construção 
civil, como previsto no art. 15 do Plano Diretor Regional, Lei no 13.885, de 25 de 
agosto de 2004, visando sua triagem, reutilização, reciclagem, reservação ou 
destinação mais adequada, conforme normas técnicas específicas para estes 
resíduos. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil e os resíduos volumosos, bem como outros 
tipos de resíduos urbanos, em conformidade com o disposto no art. 166 da Lei no 
13.478, de 30 de dezembro de 2002, não poderão ser dispostos em áreas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos, em passeios, vias e outras áreas 
públicas e em áreas protegidas por lei. 
§ 20  Os resíduos da construção civil não poderão ser dispostos em aterros 
sanitários, salvo na forma de agregados reciclados ou solos descontaminados, 
utilizados com a finalidade de execução de serviços internos ao aterro. 
§ 30  Os resíduos da construção civil Classe A poderão ser destinados a Aterros de 
Pequeno Porte com resíduos da construção civil, aprovados nos termos definidos 
nesta lei. 
§ 40  Solos e outros resíduos da construção civil Classe A provenientes de obras 
públicas só poderão ser dispostos, pela administração pública ou seus contratados, 
em praças, áreas ajardinadas e outros tipos de áreas públicas, se a disposição 
temporária for expressamente autorizada pelo órgão ambiental municipal. 
§ 50  Grandes volumes da construção civil e resíduos volumosos coletados e 
transportados pelos autorizatários ou pelo gerador, nos termos desta lei, somente 
poderão ser destinados a locais devidamente licenciados pelos órgãos competentes, 
atendidas as normas técnicas específicas e a legislação vigente. 

CAPÍTULO II 
DAS RESPONSABILIDADES 

Art 4 0  Os geradores de resíduos da construção civil são os responsáveis pela 
destinação dos resíduos das atividades de construção, reforma, reparos e 
demolições, como definidos no inciso I do art. 1 0 , bem como por aqueles 
resultantes dos serviços preliminares de remoção de vegetação e escavação de 
solo. 
Art 5 0  Os geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos resíduos 
desta natureza originados nos imóveis localizados no Município de São Paulo, de 
propriedade pública ou privada. 
Art 60  Os transportadores e os receptores de resíduos da construção civil e resíduos 
volumosos são os responsáveis pelos eventos ocorridos com os resíduos no 
exercício de suas respectivas atividades. 
Parágrafo único. Na ausência de contrato, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de 
janeiro de 2002, as partes responderão solidariamente pela destinação final dos 
resíduos. 
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CAPÍTULO III 
DO PLANO INTEGRADO DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 70  Fica instituído o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos, cujo objetivo é a facilitação da correta 
disposição, o disciplinamento dos fluxos,e dos agentes envolvidos e a destinação 
adequada dos resíduos da construção civil e resíduos volumosos no âmbito do 
Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 10  Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil 
incorpora: 
I - o Programa Municipal de Gerenciannento de Resíduos da Construção Civil, ação 
pública voltada aos pequenos geradores; 
II - os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, elaborados e 
implementados pelos geradores não compreendidos no inciso I; 
§ 2° Constituem o Plano Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção 
Civil e Resíduos Volumosos as áreas físicas e ações descritas a seguir: 
a) uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos, implantada nas Subprefeituras do Município 
de São Paulo corno serviços de limpeza urbana prestados em regime público; 
b) uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes - Áreas de Transbordo e 
Triagem, Áreas de Reciclagem e Aterros de resíduos da construção civil - serviços 
de limpeza urbana prestados preferencialmente em regime privado; 
c) ações para a informação e educação ambiental dos munícipes visando a não-
geração de resíduos, a redução, reutilização, reciclagem e a destinação adequada; 
d) ações de incentivo à reutilização e reciclagem de resíduos triados; 
e) ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, em 
conformidade com o estabelecido nesta lei e no Sistema de Limpeza Urbana, 
instituído pela Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002; 
f) ações para integração de intervenções na região metropolitana e ações de 
interlocução entre agentes públicos e privados relacionados à gestão dos resíduos. 

CAPÍTULO IV 
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL E RESÍDUOS VOLUMOSOS 

Art. 8o O Executivo Municipal, nos termos do art. 16 do Plano Diretor Regional, Lei 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, por meio das Subprefeituras, deverá indicar e 
destinar em cada distrito áreas municipais para a instalação de Pontos de Entrega e 
recebimento de pequenos volumes de resíduos oriundos de demolição de 
construções, da construção civil e de pequenos bens inservíveis, para a implantação 
de uma Rede de Pontos de Entrega para pequenos volumes de resíduos de 
construção e resíduos volumosos, no âmbito do Programa Municipal de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, com pontos de captação e triagem 
perenes, implantados sempre que possível em locais degradados por ações de 
deposição irregular de resíduos. 
§ 1 0  Os Pontos de Entrega receberão descargas de resíduos de construção e 
resíduos volumosos, limitadas ao volume de 1 m 3  (um metro cúbico) por descarga, 
para triagem obrigatória, posterior transbordo e destinação adequada dos diversos 
componentes. 
§ 20  Não será admitida nos Pontos de Entrega a descarga de resíduos domiciliares 
não-inertes oriundos do preparo de alimentos, resíduos industriais e resíduos dos 
serviços de saúde. 
§ 30  Os Pontos de Entrega, sem comprometimento de suas funções originais, 
poderão ser utilizados de forma compartilhada por grupos locais que desenvolvam 
ações de coleta seletiva de resíduos secos domiciliares recicláveis. 
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§ 40  O número e a localização dos Pontos de Entrega serão definidos e 	F. 11-207 
readequados pelas Subprefeituras, visando soluções eficazes de captação e 
destinação dos resíduos. 
§ 5 0  Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, o órgão municipal 
de limpeza urbana prestará o apoio técnico necessário às Subprefeituras, 
promovendo a uniformização dos procedimentos e padrões adotados. 
Art. 9° Comporão ainda o Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil e Resíduos Volumosos ações de educação ambiental e de controle 
e fiscalização, necessárias ao bom funcionamento da Rede de Pontos de Entrega 
para pequenos volumes. 

CAPÍTULO V 
DA GESTÃO DOS GRANDES VOLUMES DE RESÍDUOS 

Art. 10. Integrará o Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo a Rede 
de Áreas para Recepção de Grandes Volumes constituída por Áreas de Transbordo e 
Triagem de resíduos de construção e resíduos volumosos, Áreas de Reciclagem de 
resíduos de construção e Aterros de resíduos da construção civil, empreendimentos 
privados autorizatários, operadores da triagem, transbordo, reciclagem, reservação 
e disposição final, sob as diretrizes das normas brasileiras NBR 15.112, NBR 15.113 
e NBR 15.114. 
§ 1 0  As Áreas de Transbordo e Triagem de Resíduos de Construção Civil e resíduos 
volumosos - ATT, as Áreas de Reciclagem e os Aterros de Resíduos da Construção 
Civil receberão, sem restrição de volume, resíduos oriundos de geradores ou 
transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos. 
§ 20  Excepcionalmente poderão compor ainda a Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, Áreas de Transbordo e Triagem Públicas, Áreas de Reciclagem 
Públicas e Aterros de Resíduos da Construção Civil Públicos que receberão, sem 
restrição de volume, resíduos da construção civil e resíduos volumosos oriundos de 
ações públicas de limpeza urbana. 
§ 3o Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  a descarga de resíduos de 
transportadores que não tenham sua atuação autorizada pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
§ 40  Não será admitida nas áreas citadas nos §§ 1 0  e 20  a descarga de resíduos 
domiciliares, resíduos industriais e resíduos dos serviços de saúde. 
§ 5 0  Os resíduos da construção civil e resíduos volumosos serão integralmente 
triados pelos operadores das áreas citadas nos §§ 1 0  e 2 0  e receberão a destinação 
definida na Resolução no 307/2002 do CONAMA, priorizando-se sua reutilização ou 
reciclagem. 
§ 60  Nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, os 
empreendimentos constituintes da Rede de Áreas para Recepção de Grandes 
Volumes serão regulados, controlados e fiscalizados pelo órgão municipal de 
limpeza urbana. 
Art. 11. A execução de aterro de Pequeno Porte com resíduos da construção civil 
em áreas que necessitem de regularização topográfica dependerá da obtenção do 
Alvará de Execução de Movimento de Terra junto ao órgão competente, nos termos 
da legislação vigente, e do atendimento aos requisitos fixados pela Norma Técnica 
Brasileira específica - NBR 15.113 e do disposto no art. 21 desta lei. 
§ 1 0  Os resíduos destinados a estes aterros deverão ser previamente triados, 
dispondo-se neles exclusivamente os resíduos de construção civil de natureza 
mineral, designados como Classe A pela Resolução no 307 do CONAMA. 
§ 20  O alvará de que trata o "caput" deste artigo poderá ser dispensado no caso de 
obras novas e reformas, cujo Alvará de Execução compreenda a movimentação de 
terra ou regularização topográfica. 



CAPÍTULO VI 
DA DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS 

Art. 12. Os resíduos volumosos captados nas áreas definidas nos arts. 8 0  e 10 
deverão ser triados, aplicando-se a eles processos de reutilização, desmontagem e 
reciclagem que evitem sua destinação final a aterro sanitário, sempre que possível. 
Art. 13. Os resíduos da construção civil deverão ser integralmente triados nos locais 
de geração ou nas áreas receptoras, segundo a classificação definida pela 
Resolução no 307 do CONAMA, em Classes A, B, CeDe deverão receber a 
destinação prevista na Resolução CONAMA no 307/2002 e nas normas técnicas. 
§ 1 0  Os resíduos da construção civil de natureza mineral, designados como Classe A 
pela legislação federal específica, deverão ser prioritariamente reutilizados ou 
reciclados, sendo, se inviáveis estas operações, conduzidos a Aterros de Resíduos 
da Construção Civil licenciados, para reservação e beneficiamento futuro ou para 
conformação topográfica de áreas com função urbana definida. 
§ 20  Os resíduos da construção civil designados como Classe B, tais como papéis, 
plásticos, madeiras, metais e vidros poderão ser destinados a organizações sociais 
ou empreendimentos responsáveis pelo seu adequado manejo e encaminhamento 
para reutilização ou reciclagem. 
Art. 14. Em conformidade com o art. 71, inciso XII, da Lei no 13.430, de 13 de 
setembro de 2002, o Executivo regulamentará as condições para o uso preferencial 
dos resíduos de construção civil Classe A, na forma de agregado reciclado, em 
obras públicas de infra-estrutura, tais como revestimento primário de vias, 
camadas de pavimento, passeios e muros públicos, artefatos, drenagem urbana e 
obras públicas de edificações, concreto, argamassas, artefatos e outros. 
§ 1 0  As condições para o uso preferencial de agregados reciclados serão 
estabelecidas para obras contratadas ou executadas pela administração pública 
direta e indireta, obedecidas as normas técnicas brasileiras específicas - NBR 
15.115 e NBR 15.116. 
§ 20  Estarão dispensadas desta exigência as obras de caráter ernergencial, as 
situações em que não ocorra a oferta de agregados reciclados e situações em que 
estes agregados tenham preços superiores aos dos agregados naturais. 
§ 30  Todas as especificações técnicas e editais de licitação para obras públicas 
municipais deverão fazer, no corpo dos documentos, menção expressa a este 
dispositivo desta lei, às condições nele estabelecidas e à sua regulamentação. 

CAPÍTULO VII 
DA DISCIPLINA DOS GERADORES 

Art. 15. Os geradores de resíduos de construção e resíduos volumosos deverão ser 
fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação adequada dos 
resíduos. 
§ 1 0  Os pequenos volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XIV do art. 1 0 , poderão ser destinados à Rede de Pontos 
de Entrega para pequenos volumes, onde os usuários serão responsáveis pela sua 
disposição diferenciada. 
§ 20  Os grandes volumes de resíduos da construção civil e resíduos volumosos, 
como definidos no inciso XV do art. 1 0, deverão ser destinados à Rede de Áreas 
para Recepção de Grandes Volumes, onde serão objeto de triagem e destinação 
adequada. 
§ 30  As caçambas metálicas estacionárias e outros equipamentos de coleta 
destinados a resíduos da construção civil e resíduos volumosos não poderão ser 
utilizadas pelos geradores para a disposição de outros tipos de resíduos. 
§ 40  Os geradores ficam proibidos da utilização de chapas, placas e outros 
dispositivos suplementares que promovam a elevação da capacidade volumétrica 
de caçambas metálicas estacionárias, devendo estas serem utilizadas apenas até o 
seu nível superior original. 
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Art. 16. Os geradores, nos termos da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
obedecido o disposto no art. 18, §§ 3 0  e 40, poderão transportar seus próprios 
resíduos e, quando em volume superior a 1 m 3  (um metro cúbico) ficam proibidos 
de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo documento de Controle de 
Transporte de Resíduos, conforme definido no inciso XVI do art. 1 0  desta lei. 
§ 10  Os grandes geradores, definidos no inciso II, § 1 0  do art. 1 0  do Decreto no 
48.251, de 04 de abril de 2007, que regulamenta o art. 140 da Lei no 13.478, de 
30 de dezembro de 2002, com massa de resíduos próprios superior a 50 kg e 
volume de até 1 m 3  (um metro cúbico), que os encaminhem aos Pontos de Entrega 
para pequenos volumes ficam dispensados das obrigações nela previstas quanto: 
I - ao cadastramento junto à autoridade competente; 
II - à contratação dos autorizatários dos serviços prestados em regime privado de 
coleta, transporte, tratamento e destinação final. 
§ 20  Os geradores, quando usuários de serviços de transporte, ficam obrigados a 
utilizar, nos termos do art. 141 da Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, 
exclusivamente os serviços dos transportadores autorizatários do Sistema de 
Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 30  Os geradores, quando usuários dos empreendimentos autorizatários do 
Sistema de Limpeza Urbana componentes da Rede de Áreas para Recepção de 
Grandes Volumes, ficam obrigados a manter, nos termos do art. 142 da Lei no 
13.478, registros e comprovantes (CTR) do transporte e destinação dos resíduos 
sob sua responsabilidade. 

CAPÍTULO VIII 
DA DISCIPLINA DOS TRANSPORTADORES 

Art. 17. Os transportadores de resíduos de construção e resíduos volumosos 
deverão ser fiscalizados e responsabilizados quanto à remoção e destinação 
adequada dos resíduos. 
Art. 18. Os transportadores de resíduos da construção civil e resíduos volumosos só 
poderão prestar seus serviços se autorizados pelo órgão de limpeza urbana 
municipal, responsável pelo Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo. 
§ 10  As caçambas metálicas estacionárias destinadas à coleta de resíduos da 
construção civil e resíduos volumosos não poderão ser utilizadas para o transporte 
de outros resíduos. 
§ 20  Os transportadores ficam proibidos de realizar o transporte dos resíduos 
quando os dispositivos que os contenham estejam com a capacidade volumétrica 
elevada pela utilização de chapas, placas ou outros suplementos. 
§ 30  Os transportadores ficam obrigados a utilizar dispositivos de cobertura de 
carga em caçambas metálicas estacionárias ou outros equipamentos de coleta, 
durante o transporte dos resíduos. 
§ 40  Nos termos do art. 165 da Lei no 13.478, os transportadores ficam obrigados a 
evitar o derramamento de resíduos nas vias públicas durante a operação com os 
equipamentos de coleta de resíduos. 
§ 50  Os transportadores ficam expressamente proibidos de estacionar as caçambas 
na via pública quando estas não estiverem sendo utilizadas para a coleta de 
resíduos. 
§ 6o Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias, 
caçambas basculantes ou outros tipos de dispositivos deslocados por veículos 
automotores ficam proibidos de fazer o deslocamento de resíduos sem o respectivo 
documento de Controle de Transporte de Resíduos e ficam obrigados a fornecer, 
aos geradores atendidos, nos termos da Lei no 13.298, de 16 de janeiro de 2002, 
comprovantes da entrega correta dos resíduos nas áreas de destinação licenciadas. 
§ 70  Os transportadores que operem com caçambas metálicas estacionárias ou 
outros tipos de dispositivos deslocados por veículos automotores ficam obrigados a 
fornecer, juntamente com o contrato, documento simplificado de orientação aos 
usuários de seus equipamentos, com instruções sobre posicionamento da caçamba 
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e volume a ser respeitado, tipos de resíduos admissíveis, prazo para 
preenchimento, proibição do recurso a transportadores não cadastrados; 
penalidades previstas em lei e outras instruções que julgue necessárias. 
Art. 19. As caçambas metálicas estacionárias e dispositivos assemelhados deverão 
ser colocadas prioritariamente no interior do imóvel do gerador contratante dos 
serviços ou, na impossibilidade de atendimento, poderão ser colocadas em via 
pública, atendidas as condições específicas a serem regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 20. As caçambas metálicas estacionárias deverão respeitar os limites 
dimensionais, as cores, sinalizações, formas de identificação e demais condições 
específicas regulamentadas pelo Executivo. 
Art. 21. Será coibida pelas ações de fiscalização a presença de transportadores não 
autorizados pelo órgão de limpeza urbana municipal e a utilização irregular das 
áreas de destinação e equipamentos de coleta. 

CAPITULO IX 
DOS PROJETOS DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

Art. 22. Os geradores de grandes volumes de resíduos de construção, nos termos 
do art. 15 desta lei, cujos empreendimentos requeiram a expedição de alvará de 
aprovação e execução de edificação nova, de reforma ou reconstrução, de 
demolição, de muros de arrimos e de movimento de terra, nos termos da Lei no 
11.228, de 25 de junho de 1992, deverão desenvolver e implementar Projetos de 
Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, em conformidade com as diretrizes 
da Resolução no 307/2002 do CONAMA e das leis municipais no 13.430, 13.478 e 
13.885, estabelecendo os procedimentos específicos da obra para o manejo e 
destinação ambientalmente adequados dos resíduos. 
§ 10  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos deverão apresentar a 
caracterização dos resíduos e os procedimentos a adotar nas etapas de triagem, 
acondicionamento, transporte e destinação. 
§ 20  Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos em obras com atividades de 
demolição deverão incluir o compromisso com a prévia desmontagem seletiva dos 
componentes da construção, respeitadas as classes estabelecidas pela Resolução no 
307/2002 do CONAMA, visando a minimização dos resíduos a serem gerados e a 
sua correta destinação. 
§ 3 0  Os geradores deverão especificar nos seus projetos, em conformidade com as 
diretrizes da Lei no 13.478, os procedimentos que serão adotados para outras 
categorias de resíduos eventualmente gerados no empreendimento, em locais tais 
como ambulatórios, refeitórios e sanitários. 
§ 40  Os geradores, quando contratantes de serviços de transporte, triagem e 
destinação de resíduos, deverão especificar, em seus Projetos de Gerenciamento de 
Resíduos, que os agentes responsáveis por estas etapas serão definidos entre os 
autorizatários do Sistema de Limpeza Urbana do Município de São Paulo na época 
da sua utilização. 
Art. 23. Todos os editais referentes às obras públicas em licitação, bem como os 
documentos que os subsidiem, na forma de contratos, especificações técnicas, 
memoriais descritivos e outros, deverão incluir a exigência de implementação dos 
Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
§ 1 0  O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, quando não ofertados pelo ente 
contratante, deverão ser apresentados pelos construtores responsáveis pela 
execução de obras municipais objeto de licitação pública, no momento de sua 
contratação. 
§ 20  Nos termos do art. 157 da Lei no 13.478, será de responsabilidade dos 
executores de obras ou serviços em logradouros públicos a manutenção dos locais 
de trabalho permanentemente limpos e, em conformidade com o art. 142 do 
mesmo documento legal, a manutenção de registros e comprovantes (CTR) do 
transporte e destinação corretos dos resíduos sob sua responsabilidade, por prazo a 
ser regulamentado pelo Executivo. 
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Art. 24. O Executivo regulamentará, em observância ao Programa Municipal de 
Gerenciannento de que trata esta lei, os procedimentos de elaboração, aceitação e 
fiscalização dos Projetos de Gerenciamento de Resíduos, inclusive os relativos às 
obras públicas. 
§ lo O Projeto de Gerenciamento de Resíduos, de empreendimentos e atividades 
sujeitos ao licenciamento ambiental no município, deverá ser analisado dentro do 
processo de licenciamento, pelo órgão municipal competente. 
§ 20  Periodicamente, por meio de boletins, o órgão municipal responsável pela 
limpeza urbana informará os órgãos responsáveis pela análise dos Projetos de 
Gerenciamentos de Resíduos, sobre os transportadores e receptores de resíduos 
com autorização válida de operação dos serviços de limpeza urbana. 
Art. 25. Os geradores de resíduos de construção, submetidos a contratos com o 
Poder Público, resultantes de processo licitatório, deverão comprovar, durante o 
prazo de execução da obra, o cumprimento das responsabilidades definidas no 
Projeto de Gerenciamento de Resíduos em Obras, sempre que solicitado. 
Parágrafo único. O não-cumprimento das determinações expressas no "caput" 
deste artigo acarretará à contratada as penalidades previstas no contrato, de 
acordo com a Lei Federal no 8.666/93 e subseqüentes. 

CAPÍTULO X 
DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E PENALIDADES 

Art. 26. Caberá ao órgão municipal de limpeza urbana a responsabilidade pela 
orientação dos agentes envolvidos e coordenação das ações previstas no Plano 
Integrado de Gerenciamento dos Resíduos da Construção Civil. 
Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir as competências da coordenação das 
ações previstas no Programa Municipal de Gerenciamento dos Resíduos da 
Construção Civil. 
Art. 27. Caberá aos órgãos de fiscalização da Prefeitura, no âmbito da sua 
competência, o cumprimento das normas estabelecidas nesta lei e aplicação de 
sanções por eventual inobservância. 
Art. 28. No cumprimento da fiscalização, o Executivo deverá: 
I - inspecionar e orientar os geradores, transportadores e receptores de resíduos 
quanto às normas desta lei; 
II - vistoriar os veículos cadastrados para o transporte, os equipamentos 
acondicionadores de resíduos, o material transportado e as áreas receptoras de 
resíduos; 
III - expedir notificações, autos de infração, de retenção e de apreensão; 
IV - enviar aos órgãos competentes os autos que não tenham sido pagos, para fins 
de inscrição na dívida ativa. 
Art. 29. Aos infratores das disposições estabelecidas nesta lei e das normas dela 
decorrentes serão aplicadas as sanções definidas na Lei no 13.478 e ainda as 
penalidades enunciadas no Anexo desta lei. 
Parágrafo único. Qualquer ação ou omissão que obste o pleno exercício da ação 
fiscalizatória sujeitará o infrator à penalidade prevista no Anexo I desta lei. 
Art. 30. O Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 31. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas quando necessário. 
Art. 32. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de junho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de junho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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ANEXO 1 

Tabela anexa à Lei na  14.03, de 26 de junho de 2008 

Angu 	 VAI thi Mul1a em Reás (R$) 

Art 	I" 	500 'dia (Lei 13478, nr1.161) 

A n V 5 4' 	500 'dia 

An 10, § 1" - 	500 

A rt 10. § 4" - 	500 

A ri 11. § 1 - 	250 atr;' 1. -11)  e 100 3 cada PT1 3  acrescido 

An 15..t 	 500 

Ari 15. 	1'- 	1011 

Art. 

 

16- 	 100 

Ari 16. 	- 	1,000 

Art I(- 	 1,000 

Ai 18 	1"- 	500 
Art 1 N 	- 	2101 

sat 1 	 1511(1 ei 1+478, Art,165) 

	

;, 4 - 	750 (Lei 134 -8. art1b5, pata:mico) 

,\rl 1N. 5 	- 	500 
1 	6' - 	100 

U. 7 	 100 

Au 	- 	 500 

Ar. ?0- 	500 

Ar. 29. l'ar. 	.100 

I I (),, 	urs anki serão atualizados de ae.)rdri cem a legislação pertinente. 

2) A tabela não inek,i az,, multas e penaiidacks decorrentes de infraOes o CM igo 
le ou de transito (Lei Fed. 9.503, 23/09í97), em elpec.lal cru retaçãci aos 4ell 

arti2o4 '4 5 e 24ti 
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4 	 Page 1 a1 ; Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 	 F. 11.2  
Pesquisa : 14898 AND 2009 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.898 03/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 

municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar lâmpadas 
fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e reaproveitamento em 
todas as dependências públicas da Cidade de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 621/2005 (ver documento) 
Autor(es): Dalton Silvano 

Regulamentação: Decreto no 51.456/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

za 
Proc. Nu 

Câmara Municipal de São Paulo 
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LEI No 14.898, DE 3 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 621/05, do Vereador Dalton Silvano - PSDB) 
Dispõe da obrigatoriedade da Prefeitura do Município de São Paulo, autarquias, órgãos 
municipais da administração direta e indireta e empresas municipais a coletar 
lâmpadas fluorescentes defeituosas ou que não mais acendem para reciclagem e 
reaproveitamento em todas dependências públicas da Cidade de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica a Prefeitura Municipal de São Paulo obrigada a recolher todas as lâmpadas 
fluorescentes com defeitos ou que não iluminam mais para serem reaproveitadas 
através de processo de reciclagem. 
Art. 20  A obrigatoriedade estabelecida no § 1 0  estender-se-á a todos os órgãos da 
administração direta e indireta, inclusive autarquias e empresas municipais. 
Art. 3 0  Os procedimentos de coleta das lâmpadas em desuso, armazenamento, 
destinação e reciclagem serão definidos na regulamentação desta lei pelo Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 4 0  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14907 AND 2009 

Total de referências : 1 

1/1 
Título: LEI No 14.907 11/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 

descritos, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 652/2007 (ver documento) 

Autor(es): Milton Leite 
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são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

LEI No 14.907, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 652/07, do Vereador Milton Leite - DEMOCRATAS) 

Dispõe sobre a instalação de recipientes para coleta de resíduos nos estabelecimentos 
descritos, e dá outras providências. 

't., 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
£ 
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Art. 1 0  Estabelecimentos comerciais com concentração média de 500 (quinhentas) 
pessoas ou mais, tais como supermercados, bares, restaurantes, instituições 
financeiras e casa de show e grandes eventos ficam obrigadas a instalarem recipientes 
para coleta de resíduos em suas dependências e inclusive em suas saídas. 

Art. 20  (VETADO) 

Art. 3 0  Os recipientes deverão ter capacidade suficiente para armazenar quantidade de 
resíduos na proporção da quantidade de pessoas que freqüentam o local. 
Parágrafo único. Os recipientes deverão ser constantemente limpos, de tal forma que 
não haja impedimentos para sua utilização. 

Art. 4 0  A instalação, utilização e limpeza destes recipientes ficará a cargo dos 
estabelecimentos. 
Parágrafo único. A fiscalização desta instalação e utilização ficará a cargo das 
Subprefeituras das respectivas regiões, sob a supervisão do órgão responsável pela 
prestação de serviço no âmbito municipal. 

Art. 5 0  Fica estipulada uma multa de R$ 300,00 (trezentos reais), para aqueles que 
descumprirem o art. 3 0 , parágrafo único, dobrando-se em caso de reincidência. 

Art. 60  A multa prevista nesta lei será atualizada anualmente pela variação do índice 
de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção 
desse índice, será adotado outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14933 AND 2009 

Total de referências : 1 
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Título: LEI No 14.933 05/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa. Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 
Projeto: Projeto de Lei No 530/2008 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto no 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009 

(Projeto de Lei no 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 

lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Seção III 

Gerenciamento de Resíduos 

Art. 8 0 . Serão objeto de execução conjunta entre órgãos do Poder Público Municipal 
a promoção de medidas e o estímulo a: 

I - minimização da geração de resíduos urbanos, esgotos domésticos e efluentes 
industriais; 

II - reciclagem ou reúso de resíduos urbanos, inclusive do material de entulho 
proveniente da construção civil e da poda de árvores, de esgotos domésticos e de 
efluentes industriais; 

III - tratamento e disposição final de resíduos, preservando as condições sanitárias 

e promovendo a redução das emissões de gases de efeito estufa. 
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Total de referências : 
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Título: LEI No 14.973 11/09/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores de 

Resíduos Sólidos do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 67/2007 (ver documento) 

Autor(es): Claudete Alves 
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LEI No 14.973, DE 11 DE SETEMBRO DE 2009 
(Projeto de Lei no 67/07, da Vereadora Claudete Alves - PT) 
Dispõe sobre a organização de sistemas de coleta seletiva nos Grandes Geradores 
de Resíduos Sólidos do Município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: 
Art. 1 0  Esta lei disciplina o armazenamento, a coleta, a triagem e a destinação de 
resíduos sólidos produzidos em Grandes Geradores de Resíduos Sólidos do 
Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Consideram-se, para os fins desta lei, Grandes Geradores de 
Resíduos Sólidos: 
I - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, entre outros, 
geradores de resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2, pela NBR 
10.004, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, em volume superior a 
200 (duzentos) litros diários; 
II - os proprietários, possuidores ou titulares de estabelecimentos públicos, 
institucionais, de prestação de serviços, comerciais e industriais, dentre outros, 
geradores de resíduos sólidos inertes, tais como entulhos, terra e materiais de 
construção, com massa superior a 50 (cinqüenta) quilogramas diários, considerada 
a média mensal de geração, sujeitos à obtenção de alvará de aprovação e/ou 
execução de edificação, reforma ou demolição; 
III - os condomínios de edifícios não residenciais ou de uso misto, cuja soma dos 
resíduos sólidos, caracterizados como resíduos Classe 2, pela NBR 10.004, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, gerados pelas unidades 
autônomas que os compõem, seja em volume médio diário igual ou superior a 
1.000 (mil) litros. 
Art. 20  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos deverão separar os resíduos 
produzidos em todos os seus setores, de acordo com a sua natureza em, no 
mínimo, cinco tipos: 
I - resíduos sólidos de papel; 
II - resíduos sólidos de plástico; 
III - resíduos sólidos de metal; 
IV - resíduos sólidos de vidro; 
V - resíduos gerais não recicláveis. 
Parágrafo único. Entende-se como Resíduos Gerais Não Recicláveis aqueles que não 
podem ser reutilizados, após transformação química ou física, por ainda não existir 
tecnologia para o tipo específico de material, tais como, entre outros: 
a) papéis não recicláveis: adesivos, etiquetas, fita 'crepe, papel carbono, 
fotografias, papel toalha, papel higiênico, papéis e guardanapos engordurados, 
papéis metalizados, parafinados ou plastificados; 
b) metais não recicláveis: clipes, grampos, esponjas de aço, latas de tinta, latas de 
combustível e pilhas; 
c) plásticos não recicláveis: cabos de panelas, tomadas, isopor, adesivos, espumas, 
teclados de computador, acrílicos; 
d) vidros não recicláveis: espelhos, cristal, ampolas de medicamentos, cerâmicas e 
louças, lâmpadas (exceto as fluorescentes, que demandam separação específica), 
vidros temperados planos. 
Art. 3 0  O cumprimento da presente lei exigirá dos Grandes Geradores de Resíduos 
Sólidos a observância das seguintes regras: 
I - implantação de lixeiras, dispostas uma ao lado da outra: em locais acessíveis a 
qualquer pessoa que queira realizar o descarte de material reciclável, e de fácil 
visualização, para a finalidade de serem acondicionados os diferentes tipos de lixo 
produzidos em suas dependências, coloridas de acordo com a Resolução no 



275/2001 do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), ou que atendam as 
características do material a ser depositado; 
II - recolhimento periódico dos resíduos coletados e o envio destes para locais 
adequados, que garantam o seu bom aproveitamento, ou seja, a reciclagem. 
Art. 4 0  É de responsabilidade dos Grandes Geradores de Resíduos Sólidos realizar a 
troca das lixeiras comuns pelas de coleta seletiva. 
Art. 5 0  O uso de lixeiras para a coleta seletiva dentro dos sanitários não será 
obrigatório. 
Art. 60  Próximo a cada conjunto de lixeiras haverá uma placa explicativa sobre o 
uso destas e o significado de suas respectivas cores. 
§ 1 0 . A placa a que se refere o "caput" deste artigo deverá estar em locais de fácil 
acesso aos portadores de necessidades especiais visuais. 
§ 20 . Próximo às lixeiras deverá haver identificações claras que abranjam os 
códigos lingüísticos apropriados aos deficientes visuais. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos terão o prazo de três meses, 
contados da data da publicação da presente lei, para se adaptarem às suas 
disposições. 
Art. 9 0  A infração às disposições da presente lei acarretará aplicação de multa no 
valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
Parágrafo único. A multa de ,que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela correção do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada 
no exercício anterior, sendo que no caso de extinção deste índice será adotado 
outro criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 10 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de setembro de 2009, 
4560  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de setembro de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 14/09/2011, p. 96 c. 2 

LEI No 15.446 DE 09 DE SETEMBRO DE 2011 
(PROJETO DE LEI No 252/10) 

(VEREADOR AURÉLIO MIGUEL - PR) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir a Semana de 
Conscientização sobre a Importância da Reciclagem de Óleos e Gorduras, de 
Origem Animal ou Vegetal e Uso Culinário, a ser comemorada anualmente na 
primeira semana de março, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Acresce inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 
"primeira semana de março: a Semana de Conscientização sobre a Importância da 
Reciclagem de Óleos e Gorduras, de Origem Animal ou Vegetal e Uso Culinário, 
tendo por objetivo estimular o Poder Público e a sociedade civil a realizarem 
campanhas educativas sobre o descarte, a destinação e a reciclagem desse tipo de 
óleo, evitando-se, especialmente, seu despejo diretamente na rede de esgoto." 
(NR) 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 12 de setembro de 2011. 
O Presidente, José Police Neto 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
12 de setembro de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez 
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DECRETO No 48.799, DE 9 DE OUTUBRO DE 2007 
Confere nova normatização ao Programa Socioambiental Cooperativa de Catadores de 
Material Reciclável, altera a sua denominação para Programa Socidambiental de Coleta 
Seletiva de Resíduos Recicláveis e revoga o Decreto no 42.290, del15 de agosto de 
2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância da segregação dos resíduos como medida que visa 
proteger o meio ambiente e combater a poluição;  
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova normatização ao Programa 
Socioambiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, instituído, no âmbito 
do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de agosto de 2002, 
ampliando seu âmbito de atuação; 	 .sit 
CONSIDERANDO, por fim, que, atualmente, metade dos resíduos gerados na Cidade de 
São Paulo é composta por material passível de reciclagem, por meio da coleta seletiva, 
bem como de efetivo reaproveitamento, inclusive pela indústria, o que não apenas 
propicia a geração de emprego e renda, como também prolonga o tempo de vida útil 
dos aterros sanitários municipais, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa Socioannbiental Cooperativa de Catadores de Material Reciclável, 
instituído, no âmbito do Município de São Paulo, pelo Decreto no 42.290, de 15 de 
agosto de 2002, passa a denominar-se Programa Socioambiental de Coleta Seletiva de 
Resíduos Recicláveis, regendo-se pelas disposições contidas neste decreto. 
Art. 2 0 . O Programa de que trata este decreto tem como objetivos: 
I - estimular a geração de emprego e renda, por intermédio das atividades de coleta, 
triagem e comercialização de materiais recicláveis; 
II - fomentar a formação de cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis, com vistas ao resgate da cidadania por esse segmento Ida população, por 
meio do reconhecimento do direito básico ao trabalho, como política de inclusão social; 
III - incentivar ações de educação ambiental; 
IV - propiciar a defesa do meio ambiente, por intermédio da coleta seletiva e da 
comercialização adequada dos resíduos recicláveis; 
V - promover ações de apoio às cooperativas e associações de produção, ambas do 
segmento de coleta seletiva de materiais recicláveis, visando ao aprimoramento de 
suas atividades. 
Art. 3 0 . As ações do Programa incluirão: 
I - apoio à formação de cooperativas e associações de catadores e de produção com 
materiais recicláveis; 
II - implementação progressiva da coleta seletiva de resíduos recicláveis, por meio das 
cooperativas e associações de catadores e de produção com materiais recicláveis; 
III - fomento às atividades de triagem, beneficiamento, enfardamento e 
comercialização de recicláveis, que serão desenvolvidas nas Centrais de Triagem 
criadas pela Administração no âmbito do Município, com essa finalidade específica; 
IV - desenvolvimento de atividades de educação ambiental. 
§ 1 0 . Sempre que a Prefeitura vier a contratar, para o desenvolvimento das atividades 
de coleta, triagem, beneficiamento, enfardamento e comercialização de recicláveis, 
cooperativas ou associações que preencham os requisitos estabelecidos no inciso 
XXXVII do artigo 24 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação 
dada pela Lei Federal no 11.445, de 5 de janeiro de 2007, tais contratações poderão 
ser dispensadas de prévio procedimento licitatório. 
§ 20 . Eventuais outras entidades e associações ou cooperativas que não preencham os 
requisitos para contratação nos termos previstos no § 1 0  deste artigo poderão 
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integrar o Programa mediante convênio ou termo de parceria, nos quais serão 
especificadas as respectivas diretrizes e atribuições. 
§ 3 0 . Para os fins deste decreto, entende-se por cooperativa ou associação o grupo de 
catadores de materiais recicláveis que atuem no ramo de coleta seletiva, legalmente 
constituído, que gerenciará a Central de Triagem ou a unidade de produção 
encarregada de coletar, triar, armazenar, beneficiar e comercializar os resíduos sólidos 
recicláveis. 
Art. 4 0 . A Secretaria Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de 
Limpeza Urbana — LIMPURB, será responsável pela coordenação geral do Programa, 
estabelecendo normas e procedimentos para a sua implementação, gerenciamento, 
fiscalização e controle. 
Parágrafo único. O Programa poderá contar com uma Secretaria Executiva, cujas 
funções serão exercidas pela Secretaria Municipal de Serviços. 
Art. 50 • As cooperativas e associações voltadas à coleta e produção com materiais 
recicláveis, participantes do Programa, terão as atribuições de exeátar a coleta, a 
triagem, o armazenamento, o beneficiamento, o enfardamento e a comercialização dos 
resíduos sólidos recicláveis, conforme diretrizes a serem estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Serviços, por intermédio do Departamento de Limpeza Urbana - LIMPURB. 
Parágrafo único. A receita proveniente da comercialização dos resíduos recicláveis será 
revertida integralmente às cooperativas e associações participantes do Programa. 
Art. 60 . As diretrizes e as atribuições das cooperativas e associações, assim como suas 
respectivas áreas de atuação, serão definidas pela Secretaria Municipal de Serviços, 
por meio do Departamento de Limpeza Urbana — LIMPURB, e especificadas nos 
contratos de prestação de serviços, a serem celebrados entre a Prefeitura, 
representada pela referida Secretaria, e as entidades participantes do Programa. 
§ 1 0 . Os contratos de prestação de serviços, a serem firmados entre a Prefeitura e as 
entidades integrantes do Programa, deverão obedecer às regras da Lei Federal no 
8.666, de 1993, com as respectivas alterações posteriores. 
§ 20 . As cooperativas e associações contratadas pela Prefeitura para implementar as 
atividades de coleta, triagem, beneficiamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis ficam obrigadas a apresentar, mensalmente, relatório circunstanciado das 
atividades desenvolvidas, contendo, no mínimo, informações quanto à quantidade de 
resíduos comercializados, número de cooperados e/ou associados e média mensal de 
ganho por cooperado e/ou associado. 
Art. 7 0 . O Programa contará com uma comissão de apoio, que terá por atribuição o 
contínuo acompanhamento, avaliação e formulação de sugestões para o seu 
aperfeiçoamento, e será constituída pelos representantes dos seguintes órgãos e 
segmentos: 
I - da Administração Direta Municipal: 
a) Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
b) Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
c) Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
d) Secretaria Municipal de Educação - SME; 
e) Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
f) Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - da sociedade civil: 
a) Fórum Lixo e Cidadania do Município de São Paulo; 
b) Fórum Recicla São Paulo; 
c) Fórum de Desenvolvimento da Zona Leste; 
d) Comitê Metropolitano de Catadores; 
e) demais entidades que desenvolvam trabalhos afins no âmbito do Município de São 
Paulo; 
III - de entidades sindicais; 
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IV - de instituições de ensino e pesquisa. 
Art. 8 0 . A Prefeitura, nos contratos que vier a celebrar com vistas à implementação do 
Programa ora criado, priorizará a contratação de cooperativas ou associações que 
tiverem, em seus grupos de trabalho, ex-catadores de rua, pessoas em programas de 
ressocialização ou readaptação social, profissionais excluídos do mercado de trabalho 
ou pessoas em situação de primeiro emprego. 
Parágrafo único. Na hipótese de contratação de cooperativas ou associações de 
catadores, todos os profissionais envolvidos nas atividades das Centrais de Triagem 
deverão ser, necessariamente, cooperados ou associados, sendo vedada a contratação 
de mão-de-obra sob regime de relação empregatícia regida pela legislação trabalhista, 
para o desenvolvimento de atividades diretamente ligadas à coleta; triagem, 
beneficiamento, armazenamento, enfardamento e comercialização dos resíduos 
recicláveis coletados. 
Art. 9 0 . As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 42.290, de 15 de agosto de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de outubro de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
DIMAS EDUARDO RAMALHO, Secretário Municipal de Serviços 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 48.865, DE 25 DE OUTUBRO DE 2007 
Estabelece os procedimentos para reconhecimento de imunidade, concessão de 
desconto ou de isenção de tributos municipais. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais deverão ser formalizados por meio de requerimento 
padronizado a ser estabelecido em instrução normativa da Secretaria Municipal de 
Finanças. 
Art. 20 . Reconhecida a imunidade tributária prevista nas alíneas "a" e "h" do inciso VI 
do artigo 150 da Constituição Federal, o beneficiário ficará dispensado da apresentação 
do requerimento a que se refere o artigo 1o, devendo fazê-lo apenas quando 
convocado pela Administração Tributária. 
Art. 3o. Reconhecida a imunidade tributária prevista na alínea "c" do inciso VI do artigo 
150 da Constituição Federal, o beneficiário deverá: 
I - anualmente, apresentar declaração, sob as penas da lei, em especial daquelas 
previstas no artigo 299 do Código Penal (falsidade ideológica), no artigo 1 0  da Lei 
Federal no 8.137, de 27 de dezembro de 1990 (lei dos crimes contra a ordem 
tributária), e no artigo 3o da Lei Municipal no 13.879, de 28 de julho de 2004, de que 
cumpre os requisitos necessários ao reconhecimento da imunidade tributária previstos 
no artigo 14 do Código Tributário Nacional; 
II - sempre que convocado pela Administração Tributária, e sem prejuízo do disposto 
no inciso I deste artigo, apresentar a documentação comprobatória da observância dos 
requisitos previstos no artigo 14 do Código Tributário Nacional. 
Art. 4o. Uma vez deferido o pedido de concessão de desconto ou de isenção do IPTU, o 
benefício será mantido pela Administração Tributária, automaticamente, para 
exercícios posteriores ao requerimento, devendo o beneficiário ser convocado, dentro 
do período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das 
exigências legais para sua concessão. 
§ 1o. Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das 
exigências legais para a concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de 
ofício. 
§ 20 . Não se aplica o disposto no "caput" deste artigo, devendo ser observado o 
procedimento previsto nas respectivas leis de concessão do benefício e em instrução 
normativa da Secretaria Municipal de Finanças, aos pedidos de concessão: 
I - de desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei no 
10.598, de 19 de agosto de 1988; 
II - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis construídos 
pertencentes ao patrimônio de aposentados ou pensionistas, bem como de 
beneficiários de renda vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social, nos 
termos da Lei no 11.614, de 13 de julho de 1994; 
III - de isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente 
utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei no 
10.978, de 22 de abril de 1991; 
IV - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em 
comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a 
entidades culturais sem fins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municípios, a 
autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e 
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de 
comodato, nos termos da Lei no 13.672, de 1 0  de dezembro de 2003; 
V - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis utilizados como 
templos de qualquer culto, nos termos da Lei no 13.250, de 27 de dezembro de 2001; 



VI - de desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de 
vegetação arbórea, nos termos da Lei no 10.365, de 22 de setembro de 1987; 
VII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis residenciais 
preservados, localizados nas Zonas de Uso Z1, Z9, Z14, Z15, Z16, Z17 e Z18, nos 
termos da Lei no 9.725, de 2 de julho de 1984; 
VIII - de isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis parcelados 
irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regularização do 
Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, nos 
termos da Lei n° 11.775, de 29 de maio de 1995, e Lei n° 13.428, de 10 de setembro 
de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social - ZEIS, nos termos da Lei no 
14.125, de 29 de dezembro de 2005. 
Art. 5 0 . Os pedidos de reconhecimento de imunidade, de concessão de desconto ou de 
isenção de tributos municipais, quando, nos termos do inciso III do artigo 151 do 
Código Tributário Nacional, forem protocolados no prazo para impugnação ao 
respectivo lançamento, suspenderão a exigibilidade do crédito tributário. 
Art. 60 . A imunidade tributária, o desconto ou a isenção poderão ser revogados a 
qualquer tempo, caso fique comprovado que o beneficiário deixou de atender aos 
requisitos legais ou regulamentares referentes à matéria, ou caso o beneficiário não 
atenda à convocação formulada pela Administração Tributária para comprovação da 
manutenção do benefício. 
Art. 70 . A imunidade, o desconto ou a isenção dos tributos municipais não exoneram 
os beneficiários do cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação. 
Art. 8 0 . Cabe ao beneficiário informar à Administração Tributária que o benefício 
tornou-se indevido, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do momento em 
que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas. 
Art. 90. Para os exercícios em que o contribuinte, conforme verificado pela 
Administração Tributária, não comprovar o cumprimento das exigências legais para a 
concessão do benefício, deverá ser efetuado o lançamento de ofício. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Finanças editará no prazo de 30 (trinta) dias a 
instrução normativa referida neste decreto. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RICARDO DIAS LEME, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
LUIZ FERNANDO GUSMÃO WELLISCH, Secretário Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICAÇÃO DOC 06/10/2011, p. 1, 3-31 c. todas, 1-2 

DECRETO N° 52.703, DE 5 DE OUTUBRO DE 2011 
Aprova a Consolidação da Legislação Tributária do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
Art. 1 0 . Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, a 
Consolidação da Legislação do Município de São Paulo relativa às seguintes matérias: 
I - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
II - Imposto sobre a Transmissão "Inter Vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de 
bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto 
os de garantia, bem como cessão de direitos à sua aquisição; 
III - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos; 
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios; 
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde; 
VII - Contribuição de Melhoria; 
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública; 
IX - Cadastro Informativo Municipal - CADIN; 
X - Medidas de Fiscalização, Formalização do Crédito Tributário, Processo 
Administrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, 
Processo de Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos 
administrados pela Secretaria Municipal de Finanças, e Conselho Municipal de Tributos; 
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; 
XII - Parcelamento Administrativo de Débitos Tributários - PAT; 
XIII - Domicílio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC. 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 51.357, de 24 de março de 2010. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de outubro de 2011, 458 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA, Secretário Municipal de Finanças 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de outubro de 2011. 



TITULO IIMPOSTOS 

CAPITULO 1- IMPOSTO PREDIAL 

Seção 1- Incidência 

Art. 1° Constitui fato gerador do Imposto Predial a propriedade o domino util ou a posse de bem imóvel construido, 
localizado na zona urbana do Município (art. 2° da Lei n° 6,989, de 29112/66. O disposto nos §§ 1° a 4° deste artigo 
entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n°15.406, de 08107111) 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11) 
I - em 1° de janeiro de cada exercício 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer 
a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal do imóvel nos termos da Lei n° 10 235, 
de 16 de dezembro de 1986 com as alterações posteriores 
b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada 
c) instituição de condominio edillcio em planos horizontais ou em planos verticais 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11) 
I - caso as alterações no imóvel não resultem em desdobro englobamento ou remembramento do bem o eventual 
acréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a situação anterior do imóvel será cobrado 
proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do exercício, 
II - caso as alterações no imóvel resultem em desdobro, englobamento ou remembramento do bem 
aj serão efetuados lançamentos do Imposto Predial referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao numero de 
meses ainda restantes do exercício, e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Territorial Urbano, referentes à situação anterior, passarão a ser 
proporcionais ao numero de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador 
§ 3° Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se refere o § 2°, será incluído o mês da 
ocorrência do novo fato gerador aquece  refere o inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07/11) 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador retendo no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos tnbutános 
complementares com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos, na forma estabelecido no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n°15.406, de 08107111) 

Art. 2° Para os efeitos deste imposto, considera-se zona urbana toda a área em que existam melhoramentos executados 
ou mantidos pelo Poder Público indicados em pelo menos dois dos incisos seguintes (art. 3° da Lei n° 6.989, de 
29/12/66) 
I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais, 
II - abastecimento de agua 
III - sistema de esgotos sanitanos, 
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição domiciliar, 
V - escola primaria ou posto de saude, a uma distância máxima de Ires quilômetros do imóvel considerado 

Art. 3° Observados os requisitos do Código Tributário Nacional considerar-se-ão urbanas, para os efeitos deste imposto, 
as áreas urbanizaveis e as de expansão urbana a seguir enumeradas, destinadas á habitação - inclusive a residencial de 
recreio - a industrio ou ao comercio, ainda que localizadas fora da zona urbana do Municiai° (art. 1° da Lei n° 9.195, de 
18/12/80, com a redação da Lei n° 10.439, de 02/03/88) 
I - as areas pertencentes a parcelamentos de solo regularizados pela Administração Municipal, mesmo que executados 
irregularmente, 
II - as áreas pertencentes a loteamentos aprovados nos termos da legislação pertinente, 
III - as áreas dos conjuntos habitacionais aprovados e executados nos termos da legislação pertinente, 
IV - as áreas com uso ou edificação aprovada de acordo com a legislação urbanistica de parcelamento, uso e ocupação 
do solo e de edificações 
Paragrafo unico As áreas referidas nos incisos I II e III deste artigo terão seu pen metro delimitado por ato do Executivo e 
serão enquadradas (§ 2° do art. 1° da Lel n° 9.195, de 18/12/80, com a redação do art, 252 da Lei n° 13.885, de 
25/08/04) 
I - no caso do inciso I do caput deste artigo na ZMp aquelas não classificadas como ZEIS no PDE e nos Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras a ele complementares 
II - no caso do inciso III do caput deste artigo, na zona deusa ZM -1, 
III - no caso do inciso II do caput deste artigo nas zonas de uso previstas nos respectivos planos aprovados conforme a 
legislação pertinente 

Art. 4° Para os efeitos deste imposto considera-se construído todo imóvel no qual exista edificação que possa servir para 
habitação ou para o exercia° de quaisquer atividades (art. 4° da Lei n°6 989, de 29/12/66) 

Art. 5° A Incidência sem prefruizo das cominações caboreis, independe do cumprimento de quaisquer exigências legais 
regulamentares ou administrativas (ali 5° da Lei n° 6 989, de 29/12/66) 

Art 6° O imposto não incide (art. 6° da Lei n° 6 989, de 29/12/66) 
I - nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal observado sendo o caso o disposto em lei 
complementar, 
II - sobre os imóveis ou parte destes, considerados como não construidos para os efeitos da incidência do Imposto 
Temtonal Urbano 

Seção II - Cálculo do Imposto 

Art. 7° O imposto calcula-se à razão de 1 0% sobre o valor venal do imóvel para imóveis utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residência (art. 7° da Lei n° 6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 
27/12/01) 
Parágrafo único Para os efeitos de enquadramento na aliquota estabelecido no caput deste artigo bem como nas faixas 
de desconto ou acrescimo de allquotas previstas no artigo 8°, considera-se de uso residencial a vaga de garagem não 
pertencente a estacionamento comercial, localizada em prédio utilizado exclusiva ou predominantemente como 
residência (com a redação da Lei n° 13.698, de 24/12/03) 

Art. 8° Ao valor do imposto apurado na forma do artigo 7°, adiciona-se o desconto ou o acréscimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 7°-A da 
Lei n° 6.989, de 19/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12102 e da Lei n° 15.044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52 007, de 16/12/10). 

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 

até R$ 81 762,00 -0,2% 

acima de R$ 	81 762,00 ate R$ 163 525,00 0,0% 

acima de R$ 163 525 00 até RS 327 050,00 +02% 

acima de R$ 327 050,00 ate R$ 654 100 00 '04% 

acima de R$ 654 100 00 +0,6% 

Art. 9° O imposto calcula-se à razão de 1,5% sobre o valor venal do imóvel para imóveis construídos com utilização 
diversa da refenda no artigo 7° (art. 8° da Lei n°6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01) 

Art. 10. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 9°, adiciona-se o desconto ou o acrescimo, calculados sobre a 
porção do valor venal do imóvel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir, sendo o total 
do desconto ou do acrescimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (ali 11.-A da 
Lei n° 6,989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13.475, de 30/12/02 e da Lei n° 15 044, de 03112/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n° 52.007, de 16/12/10) 

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 

até R$ 100 225,00 -03% 

acima de R$ 100 225 00 até RS 200 450,00 -0,1% 

acima de R$ 200 450 00 até RS 400 900 00 +0,1% 

acima de R$ 400 900 00 até R$ 801 800 00 +03% 

acima de RS 801 800 00 +0 5% 

Seção III - Sujeito Passivo 

Art 11. Contnbuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer 
titulo (art 9° da Lei n° 6 989, de 29112/66) 

Art, 12. O imposto é devido, a critério da repartição competente (art. 10 da Lei n°6.989, de 29/12/66) 	
:; 

I - por quem exerça a posse direta do imóvel sem prejuízo da responsabilidade solidaria dos possuidores indiretosT, 
II - por qualquer dos possuidores indiretos sem prejuízo da responsabilidade solidana dos demais e do possuidor atrito ' 
Parágrafo único O disposto neste artigo aplica-se ao espólio das pessoas nele referidas r" 
Seção IV- Lançamento 	 . 

9,1 

Art. 13. O lançamento do Imposto Predial será efetuado nos termos do seu regulamento (art 14 da Lei n°6 9, ite 
29/12/66, com a redação da Lei n° 15 406, de 08107/11 . O disposto neste artigo entrará em vigor a partir °Me 
janeiro de 2012, conforme art. 53 da Lei n°15.406. de 08/07/11) 



• 

Parágrafo unico O lançamento do imposto não presume a regulandade do imóvel e não se presta a fins não tributários 

Art. 14. O Poder Executivo poderá oferecer aos contnbuintes do Imposto Predial opções de data de vencimento do 
imposto (art 1° da Lei n° 14 089, de 22111105) 
Parágrafo único A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte 

Seção V - Descontos e Isenções 

Art. 15. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inscrição 
imobiliána de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lel n°14.089, de 22111105) 

Art. 16. Os imoveis que forem restaurados, desde que localizados na área delimitada pelo seguinte perímetro Praça 
João Mendes, Praça Clóvis Bevilacqua, Avenida Rangel Pestana, Parque D Pedro II, Avenida do Estado até Avenida 
Santos Dumont. Avenida Santos Dumont Rua Rodolfo Miranda até Rua Pratas, Rua Pratas até Rua José Paulino, Rua 
José Paulino, Estrada de Ferro FEPASA, Alameda Eduardo Prado até Avenida São João, baixos da Via Elevada 
Presidente Arthur da Costa e Silva, Rua Amaral Gurgel, Rua da Consolação, Viaduto Nove de Julho, Viaduto Jacarel, 
Rua Dona Mana Paula Viaduto Dona Paulina e Praça João Mendes terão um desconto de 50% (cinquenta por cento) no 
imposto (art. 1° da Lei n° 10.598, de 19108188) 
§ 1° Os imóveis de caráter histórico ou de excepcional valor artístico, cultural ou paisagístico, preservados por lei 
municipal e não enquadrados nas disposições do artigo 90  da Lei n° 9725, de 2 de julho de 1984, embora localizados 
fora do perimetro acima descrito poderão, desde que restaurados, beneficiar-se com o desconto concedido nos termos 
do caput deste artigo ouvidos o órgão técnico da Administração a Secretaria Municipal do Planejamento e a Secretaria 
Municipal de Cultura (Parágrafo único do art. 1° da Lei n° 10 598, de 19(08/88) 
§ 2° O benefício de que trata este artigo será concedido a partir do exercício seguinte ao do inicio da restauração e 
perdurará até aquele em que as obras forem concluídas no prazo máximo de 2 (dois) anos (art. 2° da Lel n° 10.598, de 
19/08/88) 
§ 3° O projeto de restauração deverá ser aprovado pelo órgão tecnico competente da Prefeitura, que exercerá constante 
fiscalização quanto ao andamento das obras correspondentes (art. 3° da Lei n° 10.698, de 19/08/88) 
§ 4° A concessão do beneficio dependerá de requerimento do interessado, devidamente instruído com planta do projeto 
de restauração, licença para execução do projeto e termo de inicio de obras, expedidos pelo órgão competente da 
Administração (art. 4° da Lei n° 10.598, de 19/08/88) 
§ 5° O orgão competente efetuará vistorias periódicas, para o fim de verificar se as obras estão sendo executadas em 
conformidade com o projeto aprovado (§ 1° do art. 4° da Lei n° 10 598, de 19/08/88) 
§ 6° A Secretana Municipal de Finanças por sua unidade competente, aplicará o desconto previsto no caput deste artigo. 
apos expressa manifestação dos órgãos tecnicos responsáveis pelo acompanhamento do projeto de restauração (§ 2° do 
art. 4° da Lei n° 10 598, de 19/08(88) 
§ 7° O beneficio será cassado por simples despacho da autoridade administrativa caso a restauração não seja 
procedida em estrita consonância com o projeto aprovado (§ 3° do art 4° da Lei n° 10 598, de 19/08(88) 

Art, 17. A partir do exercício de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os 'moveis construidos cujo valor venal 
correspondente na data do fato gerador do imposto seja igual ou inferior a R$ 73 850,00 (setenta e trás mil oitocentos e 
cinquenta reais) exceto 
I - as unidades autónomas de condominio tributadas como garagem em edificios de uso residencial, não residencial 

misto suem predio de garagens, 
II - os estacionamentos comerciais (art. 1° da Lei n° 13698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15044, de 
03/12/09) 
§ 1° A partir do exercido de 2011, ficam isentos do Imposto Predial os imóveis construidos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residénda, de Padrões A B ou C dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V, anexa a Lei n° 10235, de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente, na data do tato gerador do imposto, seja supenor a R$ 
73 850 00 (setenta e três mil oitocentos e cinquenta reais) e igual ou inferior a RS 97 587 00 (noventa e sete mil 
quinhentos e oitenta e sete reais) (art. 2° da Lei n° 13 698, de 24112103, com a redação da Lei n° 15 044, de 03(12109) 
§ 2° A partir do exercido de 2011 para fins de lançamento do Imposto Predial fica concedido desconto de R$ 39 035,00 
(trinta e nove mil e tnnta e cinco reais) sobre o valor venal dos imóveis construidos, utilizados exclusiva ou 
predominantemente como residéncia de Padrões A B ou C dos Tipos 1 ou 2 da Tabela V anexa a Lei n° 10 235 de 16 
de dezembro de 1986, e cujo valor venal correspondente na data do fato gerador do imposto seja superior a R$ 
97 587,00 (noventa e sete mil quinhentos e oitenta e sete reais) e igual ou inferior a RS195 175 00 (cento e noventa e 
cinco mil cento e setenta e cinco reais) (art. 3° da Lel n° 13,698, de 24/12/03, com a redação da Lei n° 15 044, de 
03/12109) 
§ 3° A partir do exercido de 2006 os benefícios previstos neste artigo somente serão concedidos a um único imóvel por 
contribuinte (art. 3° da Lei n° 14.089, de 22111(05) 

Art. 18. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato por escntura publica ou documento particular 
devidamente registrado a agremiações desportivas (art. 3° da Lei n° 14 652, de 20112107) 
§ 1 °  A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamente no exercício de suas 
atividades durante o prazo de comodato 
§ 2° O beneficio depende de requerimento do interessado, instruido com atestado de filiação a unia federação esportiva 

estadual 
§ 3° A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades da agremiação, não beneficiando 
as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de natureza empresanal 
§ 4° Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este titulo ficam remitidos os créditos tributários relativos ao 
Imposto Predial lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termos do caput deste artigo (art. 4°  
da Lei n° 14.652, de 20/12107) 

Art. 19. São isentos do imposto (art. 18 da Lei n° 6 989, de 29(12166, com a redação da Lei n° 10.211, de 11(12/86, dc 
as Leis n° 10.796, de 22/12/89 e n° 10.815, de 28/12/89) 
I - Os conventos e os seminanos quando de propnedade de entidades religiosas de qualquer culto ou por ela utilizados 
II - Os imóveis construídos de propnedade 
a) de governos estrangeiros, utilizados para sede de seus consulados, desde que haja reciprocidade de tratamento 
declarada pelo Ministeno das Relações Exteriores (Decreto Federal n°95.711, de 10/02/88, que retificou o artigo 32 
da Convenção de Viena, promulgada pelo Decreto n° 61 078, de 28/07/67) 
ti) de ex-combatentes e/ou viuvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial (art 1° da Lei n° 11.071, de 05/09/91) 
III - Os imóveis construídos pertencentes ao património 
a) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições de educação ou de 
assistência social, 
b) de particulares quando cedidos em comodato ao Municido ao Estado ou á União para fins educacionais, durante o 
prazo do comodato, 
c) das agremiações desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercido de suas atividades, desde que não 
efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (art. 18 da Lei n°  6989, de 29/12/66, inciso II, alínea "h", com a 
redação da Lel n°  14.865, de 29/12)08), 
d) de casas paroquiais e pastorais, 
e) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28/04186) 
t)) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (art. 1° da Lei n° 
10.530, de 20(05/88), 
g) de aposentado ou pensionista bem como de beneficiáno de renda mensal vitalicia paga pelo Instituto Nacional de 
Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso coado pelo Ministério da Previdência e 
Assistência Social ou outro programa que venha a substitui-lo (art. 1° da Lei n°11.614. de 13/07/94, com a redação da 
Lei n° 13.776, de 10/02/04), 
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arts. 1°c 4° da Lei n° 11.856, de 30/08/95), 
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP, quando compromissados à venda, destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, ate a conclusão 
dos desdobros fiscais dos referidos imóveis (art. 2°  da Lei n° 13.657, de 31/10/03) 
IV - os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de cinematecas e cineclubes admitindo-se 
apenas as atividades acessórias correlacionadas à exibição de filmes (art. 1° da Lei n° 10 978, de 22104/91) 
V - os 'moveis utilizados como templo de qualquer culto desde que (art. 7° da Lei n°13.250, de 27/12/01) 
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador conforme regulamento 
b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão comodato ou equivalente 
VI - os 'moveis cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado a entidades 
culturais sem fins lucrativos à União aos Estados, aos Municipios a autarquias e fundações públicas desde que sejam 
utilizados efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato 
subordinando-se a isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Arts 1° e 3° da 
Lei 13.672, de 01/12/03) 
a) não distribuir qualquer parcela de seu património ou de suas rendas a qualquer titulo, 
b) aplicar integralmente, no Pais, seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão 
§ 1° A isenção a que se refere a letra b do inciso II fica restrita tão somente à moradia de propriedade do ex-combatente 
e/ou viúva e extingue-se com a morte do ex-combatente e/ou viúva, não podendo ser transfenda a herdeiros ou terceiros 
(§§ 1° c 2° do art. 1° da Lei n°11.071. de 05109/91) 
§ 2° Para obtenção do beneficio referido na letra - b do inciso II os ex-combatentes ou viúvas deverão apresentar à 
Secretana Municipal de Finanças certidão expedida pelas Forças Armadas (§ 3° do art. 1° da Lei n° 11.071, de 
06(09/91) 
§ A isenção a que se refere a letra -11', do inciso III não abrange os imóveis compromissados á venda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP (art. 4° da Lei n° 11 856, de 30/08/95) ce 
§ 4° A isenção a que se refere a letra "i" do inciso III aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo domínio seja da COHAR-
SP em 03 de novembro de 2003 aplicando-se nos demais casos a isenção prevista na letra "h" do inciso III (art. 3° da 
Lei n °  13 657, de 31/10(03) r-7 
§ 5° A isenção referida no inciso V aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas à prática de cultos religiosttsit_: 
e ás áreas acessonas aos ntuais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quaii,geçã 
desenvolvam atividades de natureza empresarial (§ 1° do art. 7°  da Lei n°  13250, de 27/12/01, com a redação da:101 -1 
n°13.879, de 28/07/04) 
§ 6° Nos exercidos antenores a 2004 ficam remitidos os créditos tnbutanos decorrentes do lançamento do IPT 

   

 

   

     

     

     

     



anistiadas as-penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste artigo (§ 20  do art. 7* da Lei n° 
13.260, de 27112101, com a redação da Lei n° 13 879, de 28107104) 
§ 7° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse titulo, ficam remitidos os créditos tnbutános decorrentes do 
lançamento do IPTU relativamente ao exercício fiscal de 2004 feito em desconformidade com o disposto no § 5° deste 
artigo (art. 10 da Lei n°14125, de 29/12105) 
§ 8° Na falta do cumpnmento do disposto nas alíneas do inciso VI a autondade competente poderá suspender a 
aplicação do beneficio (Parágrafo único do art 3° da Lei 13 672, de 01112103) 

Art. 20. As isenções previstas na letra "g" do inciso III e no inciso IV do artigo 19 serão concedidas 
I - na hipótese da letra -q", do inciso III, do artigo 19 mediante requerimento anual onde o interessado deverá comprovar 
que 
a) não possui outro imóvel neste Município, 
b) utiliza o imovel como sua residência, 
c) seu rendimento mensal, em 1° de janeiro do exeracio, não ultrapassa 3 (trás) salários mimos (art 2° da Lei n° 
11.614, de 13107194) 
II - aos imóveis refendos no inciso IV, do artigo 19, mediante 
a) comprovação de que as cinematecas e cineclubes estejam há mais de 3 (três) anos, constituidos sob a forma de 
sociedades civis sem fins lucrativos nos termos da legislação em vigor e que aplicam seus recursos, exclusivamente, na 
manutenção e desenvolvimento de seus objetivos, sendo-lhes vedada a distnbuição de lucros, bonificação ou quaisquer 
vantagens pecuruánas a dingentes, mantenedores ou associados (art. 20  da Lei n° 10.978, de 22104191), 
b) requerimento anual do interessado, instruido com a documentação comprobatória do cumpnmento das exigências 
contidas na Mima anterior protocolado na Unidade competente da Secretaria Municipal de Finanças, até o dia 28 de 
fevereiro de cada exercício (Arfa. 30  e 4° da Lei n° 10,978, de 22/04/91) 

Art. 21. No caso do inciso II do artigo 20 a isenção poderá ser cassada por simples despacho da autoridade 
competente, se não forem observadas as exigências nele estabelecidas (art. 5° da Lei n° 10.978, de 22/04191) 

Art. 22. Os créditos tributanos relativos ao Imposto Predial incidente sobre os 'moveis utilizados habitualmente para 
prática de turfe não serão passíveis de remissão, exceto por lei específica (art. 21 da Lei n° 14.256, de 29/12/06) 

Art. 23. O Imposto Predial dos imoveis utilizados habitualmente para pratica de turfe, acompanhará, na falta de lei 
especifica, a legislação pertinente ao IPTU (art. 22 da Lei n° 14.256, de 29112/06) 

Art. 24. A partir de 2002, ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Predial com valor total igual 
ou infenor a R$10,00 (dez reais) sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 27112/01) 

CAPÍTULO ii - IMPOSTO TERRITORIAL URBANO 

Seção I -incidência 

Art. 25. Constitui fato gerador do Imposto Territorial Urbano a propriedade o domínio útil ou a posse de bem imóvel não 
construido localizado na zona urbana do Municipio a que se referem os artigos 2° e 3° (art. 23 da Lei n° 6.989, de 
29112166.0 disposto nos §§1° a 4° deste artigo entrará em vigor a partir de 1° de janeiro de 2012, conforme art. 53 
da Lel n° 15.406, de 08/07111) 
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial Urbano (acrescido pela Lei n°15.406, de 08/07111) 
I - em 1° de janeiro de cada exerci= 
II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer 
a) constituição ou alteração do excesso de área, a que se refere o inciso III do artigo 26, 
b) desdobro, englobamento ou remembramento de lote construido que resulte em constituição de novo terreno não 
construído 
§ 2° Ocorridas as hipóteses previstas no inciso II do § 1° (acrescido pela Lei n° 15 406, de 08/07/11) 
I - caso a alteração no excesso de área do imóvel não tenha sido resultado de desdobro englobamento ou 
remembramento do bem o eventual acréscimo de Imposto Temtonal Urbano, com relação ao lançamento que 
considerou a situação antenor do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de meses ainda restantes do 
exercia° 
II - canoas alterações no imóvel tenham sido resultado de desdobro englobamento ou remembramento do bem 
a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial Urbano referentes aos novos imóveis, de forma proporcional ao 
numero de meses ainda restantes do exercício e 
b) os eventuais lançamentos de Impostos Predial e Terntonal Urbano, referentes à situação anterior passarão a ser 
proporcionais ao numero de meses já decorridos desde o seu respectivo fato gerador até o novo fato gerador 
§ 3° Para efeito de contagem do numero de meses restantes do exercicio a que se refere o § 2° será incluido o mês da 
ocorrência do novo fato gerador (acrescido pela Lei n° 15 406, de 08107/11) 
§ 4° A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II do § 1° implica a constituição de créditos tributários 
complementares com eventuais abatimentos ou devoluções de indébitos na forma estabelecida no regulamento do 
imposto (acrescido pela Lei n°15 406, de 08107111) 

Art 26 Para os efeitos deste imposto consideram-se não construidos os terrenos (ali 24 da Lei n° 6 989, de 29/12166) 

I - em que não existir edificação como definida no artigo 4 0, 
11 - em que houver obra paralisada ou em andamento edificações condenadas ou em ruínas, ou construções de natureza 
temporána 
III - cuja área exceder de 3 (três) vezes a ocupada pelas edificações quando situado na 1' subdivisão da zona urbana 5 
(cinco) vezes quando na 2°c 10 (dez) vezes quando além do perlmetro desta última 
IV - ocupados por construção de qualquer espécie, inadequada à sua situação dimensões destino ou utilidade 
Parágrafo unico No cálculo do excesso de ares de que trata o inciso III toma-se por base a do terreno ocupado pela 
edificação principal ediculas e dependências (§ 1° do art. 24 da Lei n°6 989, de 29112/66) 

Art. 27. A incidência, sem prejuízo das comoções cabíveis independe do cumprimento de quaisquer exigências legais, 
regulamentares ou administrativas (art. 25 da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 

Art. 28. O imposto não incide nas hipóteses de imunidade previstas na Constituição Federal, observado sendo caso o 
disposto em lei complementar (art. 26 da Ler n° 6.989, de 29/12/66) 

Seção II - Cálculo do Imposto 

Art. 29.0 imposto calcula-se à razão de 1 5% sobre o valor venal do imóvel (art. 27 da Lei n°6.989, de 29112/66, com a 
redação da Lei n° 13.250, de 27/12/01) 

Art. 30. Ao valor do imposto, apurado na forma do artigo 29 adiciona-se o desconto ou o acréscimo calculados sobre a 
porção do valor venal do imovel compreendida em cada uma das faixas de valor venal da tabela a seguir sendo o total 
do desconto ou do acréscimo determinado pela soma dos valores apurados na conformidade deste artigo (art. 28 da Lei 
n° 6.989, de 29/12166, com a redação da Lei n° 13.475, de 30112/02 e da Lel n° 15 044, de 03/12/09. Valores 
corrigidos monetariamente em 5,5% conforme decreto n°62.007, de 16/12/10) 

Faixas de valor venal Desconto/Acréscimo 

até RS 100 225,00 -0,3% 

acima de R$ 100 225,00 ate R$ 200 450 00 -0.1% 

acima de R$ 200 450 00 ate R$ 400 900 00 +01% 

acima de RS 400 900 00 até R$ 801 800 00 +0,3% 

acima de R$ 801 800 00 +O 5% 

Seção III - Sujeito Passivo 

Art. 31. Contribuinte do imposto é o proprietário do imóvel, o titular do seu domínio útil ou o seu possuidor a qualquer 
titulo (art. 29 da Lei n° 6.989, de 29/12/66) 

Art. 32. O imposto é dei,ido a critério da repartição competente (art. 30 da Lei n° 6 989, de 29/12/66) 
I - por quem exerça a posse direta do imovel sem prejuizo da responsabilidade solidaria dos possuidores indiretos 
II - por qualquer dos possuidores indiretos sem prejuízo da responsabilidade solidária dos demais e do possuidor direto 
Paragrafo unico O disposto neste artigo aplica-se ao espolio das pessoas nele referidas 

Seção IV - Lançamento 

Art. 33. O lançamento do Imposto Territorial Urbano sera efetuado nos termos do seu regulamento (art. 34 da Lei n° 
6.989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 15.406, de 08107/11. 0 disposto neste artigo entrará em vigor a partir 
de 1° de janeiro de 2012, conforme art 53 da Lei n° 15 406, de 08107111) 
Parágrafo único O lançamento do imposto não presume a regularidade do imóvel e não se presta a fins não tributanos 

Art. 34 O Poder Executivo poderá oferecer aos contribuintes do Imposto Territorial opções de data de vencimento do 
imposto (art. 1° da Lei n° 14089, de 22/11105) 
Parágrafo único A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada até o dia 31 de outubro de cada ano, gerando 
efeitos para o exercício seguinte 

Seção V - Descontos e isenções 	 — 
I 

Art 35. A concessão de quaisquer isenções relativas ao IPTU fica condicionada à atualização cadastral da inicrição , 
imobiliária de que trata o artigo 75 (art. 2° da Lei n° 14 089, de 22111105) 	 • • 1 1 

• 3. 	' 
• 

bs , Art. 36 Os imóveis revestidos de vegetação arbórea declarada de preservação permanente ou perpetuada no 
do artigo 6° do Código Florestal terão um desconto de até 50% (cinquenta por cento) no imposto, aplic 
consonância com o indice de área protegida pela utilização da seguinte fórmula (art. 17 da Lei n° 10 366, de 22)0 



• 

Desconto no Imposto Territonai Urbano (%) = (área protegida do imóvel! área total do imóvel) x 50 	 • 
§ 1 0 A concessão do desconto de que trata este artigo fica condicionada à apresentação de requenmento anual pelo 
proprietário titular do domina util ou possuidor do imóvel (art. 18 da Lei n° 10.366, de 22109187) 
§ 2° O pedido será instruído com parecer técnico do Departamento de Parques e Áreas Verdes - DEPAVE quanto à 
observância das exigências relacionadas com a preservação da vegetação de porte arbóreo e submetido a despacho 
decisório da unidade competente da Secretana Municipal de Finanças (Parágrafo único do art 18 da Lei n° 10.366, de 
22/09/87) 
§ 3° O desconto concedido na forma deste artigo poderá ser suspenso por simples despacho da autoridade competente 
quando não observadas as condições legais de preservação das áreas beneficiadas (art. 19 da Lei n° 10 365, de 
22/09187) 

Art. 37. Fica concedido desconto de 50% (cinquenta por cento) no Imposto Terntonal Urbano incidente sobre os terrenos 
considerados não construídos, nos termos dos incisos I, II e IV do artigo 26 localizados na Área de Proteção aos 
Mananciais, definida nas Leis Estaduais n° 898, de 18 de dezembro de 1975 e n°1 172 de 17 de novembro de 1976 (art. 
20 da Lei n°11.338, de 30112192) 
Parágrafo único O beneficio concedido nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumpnmento das 
obrigações acessónas a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n° 11.338, de 30112192) 

Art. 38. São isentos do imposto os terrenos 
I - pertencentes ao patrimônio 
a) de particulares, quando cedidos em comodato ao Município, ao Estado, ou à União, para fins educacionais, durante o 
prazo de comodato (art. 38 da Lei n° 6 989, de 29/12166, com a redação da Lei n°10.211, de 11112/86), 
b) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suas atividades 
institucionais e sem fins lucrativos (art. 1° da Lei n° 10.055, de 28104/86) 
c) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, destinados ou efetivamente utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social (Arte, 1°c 4° da Lei n° 11.856, de 30108195) 
d) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHÁB-SP, quando compromissados à venda destinados 
ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentos habitacionais de interesse social, ate a conclusão 
dos desdobres fiscais dos referidos imóveis (art 2° da Lel n° 13.657, de 31110103) 
II - cedidos em comodato, por escritura pública ou documento particular devidamente registrado a entidades culturais 
sem fins lucrativos, a União, aos Estados, aos Municipios, a autarquias e fundações publicas, desde que sejam utilizados 
efetiva e comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, subordinando-se a 
isenção ao atendimento dos seguintes requisitos pela entidade que ocupar o imóvel (Alta. 1° e 3 0  da Lei n° 13 672, de 
01/12103) 
a) não distribuir qualquer parcela de seu patnmônio ou de suas rendas, a qualquer título, 
b) aplicar integralmente no Pais seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais 
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão 
III - de propriedade de ex-combatentes e/ou viuvas dos soldados que lutaram na 2° Guerra Mundial, respeitadas as 
condições constantes dos §§ 1°c 2° do artigo 19 (art. 1° da Lei n° 11.071, de 05109191) 
IV - integrantes do patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal vitalícia paga 
pelo Instituto Nacional de Seguridade Social e de beneficiário do Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social ou outro programa que venha a substitui-lo, respeitadas as condições do 
inciso Ido artigo 20 (art. 1° da Lei n°11.614, de 13107194, com a redação da Lel n° 13.776, de 10102/04) 
§ 1° A isenção a que se refere a letra • c' do inciso I não abrange os imóveis compromissados áuenda pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP (art. 40  da Lei n°11 856, de 30108195) 
§ 2° A isenção a que se refere a letra "d' do inciso I, aplica-se exclusivamente aos imóveis cujo dominio seja da COHAB-
SP em 03 de novembro de 2003, aplicando-se, nos demais casos, a isenção prevista na letra •c" do inciso I (art. 3° da 
Lei n° 13.657, de 31110103) 
§ 3° Na falta do cumprimento do disposto nas alíneas do inciso II, a autoridade competente poderá suspender a aplicação 
do benefício (Parágrafo unIco do art 3 0  da Lei 13672, de 01/12/03) 

Art. 39. Fica concedida isenção do Imposto Territorial Urbano incidente sobre o excesso de área conforme considerado 
no artigo 58 inciso I referente a 'moveis situados na área de proteção aos mananciais definida nas Leis Estaduais n° 
898 de 18 de dezembro de 1975 e n° 1 172 de 17 de novembro de 1976, bem como a imóveis localizados na Zona 
Especial de Preservação Ambiental — ZFPAM situados na Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana definida na 
Lei ri° 13 430 de 13 de setembro de 2002 (art 1° da Lei n° 11 338, de 30112/92, com a redação da Lei n° 14.256, de 
29/12106) 
§ 1° As Certidões de Potencial Construtivo de Direito de Construir emitidas ou a serem emitidas pelo Municiem somente 
poderão ser utilizadas ou transferidas na proporção maxima de 10% (dez por cento) soada ano (§ 1° do Art. 19 da Lei 
n° 14256, de 29112106 publicada em 14107/07) 
§ 2° Constitui exceção as certidões obtidas na operação urbana centro quando utilizadas no interior da própria operação 
(52° do Art 19 da Lei n°14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07) 
§ 3° Os imóveis de propriedade particular enquadrados no sistema de áreas verdes do Municipio para atenderem a 
transferência gradual estabelecida no caput e exigências do artigo 219 inciso IV da Lei n° 13 430, de 13 de setembro de 
2002 deverão cumprires seguintes criterios e condições (53° do Art 19 da Lel n° 14256, de 29/12/06 publicada em 
14/07/07) 

I - localizar-se dentro da Macrozona de Estruturação e Qualificação Urbana 
II - possuir uso não-residencial compatível com o desenvolvimento sustentável conforme definido no artigo 159 e no 
Quadro n° 5 anexo à Parte III da Lei n° 13 885 de 25 de agosto de 2004 há pelo menos dez anos, 
III - preservar a vegetação da área conforme plano de preservação e manutenção aprovado pela SVMA, 
IV - assinar Termo de Compromisso Ambiental averbado no Cartório de Registro do imóvel doador, firmado com a 
SEMPLA e a SVMA pelo qual o proprietário do imóvel assume as obrigações de manter no imóvel uso compatível com o 
desenvolvimento sustentável a permeabilidade de pelo menos 90% (noventa por cento) da área do imóvel, a taxa de 
ocupação máxima de 0,1 e o coeficiente de aproveitamento máximo de 01 
§ 4° No Termo de Compromisso Ambiental o proprietário de imóvel ficará sujeito às seguintes penalidades, com força de 
titulo executivo extra-judicial se descumpnr as obrigações descritas no § 1° do presente artigo (§ 4° do Art. 19 da Lel n° 
14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07/07) 
I - multa equivalente ao resultado da multiplicação da quantidade de metros quadrados transfendos pelo valor do m° do 
terreno na PGV 
II - aplicação das seguintes restnções, enquanto durar o descumpnmento das obngações 
a) suspensão de incentivos fiscais, 
b) proibição de uso não-residencial - NR, 
c) proibição de parcelamento, desdobro ou desmembramento do imóvel 
§ 5° Na elaboração do orçamento anual o Município deverá abater da previsão de recursos a serem obtidos por Outorga 
Onerosa os valores estimados de transferência de direito de construir que podem ser comercializados a cada ano (§ 5° 
do Art. 19 da Lei n° 14.256, de 29/12/06 publicada em 14/07107) 
§ 6° A isenção concedida nos termos deste artigo não exonera os beneficiários do cumprimento das obrigações 
acessórias a que estão sujeitos (art. 3° da Lei n°11.338, de 30/12/92) 

Art 40. Ficam isentos os imóveis utilizados como templo de qualquer culto desde que (art 7° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01) 
I - comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do fato gerador, conforme regulamento, 
II - apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão comodato ou equivalente 
§ 1° A isenção aplica-se unicamente ás arcas diretamente relacionadas à pratica de cultos religiosos e às áreas 
acessórias aos rituais, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais se desenvolvam 
atividades de natureza empresarial (com a redação da Lei n° 13.879, de 28/07104) 
§ 2° Nos exercidas anteriores a 2004 ficam remitidos os credites tnbutanos decorrentes do lançamento do IPTU e 
anistiadas as penalidades, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste artigo (com a redação da Lei n° 
13.879, de 28/07/04) 
§ 3° Vedada a restituição das quantias recolhidas a esse titulo, ficam remitidos os créditos tnbutanos decorrentes do 
lançamento do IPTU, relativamente ao exercício fiscal de 2004, feito em desconformidade com o disposto no § 1° deste 
artigo (art 10 da Lei n° 14 125, de 29/12/05) 

Art. 41. A partir de 2002 ficam remitidos os créditos decorrentes do lançamento do Imposto Temtonal Urbano com valor 
total igual ou inferior a R$10,00 (dez reais) sendo emitida notificação sem valor a pagar (art. 8° da Lei n° 13.250, de 
27/12/01) 

Seção VI - Incentivo Fiscal 

Art. 42. Fica instituído incentivo fiscal para as agremiações, federações e confederações desportivas sediados no 
Municipio de São Paulo a ser utilizado no abatimento do Imposto Territorial Urbano incidente sobre imóveis de 
propriedade das referidas entidades efetiva e habitualmente utilizados no exercício de suas atividades (art. 1° da Lei n° 
14.501, de 20109/07) 
Parágrafo ume As federações e confederações desportivas poderão se beneficiar do incentivo fiscal ora instituido 
desde que tenham projetos sociais direcionados às crianças e adolescentes em execução e devidamente registrados no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente — CMDCA 

Art 43. A pessoa f isica ou jurídica que efetuar doação em moeda corrente para o Fundo Municipal dos Direitos da 
Cnança e do Adolescente - FUMCAD indicará a agremiação federação ou confederação desportiva a ser beneficiada 
com incentivo fiscal ora instituído (art. 2° da Lei n° 14.501, de 20/09/07) 

Art. 44. As agremiações, federações e confederações desportivas poderão utilizar como crédito para o abatimento do 
Imposto Territorial Urbano a importância equivalente a 100% (cem por cento) do valor efetivamente doado na 
conformidade do artigo 43 (art. 3° da Lei n° 14.501, de 20/09/07) 
§ 10 Os créditos previstos no caput deste artigo serão totalizados em 31 de dezembro de cada exercício para abatimergo:," 
do Imposto Territorial Urbano do exercia° subsequente (com a redação do art 5° da Lei n° 14 652, de 20112/07) 11 

2° A obtenção do incentivo fiscal dependerá de requerimento anual do interessado e o despacho deverá ser divulgado"' 
na Internet por meio da página eletremica da Prefeitura do Município de São Paulo "' 
§ 3° No caso das agremiações desportivas o requerimento a que se refere o § 2° deste artigo deverá ser instruído cdmr 
cópia da respectiva filiação a uma liga ou federação desportiva estadual 
§ 4° Os créditos previstos no caput deste artigo utilizados para o abatimento do Imposto Territorial Urbano não po 00 1:1 
ser aproveitados pelas associações sem fins económicos no abatimento da remuneração fixada nas concess  
permissões de uso a titulo oneroso de áreas municipais a elas cedidas (art. 2° da Lei n° 14652, de 20/12/0 

   

 

   

     

     

     



parágrafo único acrescido pela Lei n° 14 869, de 29112108) 

Art. 45 Não poderão ser utilizados no incentivo fiscal instituido nos termos do artigo 42 os valores já aproveitados pelas 
instituições financeiras para desconto do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS incidente sobre serviços 
por elas prestados nos termos do artigo 240 (art. 4° da Lei n° 14.501, de 20109107) 

Art. 46 O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA emitirá comprovante de doação ao 
FUMCAD em favor do doador, indicando, dentre outros o nome e o número da inscrição no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jundica - CNPJ da agremiação, federação ou confederação desportiva beneficiária do incentivo fiscal, bem como 
a data e o valor recebido (art. 5° da Lei n° 14 601, de 20109107) 
Parágrafo único O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA deverá divulgar na pagina 
eletrônica da Prefeitura do Municiai° de São Paulo os nomes e qualificação dos integrantes da diretora das entidades 
beneficiadas, bem como os nomes e qualificação de seus doadores e, em se tratando de pessoas jundicas doadoras, os 
nomes e qualificação de seus responsáveis 

Art. 47. O incentivo fiscal concedido nos termos desta seção não exonera o beneficiáno do cumprimento das obrigações 
acessórias a que está sujeito (art. 6° da Lei n° 14,501, de 20/09(07) 

Art. 48. Não se aplica ao incentivo fiscal instituido nos termos do artigo 42 o disposto no inciso IV do artigo 473, em 
relação aos débitos de IPTU das agremiações desportivas dos exercícios de 2005, 2006 e 2007 (art. 8° da Lei n° 14.501, 
de 20109107) 

CAPITULO III - DISPOSIÇÕES COMUNS RELATIVAS AOS IMPOSTOS PREDIAL E TERRITORIAL URBANO 

Seção I - Incidéncia 

Art. 49, Para fins da incidência do Imposto sobre a Propriedade Predial e Terntonal Urbana — IPTU (art. 9° da Lei n° 
15.406, de 08107111) 
I - as edificações presumem-se concluidas ou modificadas na mais antiga das seguintes datas 
a) aquela informada pelo profissional responsável pela execução do serviço de execução de obras de construção civil 
demolição reparação conservação e reforma de edificios, ou pelo sujeito passivo do IPTU como sendo a data de 
finalização da obra, na declaração a que se refere o artigo 200, 
bi aquela informada pelo sujeito passivo do IPTU como sendo a data de conclusão ou modificação da edificação, na 
declaração de atualização de dados do novel, a que se refere o § 20 do artigo 2° da Lei n° 10 819, de 1989 
c) aquela em que se tornar possível a sua potencial utilização para os fins a que se destina, 
dl aquela em que se verificar qualquer efetiva utilização, desde que a titulo não precano 
II - os terrenos presumem-se constituídos na mais antiga das seguintes datas 
aj aquela da abertura de novas matriculas no Cartório de Registro de Imóveis, 
bi aquela reconhecida judicialmente como a do inicio da posse que ensejou a ação referente a sentença de usucapião 
que declarou nova área ou novos limites de confrontação do imovel 
cr aquela referente à aquisição de posse com "animus domini" relativa á fração de area de imóvel, 
III - o excesso de arca presume-se constituído na mesma data considerada corno a de conclusão ou modificação da 
edificação desdobro englobamento, remembramento ou outro evento que o ensejou 
IV - os condominios edilidos presumem-se constituidos na data do registro de sua especificação no Cartório de Registro 
de Imóveis 

Seção II - Planta Genérica de Valores 

Art. 50. A apuração do valor venal para fins de lançamento dos Impostos Predial e Territorial Urbano sera feita conforme 
as normas e métodos fixados nos artigos desta Seção, e as Tabelas I a VI, desta Consolidação (art. 1° da Lei n° 10.235, 
de 16112186) 

Art. 51 Os valores unitanos de metro quadrado de construção e de terreno serão determinados em função dos seguintes 
elementos tomados em conjunto ou separadamente (art. 2° da Lei n° 10 235, de 16112/86) 
I - preços correntes das transações e das ofertas à venda rio mercado imobiliário 
II - custos de reprodução 
III - locações correntes, 
IV - características da região em que se situa o imóvel 
V - outros dados informativos tecnicamente reconhecidos 
Paragrafo uma Os valores unitários definidos como valores médios para os locais e construções serão atribuidos 
I - a faces de quadras a quadras ou quarteirões a logradouros ou a regiões determinadas relativamente aos terrenos, 
II - a cada um dos padrões previstos para os tipos de edificação indicados na Tabela V relativamente às construções 

Art. 52 Na determinação do valor venal não serão considerados (art. 3° da Lei n° 10 235, de 16112/86) 
I - o valor dos bens móveis mantidos em caráter permanente ou temporário no imóvel para efeito de sua utilização, 
exploração aformoseamento ou comodidade 
II - as vinculações restritivas do direito de propriedade e o estado de comunhão 

• 
Art. 53. O valor venal do terreno e do excesso de área definido no inciso I do artigo 58 resultará da multiplicação de sua 
área total pelo correspondente valor unitáno de metro quadrado de terreno, constante da Listagem de Valores e pelos 
fatores de correção das Tabelas I II e III aplicáveis conforme as características do imóvel (art. 4° da Lei n° 10 235, de 
16/12/86) 
Parágrafo único Quando a área total do terreno for representada por número que contenha fração de metro quadrado, 
sera feito o arredondamento para a unidade imediatamente superior 

Art. 54. O valor unitário de metro quadrado de terreno corresponderá (art. 5° da Lei n° 10 235, de 16112186) 
I - ao da face de quadra da situação do imóvel, 
II - no caso de imóvel não construido com duas ou mais esquinas ou de duas ou mais frentes, ao do logradouro relativo á 
frente indicada no Mulo de propriedade ou, na falta deste, ao do logradouro de maior valor 
III - no caso de 'movei construído em terreno com as características do inciso antenor, ao do logradouro relativo a sua 
frente efetiva ou, havendo mais de uma a frente principal, 
IV - no caso de terreno interno, ao do logradouro que lhe dá acesso ou, havendo mais de um logradouro de acesso ao 
do logradouro a que haja sido atnbuido o maior valor, 
V - no caso de terreno encravado, ao do logradouro correspondente a servidão de passagem 
Parágrafo unico Os logradouros ou trechos de logradouros, que não constarem da Listagem de Valores, terão seus 
valores unitários de metro quadrado de terreno fixados pelo órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças 

Art, 55. A profundidade equivalente do terreno para aplicação do fator de profundidade de que trata a Tabela I é obtida 
mediante a divisão da arca total pela testada ou no caso de terrenos de duas ou mais frentes, pela soma das testadas 
desprezando-se, no resultado, a fração de metro (art. 6° da Lei n° 10.235, de 16/12/86) 
§ 1° No caso de terrenos com uma esquina será adotada 
I - a testada correspondente a frente efetiva ou principal do imóvel quando construído 
II - a testada correspondente à frente indicada no titulo de propriedade ou na sua falta a correspondente ao maior valor 
untaria de metro quadrado de terreno, quando não construído 
§ 2° Para os terrenos com duas ou mais esquinas, será aplicado o fator de profundidade igual a 1,0000 

Art. 56. Na avaliação de terrenos de esquina, os fatores da Tabela II serão aplicados sobre a área máxima de (art. 7° da 
Lei n° 10 235, de 16112/86) 
I - 900 m. (novecentos metros quadrados) no caso de uma esquina 
II - 1 800 m. (um mil e oitocentos metros quadrados), no caso de duas esquinas 
III - 2 700 m. (dois mil e setecentos melros quadrados), no caso de Ires esquinas, 
IV - 3 600 m. (três mil e seiscentos metros quadrados) nos demais casos 

Art. 57. Na aialiação de terrenos encravados, terrenos de fundo terrenos internos e terreiros nos quais existam prédios 
em condomínio enquadrados nos tipos 2 e 4, da Tabela V serão aplicados os fatores de correção constantes da Tabela 
II I (art. 8° da Lei n°10.235. de 16(12/86, com a redação da Lei n°11.152, de 30112/91) 
Paragrafo único Excetuados o fator condominio e a fração ideal correspondente a cada unidade autônoma os fatores 
terreno encravado e terreno de fundo serão aplicados com a exclusão dos demais fatores de correção previstos para a 
avaliação de terrenos 

Art. 58. Para os efeitos do disposto nesta Consolidação consideram-se (art 9° da Lei n° 10.235, de 16/12(86) 
I - excesso de área ou arca de terreno não incorporada, aquela que exceder a 3 (três) vezes a área ocupada pelas 
edificações no caso de imovel situado na primeira subdivisão da zona urbana, 5 (cinco) vezes, na segunda subdivisão da 
zona urbana, e 10 (dez) vezes, alem do perímetro desta última 
II - terreno de esquina aquele em que os prolongamentos de seus alinhamentos, quando retos ou das respectivas 
tangentes quando curvos, determinam ángulos internos inferiores a 135° (cento e trinta e cinco graus) e superiores a 45° 
(quarenta e cinco graus), 
III - terreno de duas ou mais frentes aquele que possui mais de uma testada para logradouros publicas, sem estar 
localizado na sua confluencia 
IV - terreno encravado, aquele que não se comunica com a via pública, exceto por servidão de passagem por outro 
imóvel 
V- terreno de fundo aquele que situado no interior da quadra, se comunica com a via pública por um corredor de acesso 
com largura igual ou inferior a 4 (quatro) metros, 
VI - terreno interno aquele localizado em vila, passagem travessa ou local assemelhado acessório da malha viária do 
Municiai° ou de propriedade de particulares, não relacionados em Listagem de Valores 

Art. 59. No cálculo do valor venal de terreno no qual exista prédio em condominio além dos fatores de correção 
aplicaveis será utilizada como fator a fração ideal correspondente a cada unidade autónoma (art. 10 da Lei n° 10 235 
de 16(12/86) •, . 	, 

1") e, ' 
Art 60, A construção será enquadrada em um dos tipos e padrões previstos na Tabela V, e seu valor venal resultará da° 
multiplicação da ares construida bruta pelo valor unitário de metro quadrado de construção constante da Tabela VI e 
pelo fator de obsolescência constante da Tabela IV (art 11 da Lei n° 10 235, de 16/12/86) 



• 

Art. 61. A área construída brutirserá obtida por meio das seguintes medições da situação tática do imóvel (art. 12 da Lei 
n° 10.235, de 16112186, com a redação da Lei n° 14.256, de 29112106) 
I - nas áreas cobertas pelas medidas de seus contornos externos das paredes ou pilares, 
II - nas áreas pavimentadas descobertas de terraços sacadas quadras esportivas helipontos e heliportos, pelas 
medidas de seus contornos externos 
III - nas coberturas de postos de serviços e assemelhados, pelas medidas de sua projeção vertical sobre o terreno, 
IV - nas piscinas pelas medidas dos contornos internos de suas paredes 
Parágrafo único Quando a área construída bruta for representada por número que contenha fração de metro quadrado, 
será feito o arredondamento para a unidade imediatamente supenor 

Art. 62. No cálculo da área construída bruta das unidades autónomas de prédios em condomínio, será acrescentada, à 
área privativa de cada unidade, a parte correspondente nas áreas comuns em função de sua quota-parte (art. 13 da Lei 
n°10.235, de 16112186) 

Art. 63. Para os efeitos desta Consolidação, as obras paralisadas ou em andamento, as edificações condenadas ou em 
ruína, as construções de natureza temporána e as construções, de qualquer espécie, inadequadas à sua situação 
dimensões destino ou utilidade não serão consideradas como área construida (art. 14 da Lei n° 10.235, de 16112186) 

Art. 64. O valor unitáno de metro quadrado de construção será obtido pelo enquadramento da construção num dos tipos 
da Tabela V, em função da sua área predominante, e no padrão de construção cujas características mais se assemelhem 
as suas (art. 15 da Lei n° 10 235, de 16112186) 
§ 1° Nos casos em que a área predominante não corresponder à destinação pnncipal da edificação, ou conjunto de 
edificações poderá ser adotado cnténo diverso, a juízo da Administração 
§ 2° Para fins de enquadramento de unidades autónomas de prédio em condomínio em um dos padrões de construção 
previstos na Tabela V. será considerada a área construída correspondente à área bruta da unidade autônoma acrescida 
da respectiva ares da garagem, ainda que esta seja objeto de lançamento separado 
§ 3° A unidade autônoma poderá ser enquadrada em padrão diverso daquele atribulei° ao conjunto a que pertença, 
desde que apresente benfeitorias que a distingam, de forma significativa das demais unidades autónomas 

Art. 65. A idade de cada prédio, para aplicação do fator de obsolescência de que trata a Tabela IV, correspondera á 
diferença entre o exercício a que se refere o lançamento tributário e o ano do término da construção ou, quando anterior, 
o de sua efetiva ocupação (art. 16 da Lei n° 10,235, de 16/12/86) 
§ 1° A idade de cada prédio será 
I - reduzida de 20% (vinte por cento), nos casos de pequena reforma ou reforma parcial, 
II - contada a partir do ano da conclusão da reforma, quando esta for substancial 
§ 2° Será adotada a média das idades apuradas ponderada de acordo com as respectivas áreas, nos casos 
I - de ampliação da área construída, 
II - de reconstrução parcial, 
III - de lançamento tributário que abranja dois ou mais prédios, concluídos em exercidos diversos 
§ 3° No cálculo da média ponderada, a que se refere o parágrafo anterior, serão consideradas as eventuais alterações na 
idade dos prédios, resultantes da ocorrência de reformas na forma do § 1° 
§ 4° Quando o acréscimo de área edificada em imóvel residencial resultar da construção de abngo para veiculas ou de 
piscina não será alterada a idade do prédio 
§ 5° No resultado do calculo da idade da edificação será desprezada a fração de ano 

Art 66. O valor venal de imóvel construído será apurado pela soma do valor do terreno com o valor da construção 
calculados na forma desta Consolidação (art. 17 da Lei n° 10 235, de 16/12186) 

Art. 67. Nos casos singulares de imóveis para os quais a aplicação dos procedimentos previstos nesta Consolidação 
possa conduzir a tributação manifestamente injusta ou inadequada, poderá ser adotado a requerimento do interessado, 
processo de avaliação especial sujeito a aprovação do órgão competente da Secretaria Municipal de Finanças (art 18 
da Lei n° 10.235, de 16112/86) 

Art 68. Os valores unitários de metro quadrado de terreno e de metro quadrado de construção serão expressos em 
moeda corrente e, no processo de cálculo para obtenção do valor venal do imóvel, o valor do terreno e o da construção 
serão arredondados para a unidade monetária imediatamente superior (art. 19 da Lei n° 10 235, de 16/12/86, com a 
redação da Lei n° 10.806, de 27112189) 

Art 69. As disposições constantes deste Capítulo são extensivas aos imóveis localizados nas áreas urbanizáveis e de 
expansão urbana, refendas no artigo 3° (art. 20 da Lei n° 10 235, de 16/12/86) 

Art 70. Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de construção constantes da Tabela do Anexo II 
integrante da Lei n° 15 044 de 03 de dezembro de 2009, em substituição á Tabela VI — Tipos e Padrões de Construção — 
Valor Unitáno de Metro Quadrado de Construção, integrante da Lei n° 10235. de 16 de dezembro de 1986 (art. 2° da Lei 
n°15.044, de 03/12/09) 
Parágrafo unico Ficam aprovados os valores unitários de metro quadrado de terreno contidos na Listagem de Valores 
constante do Anexo III integrante da Lei n° 15 044 de 03 de dezembro de 2009 em substituição á Listagem de Valores 

integrante da Lei n° 10 235, de 16 de dezembro de 1986 (art. 3° da Lei n° 15 044, de 03112109) 

Art. 71. A partir do exercício de 2011 o valor unitáno de metro quadrado de terreno aplicado para o cálculo do valor venal 
do terreno nos termos da Lei n° 10 235 de 16 de dezembro de 1986 fica limitado a R$ 5 064 00 (cinco mil e sessenta e 
quatro reais) para os imóveis construidos utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, de qualquer dos 
padrões do tipo 2 da Tabela V anexa (art. 24 da Lei n° 14 256, de 29112/06, com a redação da Lei n° 15.044, de 
03112/09) 
Parágrafo único O Executivo poderá atualizar anualmente, o valor-limite especificado no caput deste artigo, desde que 
essa atualização não supere a inflação do penodo 

Art. 72. A partir do exercido de 2013, fica o Poder Executivo obngado a encaminhar, até 15 de outubro do exercício 
referente ao primeiro e ao terceiro ano do respectivo mandato, ao Poder Legislativo projeto de lei com proposta de 
atualização dos valores unitários de metro quadrado de construção e de terreno previstos na Lei n° 10235, de 16 de 
dezembro de 1986 (art. 10 da Lei n° 15 044, de 03112/09) 

Seção III - Limites de Valor do imposto 

Art. 73. Para lançamentos do IPTU sobre fatos geradores ocorridos nos exercidos de 2010 a 2012 a diferença nominal 
entre o crédito tnbutáno referente ao exercício e o crédito tributário lançado no respectivo exercício antenor ficará limitada 
a (art. 8° da Lei n° 15,044, de 03/12/09) 
I - 30% (trinta por cento) do credito tnbutáno lançado, referente ao fato gerador do exercício antenor, para o imposto 
predial, no caso de imóveis com utilização exclusiva ou predominantemente residencial, 
II - 45% (quarenta e cinco por cento) do crédito tnbutáno lançado referente ao fato gerador do exercício anterior, para o 
imposto, para os demais casos 
§ 1° Caso haja alterações de dados cadastrais do imóvel, em algum dos exercícios enumerados no caput o valor tomado 
para apuração do crédito tnbutáno, referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, será o 
valor que teria sido lançado, se fossem considerados os novos dados cadastrais 
§ 2° No caso de edificação que seja enquadrada, no exercício de 2010, em um dos padrões de construção instituídos 
pelo artigo 1° da Lei n° 15044. de 03/12/09 considerar-se-á como valor tomado para apuração do crédito tnbutano, 
referente ao lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para apuração da diferença nominal o valor 
unitário de construção relativo ao padrão imediatamente anterior do tipo de construção no qual a edificação foi 
enquadrada no exercício de 2010 
§ 3° Não serão consideradas para fins de apuração do valor tomado para cálculo do crédito tributário, referente ao 
lançamento para o fato gerador do respectivo exercício anterior, para aplicação dos percentuais dos incisos I e II, as 
regras previstas nos artigos 1°c 2° da Lei n° 13 698, de 24 de dezembro de 2003 

Seção IV - Inscrição Imobiliária 

Art. 74. Os Impostos Predial e Territorial Urbano serão lançados com base nos dados do Cadastro Imobiliário Fiscal (art. 
1° da Lei n° 10.819, de 28/12189, c/c a Lei n° 12,782, de 30/12/98) 

Art. 75. Todos os imóveis construidos ou não, situados na zona urbana do Municipio inclusive os que gozem de 
imunidade ou isenção, devem ser inscritos no Cadastro Imobiliário Fiscal (art. 2° da Lei n° 10 819, de 28/12/89) 
§ 1° Da inscrição, feita em formulano próprio além de outros dados que venham a ser exigidos, deverão constar 
I - nome, qualificação e endereço do propnetano do titular do domino útil ou do possuidor a qualquer titulo 
II - dados do titulo de aquisição da propriedade ou do domínio util ou qualidade em que a posse é exercida, 
III - localização do imóvel 
IV - área do terreno, 
V - área construída 
VI - endereço para entrega de notificações de lançamento no caso de imóvel não construido 
§ 2° Ocorrendo modificações de quaisquer dos dados constantes da inscrição deverá ela ser atualizada em formulário 
próprio observadas as demais condições regulamentares 

Art. 76. A inscrição e respectivas atualizações serão promovidas pelo sujeito passivo, nas hipóteses de (art 3° da Lei n° 
10,819, de 28/12/89) 
I - ocorrência de circunstância que determine a inclusão do imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal nos termos do artigo 7¢, 	-10 
dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, 	 ^vi Ci3 
II convocação por edital, no prazo nele fixado, 	 -n. 	p g, 
„,_ intimação, em função de ação fiscal, na forma e prazo regulamentares, 
IV - modificação de quaisquer dos dados constantes dos incisos I II IV e V do § 1° do artigo 75, dentro do prazo de2 
(sessenta) dias, 	 • 
V - modificação dos dados constantes do inciso VI do § 1° do artigo 75 dentro do prazo de 60 (sessenta) dias I 
Parágrafo unico A entrega do formulário de inscrição ou atualização não faz presumir a aceitação pela Administra 
dos dados nele declarados 

Art. 77. Consideram-se sonegados à inscrição os imóveis cuja inscrição e respectivas atualizações não fora 
promovidas na forma desta Consolidação e aqueles cujos formulários de inscrição apresentem falsidade erro 



omissão quanto a qualquer elemento de declaração obrigatória ou complementar quando expressamente exigido (art. 4° 
da Lei n° 10.819, de 28112/89) 
Parágrafo umco Na hipótese prevista neste artigo, o lançamento dos tnbutos nobiliários será efetivado com base nos 
elementos de que dispõe a Administração 

Art. 78. Além da inscrição e respectivas alterações, o sujeito passivo dos tributos nobiliários fica obrigado à 
apresentação de quaisquer declarações de dados inclusive por meio magnético ou eletrônico na forma e prazos 
regulamentares (art. r da Lei n° 14,125, de 29/12/05) 
Parágrafo mico Aplicam-se ás declarações instituidas pela Administração Tnbutána, na forma do caput deste artigo, as 
infrações e penalidades estabelecidas no artigo 97 

Art, 79. As concessionanas de serviço publico deverão enviar á Secretana Municipal de Finanças os dados cadastrais 
dos seus usuános, localizados no Município de São Paulo por meio magnético ou eletrônico, nos termos do regulamento 
(art. 11 da Lei n°15.406, de 08(07/11) 
Parágrafo único Para fins do disposto no caput deste artigo as concessionárias deverão compatibilizar os dados 
relativos ao endereço do imóvel por ela atendido com os do Cadastro Imobiliário da Secretaria Municipal de Finanças 

Seção V - Declaração de Atividades imobiliárias 

Art. 80. As pessoas físicas ou jurídicas arroladas no § 1° deste artigo, mesmo sem se constituírem em contribuintes ou 
responsáveis pela obrigação principal ficam obrigadas a informar à Administração Tributária, mediante declaração, na 
forma do regulamento, a ocorrência de atividades imobiliárias entendidas essas como a venda e locação de unidades 
imobiliárias, bem como a sua intermediação) 
§ 1° A declaração é obrigatória para ) 
I - construtoras ou incorporadoras que comercializaram unidades imobiliárias por conta própna,) 
II - imobiliárias e administradoras de imóveis que realizarem intermediação de compra e venda e aluguéis de imóveis ) 
III - leiloeiros oficiais no caso de arrematação de imóveis em hasta pública ) 
IV - quaisquer outras pessoas físicas ou jurídicas que venham a realizar atividades imobiliárias) 
§ 2° Aplicam-se à declaração de atividades imobiliárias as infrações e penalidades estabelecidas no artigo 97 (art. 8° da 
Lei n° 14.125, de 29/12/05) 

Seção VI - Arrecadação 

Ali 81.0 pagamento do imposto poderá ser efetuado de uma só vez ou em ata 10 (dez) prestações, iguais mensais e 
sucessivas, na forma e prazo regulamentares respeitado o limite minimo por prestação de R$ 20 00 (vinte reais) 
ficando facultado ao contribuinte o pagamento simultáneo de diversas prestações (Arfa. 19 e 39 da Lel n° 6 989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 13 250, de 27/12101) 
§ 1° O recolhimento do imposto não importa em presunção por parte da Prefeitura para quaisquer fins, do direito de 
propriedade, do domínio util ou da posse do imóvel 
§ 20 Do valor do imposto integral ou do valor das prestações em que se decomponha poderão ser desprezadas as 
frações de moeda 
§ 3° Será concedido desconto de até 8,5% (oito e meio por cento) sobre o imposto que for pago de uma só vez. até o 
vencimento normal da primeira prestação (com a redação da Lei n° 14.256, de 29/12/06) 
§ 400 tributo lançado em exerci= posterior ao do fato gerador terá o seu valor corrigido monetariamente do mês do fato 
gerador até o mês da constituição do crédito tnbutáno (acrescido pela Lei n°14.125, de 29(12/05) 

Art. 82. Os debitas não pagos nos respectivos vencimentos ficam acrescidos de (Arfa. 20 e 40 da Lei n° 6.989, de 
29/12/66, com a redação da Lei n° 11475, de 30(12/02) 
I - multa equivalente a 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso sobre o valor do imposto devido, até 
o limite de 20% (vinte por cento) 
II - juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a partir do mês imediato ao do vencimento, contando-se como mês 
completo qualquer fração dele, 
III - atualização monetária na forma da legislação municipal específica 
§ 1° A multa a que se refere o inciso I sara calculada a partir do primeiro dia subsequente ao do vencimento até o dia em 
que ocorrer o efetivo recolhimento 
§ 2° Os juros de mora incidirão sobre o valor integral do crédito tributário assim considerado o imposto devido acrescido 
de multa, atualizado monetariamente 
§ 3° Inscnta ou ajuizada a divida serão devidos custas honorários e demais despesas na forma regulamentar e da 
legislação 

Art 83. Observado o disposto no artigo 84 decorrido o prazo fixado para pagamento da ultima prestação o débito será 
encaminhado para cobrança com inscrição na Divida Ativa e, sendo o caso ajuizamento ainda que no mesmo exerctuo 
a que corresponda o lançamento (Arts. 21 e 41 da Lei n° 6 989, de 29/12/66, com a redação da Lei n° 13475, de 
30(12/02) 
§ 1° Até a data do encaminhamento para cobrança poderá ser efetuado o pagamento de quaisquer parcelas 
§ 2° Para fins de inscrição na Dívida Ativa o débito será considerado integralmente vencido á data da primeira prestação 
não paga 

• 
Art. 84. A critério do Secretário Municipal de Finanças a parcela do Imposto Predial e Temtonal Urbano - IPTU não paga 
no prazo fixado poderá ser enviada para inscnção em Divida Ativa e cobrança antes de esgotado o prazo para 
pagamento da ultima parcela (art. 29 da Lei n° 14.125, de 29(12/05) 

Seção VII - Restituição de Tributos imobiliários 

Art. 85. A devolução dos tnbutos indevidamente pagos, ou pagos a maior, será feita pelo seu valor corrigido 
monetariamente de acordo com os indicas oficiais adotados para atualização dos débitos fiscais, até a regular intimação 
do interessado para receber a importância a ser devolvida (art. 25 da Lei n° 14.125, de 29/12/05) 

Seção VIII - Instrumentos para o Cumprimento da Função Social da Propriedade Urbana 

Subseção I - Disposições Gerais 

Art. 86. Ficam instituídos no Município de São Paulo os instrumentos para que o proprietário do solo urbano não 
edificado subutilizado ou não utilizado promova o seu adequado aproveitamento nos termos estabelecidos no § 4° do 
artigo 182 da Constituição Federal, nos artigos 5° a 8° da Lei Federal n° (0257 de 10 de julho de 2001 (Estatuto da 
Cidade) nos artigos 199 a 203 da Lei Municipal n° 13 430, de 13 de setembro de 2002 iPlano Diretor Estratégico - PDE) 
e na Lei n° 13 885, de 25 de agosto de 2004 (Planos Regionais Estratégicos - PRE) (art. 1° da Lei n° 15.234, de 
01107/10) 

Subseção II - Notificação para Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art. 87. Os propnetános dos imóveis tratados nesta seção serão notificados pela Prefeitura do Município de São Paulo 
para promover o adequado aproveitamento dos imóveis (art. 2° da Lei n° 15,234, de 01/07/10) 
§ 1° A notificação far-se-á 
I - por funcionário do órgão competente, ao proprietário do imóvel ou, no caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha 
poderes de gerência geral ou administração e sera realizada 
a) pessoalmente para os proprietários que residam no Mumcipio de São Paulo 
b) por carta registrada com aviso de recebimento quando o proprietário for residente fora do território do Município de São 
Paulo, 
II - por edital, quando frustrada, por 3 (três) vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I deste artigo 
§ 2° A notificação referida no caput deste artigo deverá ser averbada na matricula do imóvel no Cartono de Registro de 
Imóveis, pela Prefeitura do Municipio de São Paulo 
§ 3° Uma vez promovido, pelo proprietário o adequado aproveitamento do imóvel na conformidade do que dispõe esta 
lei caberá à Prefeitura do Município de São Paulo efetuar o cancelamento da averbação tratada no § 2° deste artigo 

Art. 88. Os proprietários notificados deverão, no prazo máximo de um ano a parar do recebimento da notificação, 
comunicar à Prefeitura do Município de São Paulo uma das seguintes providências (art. 3° da Lei n° 15 234, de 
01/07/10) 
I - início da utilização do imóvel, 
II - protocolamento de um dos seguintes pedidos 
a) alvará de aprovação de projeto de parcelamento do solo 
b) alvará de aprovação e execução de edificação 

Art. 89. As obras de parcelamento ou edificação referidas no artigo 88 deverão iniciar-se no prazo muno de 2 (dois) 
anos a partir da expedição do alvará de aprovação do projeto de parcelamento do solo ou alvará de aprovação e 
execução de edificação (art. 4° da Lel n° 15.234, de 01/07/10) 

Art. 90. O proprietário terá o prazo de até 5 (cinco) anos a partir do início de obras previsto no artigo 89 para comunicar 
a conclusão do parcelamento do solo ou da edificação do imóvel ou da primeira etapa de conclusão de obras no caso de 
empreendimentos de grande porte (art. 5° da Lei n° 15 234, de 01(07/10) 

Art. 91 A transmissão do imóvel, por ato Inter vivos" ou 'causa mortis", posterior à data da notificação prevista no artigo 
87 transfere as obrigações de parcelamento edificação ou utilização sem interrupção de quaisquer prazos (art 6° da Lei 
n° 15,234, de 01/07/10) 

Subseção III - imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana Progressivo no Tempo - 
c.4 

, 	Itz 

Art. 92. Em caso de descumpnmento das condições e dos prazos estabelecidos para parcelamento edificação-iate-1 
utilização compulsemos .  será aplicado sobre os imóveis notificados o Imposto sobre a Propriedade Predial e Terrikriat, 
Urbana Progressivo no Tempo - IPTU Progressivo, mediante a majoração anual e consecutiva da aliquota pelo prae' 
5 (cinco) anos até o limite máximo de 15% (quinze por cento) (art. 7° da Lei n° 15 234, de 01107/10) 	 -4 Fr: 
§ 1° O valor da aliquota a ser aplicado a cada ano será igual ao dobro do valor da aliquota do ano anterior 
§ 2° Será adotado o valor da allquota de 15% (quinze por cento) a partir do ano em que o valor calculado ve 

Progressivo 



ultrapassar o limite estabelecido no caput deste artigo 	 • 
§ 3° Será mantida a cobrança do Imposto pela allquota majorada até que se cumpra a obngação de parcelar, edificar 
utilizar o imóvel ou que ocorra a sua desapropnação 
§ 4° E vedada a concessão de isenções anistias incentivos ou benefícios fiscais relativos ao IPTU Progressivo de que 
trata esta lei 
§ 50  Os instrumentos de promoção do adequado aproveitamento de imóveis nos termos desta lei aplicam-se, inclusive 
àqueles que possuem isenção da incidência do IPTU 
§ 6° Observadas as alíquotas previstas neste artigo, aplica-se ao IPTU Progressivo a legislação tnbutána vigente no 
Municipio de São Paulo 
§ 7° Comprovado o curnpnrnento da obngação de parcelar edificar ou utilizar o imóvel ocorrerá o lançamento do IPTU 
sem a aplicação das alíquotas previstas nesta lei no exercício seguinte 

Subseção IV - Desapropriação com Pagamento em TRulos 

Art. 93. Decorridos 5 (cinco) anos da cobrança do IPTU Progressivo, sem que o proprietário tenha cumpndo a obrigação 
de parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, o Muniam° de São Paulo poderá proceder à desapropriação do 
imóvel com pagamento em lados da dívida pública (art. 8° da Lei n° 15.234, de 01107110) 

Art. 94. Os Mulos da divida pública referidos no artigo 93, terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão 
resgatados no prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas assegurados o valor real da 
indenização e os juros legais nos termos do artigo 8° da Lei Federal ri° 10 257, de 2001 (art. 9° da Lei n° 15.234, de 
01/07/10) 

Art. 95. Após a desapropriação referida no artigo 93, a Prefeitura do Município de São Paulo devera no prazo máximo de 
5 (cinco) anos, contado a partir da incorporação ao patrimônio publico, proceder ao adequado aproveitamento do imóvel 
(art. 10 da Lei n° 15.234, de 01/07/10) 
§ 1° O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pela Prefeitura do Município de São Paulo, por meio 
de alienação ou concessão a terceiros observando-se as formalidades da legislação vigente 
§ 2° Ficam mantidas para o adquirente ou para o concessionáno de imóvel, nos termos do § 1° deste artigo as mesmas 
obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas nesta lei 

Subseção V - Áreas de Aplicação de Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios 

Art. 96. Ficam estabelecidos inicialmente, para aplicação das regras estabelecidas por esta lei os seguintes perimetros 
(art. 11 da Lei n°15.234, de 01/07/10) 
I ZEIS-2 e ZEIS-3 delimitados nos mapas 04 descritos nos correspondentes quadros 4 constantes dos 31 Livos dos 
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras anexos da Parte II da Lei n° 13 885 de 25 de agosto de 2004, 
II - Operação Urbana Centro constante da Lei n° 12 349 de 6 de junho de 1997, excluído o perímetro de que trata a Lei 
n° 14918, de 7 de maio de 2009 
§ 1° A aplicação das regras desta lei em relação às demais areas de que trata o artigo 86, deverá ser antecedida de 
convênios a serem firmados pelo Executivo com as concessionánas de serviços públicos para a identificação dos imóveis 
não utilizados e da necessidade de aplicação dos instrumentos regulados por esta lei 
§ 2° A aplicação das regras desta lei em relação as areas de mananciais fica condicionada a autorização legislativa 
especifica, vinculada ao cumprimento da função social ambiental que aquele solo urbano deve cumprir 

Seção IX - infrações e Penalidades 

Art. 97. As infrações às normas relativas aos Impostos Predial e Territorial Urbano sujeitam o infrator às seguintes 
penalidades (art 5° da Lei n° 10.819, de 28/12/89, com a redação das Leis n° 14.125, de 29112105 e n° 15 406, de 
08/07/11) 
I - infrações relativas á apresentação das declarações de inscnção imobiliária atualização cadastral e demais 
declarações estabelecidas pela Administração Tributária 
a) multa de R$ 58 80 (cinquenta e oito reais e oitenta centavos), por declaração aos que a apresentarem fora do prazo 
previsto na lei ou no regulamento. 
b) multa de R$ 117 60 (cento e dezessete reais e sessenta centavos) por declaração, aos que deixarem de apresentá-la 
c) multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do crédito tributário que deixou de ser constituído em função de 
dados não declarados ou declarados de modo inexato ou incompleto, na forma do regulamento observada a imposição 
minima de R$ 148 20 (cento e quarenta e oito reais e vinte centavos) por declaração sem prejuizo do lançamento de 
oficio da diferença de imposto devido (com a redação da Lei n° 15.406, de 08/07111) 
II - infrações relativas à ação fiscal multa de R$ 300 00 (trezentos reais), aos que recusarem a exibição de documentos 
necessários á apuração de dados do imóvel embaraçarem a ação fiscal ou não atenderem ás convocações efetuadas 
pela Administração Tributária 
§ 1° Na reincidência da infração a que se refere o inciso II, a penalidade será aplicada em dobro e a cada reincidência 
subsequente, será imposta multa correspondente á reincidência anterior acrescida de 20% (vinte por cento) sobre o seu 
valor 
§ 2° Entende-se por reincidência a nova infração violando a mesma norma tributária cometida pelo mesmo infrator 
dentro do prazo de 5 (cinco) anos contado da data em que se tornar definitiva administrativamente a penalidade relativa 

à infração anterior 	• 
§ 	No concurso de infrações, as penalidades serão aplicadas conjuntamente, uma para cada infração ainda que 
capituladas no mesmo dispositivo legal 
§ 4° As importâncias fixas previstas neste artigo serão atualizadas na forma do disposto no artigo 20  da Lei n° 13 105 de 
29 de dezembro de 2000 
§ 5° As infrações e penalidades constantes deste artigo não elidem as demais previstas na legislação tnbutána 
específica 

Art 98. Constatada a ocorrência das infrações previstas no artigo antenor lavrar-se-á Auto de Infração, na forma 
regulamentar (art. 6° da Lei n° 10 819, de 28112/89, c/c a Lei n°11.960, de 29/12/95, c/c Lei n°13.105, de 29/12100, c/c 
Lei n° 14 125, de 29112/05) 

Art. 99. A prática de ato doloso com o objetivo de suprimir ou reduzir o valor do Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Temtonal Urbana - IPTU constitui 'licito administrativo tributáno, tipificado pelas seguintes condutas (art. 3° da Lei n° 
13.879, de 28/07/04) 
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa ás autoridades tnbutánas, 
II - fraudar a fiscalização tributaria, insenndo elementos inexatos ou omitindo operações de qualquer natureza em 
documento, 
III - falsificar ou alterar documento 
IV - utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato 
§ 1° Sem prejuízo de outras cominações legais cabíveis, a prática dos atos de que trata este artigo sujeita o agente à 
multa de (Valores atualizados em 7% pelo Decreto n° 45659, de 28/12/04, em 5,5% pelo Decreto n° 40877, de 
29/12105, em 3,1% pelo Decreto n° 48 081, de 29/12/06, em 4% pelo Decreto n° 49.075, de 20112107, em 6% pelo 
Decreto n° 50.342, de 23/12/08 e em 5,5% pelo Decreto n° 52.007, de 16/12/10, nos termos do § 3° do art. 3 0  da 
Lei n° 13 879, de 28/07/04) 
I - R$ 676 00 (seiscentos e setenta e seis reais) quando o valor venal do imóvel for de até RS 94 286 00 (noventa e 
quatro mil, duzentos e oitenta e seis reais), 
II - R$1 353,00 (um mil trezentos e cinquenta e três reais), quando o valor venal do imóvel for superior a RS 94 286,00 
(noventa e quatro mil duzentos e oitenta e seis reais) e até RS 188 573 00 (cento e oitenta e oito mil, quinhentos e 
setenta e três reais), 
III - R$ 2 707,00 (dois mil, setecentos e sete reais) quando o valor venal do imóvel for superior a RS 188 573 00 (cento e 
oitenta e oito mil, quinhentos e setenta e três reais) e até R$ 376 741,00 (trezentos e setenta e seis mil, setecentos e 
quarenta e um reais), 
IV - R$ 5 414 00 (cinco mil, quatrocentos e quatorze reais), quando o valor venal do imóvel for superior a R$ 376 741,00 
(trezentos e setenta e seis mil, setecentos e quarenta e um reais) e ate R$ 754 295.00 (setecentos e cinquenta e quatro 
mil duzentos e noventa e cinco reais) 
V - R$ 10 828,00 (dez mil oitocentos e vinte e oito reais), quando o valor venal do imovei for superior a R$ 754 295 00 
(setecentos e cinquenta e quatro mil, duzentos e noventa e cinco reais) 
§ 2° As penalidades previstas no § 1° deste artigo poderão ser excluídas mediante denúncia espontânea da infração, 
acompanhada do pagamento do imposto devido e dos acrescimos moratános, realizado antes do início da ação fiscal 

Seção X - Descontos, Isenções, Remissões e Anistias 

Subseção I - Normas Gerais 

Art 100. A concessão de isenções descontos e benefícios fiscais referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e 
Terntonal Urbana dependem de requenmento do interessado, na forma, condições e prazos estabelecidos no 
regulamento do imposto (art. 10 da Lei n° 15.406, de 08/07/11) 
Paragrafo unico O requenniento a que se refere o caput deste artigo é condição para a aquisição da isenção, desconto 
ou beneficio fiscal e a inobservância, pelo sujeito passivo da forma, condições e prazos estabelecidos pela 
administração implica renuncia á vantagem fiscal 

Art. 101 Uma vez deferido o pedido de desconto ou isenção o beneficio será mantido pela autondade tnbutana 
automaticamente, para exercícios postenores àquele do requenmento, devendo o contribuinte ser convocado, dentro do 
período decadencial do lançamento, a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua concessão (Arts. 
18-A e 38-A da Lei n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lei n° 13 879, de 28/07/04) 
§ 1° Para os exercícios em que o contribuinte não comprovar o cumprimento das exigências legais para a concessão do 
beneficio, deverá ser efetuado o lançamento de oficio 
§ 2° As isenções ou descontos não exoneram os beneficiários do cumprimento das obrigações acessonas a que esti %;-; 
sujeitos (§ 2° do art. 18-A e § 2° do ali, 38-A da Lel n° 6.989, de 29/12/66, acrescidos pela Lel n° 13 879, de 28/07/0 	I 
Ali 2° da Lei n° 10056, de 28/04/86; Art 2° da Lei n° 10 530, de 20/05/88, Art 3° da Lei n° 11 614, de 13/07/94, Art 
4° da Lei n° 11 866, de 30/08195. Art. 6° da Lei n° 10 978, de 22104191) 
§ 3° Cabe ao contnbuinte informar à Administração que o beneficio tomou-se indevido no prazo de 90 (noventa) cli.st 
contados a partir do momento em que as condições que justificaram a sua concessão deixarem de ser preenchidas /*O 	• 
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Art. 102. Ficam isentos da inudirricia do Imposto sobre a Propnedade Predial e Terntonal Urbana — IPTU os imóveis 
parcelados irregularmente, assim reconhecidos pelo Departamento de Regulanzação do Parcelamento do Solo — 
RESOLO da Secretana Municipal de Habitação — SEHAB nos termos da Lei n° 11 775. de 29 de maio de 1995 e Lei n° 
13 428 de 10 de setembro de 2002, insendos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS (art. 26 da Lei n° 14.126, de 
29112105, com a redação da Lei n° 14,260, de 08101107) 
Parágrafo unico A isenção de que trata este artigo vigorará a partir de 30 de dezembro de 2005, até o exercício da 
emissão do Auto de Regularização ou da conclusão do desdobro fiscal da área parcelada o que pnmeiro ocorrer 

Art. 103. Ficam remitidos os créditos tnbutános consfituidos ou não, inclusive os inscritos em Dívida Ativa, ajuizados ou 
não até 30 de dezembro de 2005 referentes ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Temtonal Urbana — IPTU 
incidentes sobre os imóveis parcelados irregularmente assim reconhecidos pelo Departamento de Regulanzação do 
Parcelamento do Solo — RESOLO, da Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB nos termos da Lei n° 11 775, de 29 
de maio de 1995 e Lei n° 13428, de 10 de setembro de 2002, inseridos em Zona Especial de Interesse Social — ZEIS 
(arl. 27 da Lei n° 14.125, de 29112106, com a redação da Lei n° 14,260, de 08/01107) 
Parágrafo unico A remissão prevista no caput aplica-se apenas aos créditos tributários cujo fato gerador tenha ocorrido 
até o exercido do efetivo desdobro fiscal 

Art. 104. Não serão restituídas, no todo ou em parte, com fundamento no previsto na Lei n° 14 125, de 29/12/05, 
quaisquer importâncias recolhidas anteriormente à sua entrada em vigência (art. 28 da Lei n° 14.125, de 29/12/05) 

Subseção III - Enchentes 

Art. 105. 0 Executivo fica autorizado a conceder isenção ou remissão do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
incidente sobre imóveis edificados atingidos por enchentes e alagamentos causados pelas chuvas ocorridas no Município 
de São Paulo a partir de 1° de outubro de 2006 (art. 1° da Lei n° 14.493, de 09/08/07) 
§ 1° Os beneficias a que se refere o caput deste artigo observarão o limite de R$ 20 000 00 (vinte mil reais), relativo ao 
valor a recolher a titulo de IPTU por exercido e por imóvel 
§ 2° Os beneficias serão concedidos em relação ao crédito tributário relativo ao exercício seguinte ao da ocorrência da 
enchente ou alagamento 

Art. 106. A decisão da autoridade administrativa que conceder a remissão prevista no artigo 105 implicará a restituição 
das importâncias recolhidas a titulo de IPTU na forma regulamentar (art. 2° da Ler n° 14.493, de 09/08(07) 

Art. 107. Para efeito de concessão dos benefícios de que trata o artigo 105 serão elaborados pelas Subprefeituras 
relatórios com relação dos imóveis edificados afetados por enchentes e alagamentos (art. 3° da Lei n° 14.493, de 
09)08(07) 
§ 1° Consideram-se para os efeitos do disposto no artigo 105, imóveis atingidos por enchentes e alagamentos aqueles 
edificados que sofreram danos físicos ou nas instalações elétricas ou hidráulicas decorrentes da invasão irresistível das 
águas 
§ 2° Serão considerados também para os efeitos do disposto no artigo 105 os danos com a destruição de alimentos 
móveis ou eletrodomésticos 
§ 3° Os relatarias elaborados pelas Subprefeituras, na forma regulamentar, serão encaminhados à Secretaria Municipal 
de Finanças que os adotará como fundamento para os despachos concessivos dos beneficias 

Subseção IV - Adaptação de Fachadas 

Art. 108. Fica concedido desconto no Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU para os imóveis construídos cuias 
fachadas sejam adaptadas ou reformadas em até 180 (cento e oitenta) dias contados da regulamentação desta lei para 
adequação ás normas estabelecidas pela Lei n° 14223. de 26 de setembro de 2006 desde que atendam 
concomitantemente aos seguintes requisitos (art. 1° da Lei n° 14.657, de 21112(07) 
I - estejam cadastrados no Cadastro 'mobiliaria Fiscal com padrões "A" ou "B", de qualquer dos tipos previstos na Tabela 
V desta Consolidação, 
II - estejam lançados no exercido de 2007 com valor venal de até R$ 300 000,00 (trezentos mil reais), 
III -o total da testada utilizada do imóvel seja menor que 30 m (trinta metros) 
IV- não sejam utilizados exclusiva ou predominantemente como residência, 
V. não sejam utilizados como industrie 
VI - não estejam, nos imoveis comerciais verticais, localizados acima do pnmeiro pavimento 
§ 1° Na hipótese de que trata o inciso VI do caput deste artigo, caso o prédio não esteja desdobrado em unidades 
autónomas, na conformidade da Lei Federal n° 4591. de 16 de dezembro de 1964 com as alterações posteriores o 
beneficio será concedido proporcionalmente á área construída, de acordo com o disposto em decreto regulamentar 
§ 2° O disposto nesta lei aplica-se também aos imóveis construidos cuias fachadas já tenham sido adaptadas ou 
reformadas para adequação as normas estabelecidas pela Lei n° 14 223 de 2006 desde que atendidos os requisitos e 
condições previstos nesta lei 

Art 109 O desconto será aplicado na conformidade da seguinte tabela (art 2° da Lei n° 14667, de 21112107) 

Total de testada utilizada do imóvel Desconto . 

Menor que 10 m (dez metros) 100% 

Maior ou igual a 10 m (dez metros) e menor que 20 m (vinte metros) 50% 

Maior ou igual a 20 m (vinte metros) e menor que 30 m (trinta metros) 25% 

§ 1° Para a concessão do desconto será considerado 
I - para os imóveis de esquina ou com mais de uma frente para logradouro público oficial, o somatório das testadas 
utilizadas para esse fim conforme disposto no § 11 do artigo 13 da Lei n° 14 223 de 2006 
II - nos demais casos, apenas a testada utilizada para fixação de anúncio 
§ 2° Para os efeitos deste artigo sere utilizado o conceito de testada estabelecido no inciso XII do artigo 6° da Lei n° 
14223, de 2006 
§ 3° O desconto previsto neste artigo será utilizado para abatimento do valor do IPTU lançado no exercício seguinte ao 
da regulamentação desta lei devendo o valor restante ser recolhido na forma da legislação vigente 
§ 4° A não quitação integral do IPTU, dentro do respectivo exercício de cobrança, implicará a inscnção do débito na 
divida ativa, desconsiderando-se qualquer desconto previsto nesta lei 

Art. 110. A concessão do desconto de que trata esta lei depende de requenmento a ser apresentado pelo interessado, na 
forma prazo e condições a serem definidos em decreto regulamentar (art. 3° da Lei n° 14.657, de 21/12107) 
Parágrafo único Para fins de deferimento do beneficio as Subprefeituras verificarão a adequação da fachada às 
disposições previstas na Lei ri° 14223, de 2006 

Art, 111. Não fará jus ao desconto o imovel para o qual haja débitos do Imposto Predial e Territorial Urbano (art. 4° da 
Lei n° 14.657, de 21/12107) 

Art. 112. 0 desconto no IPTU será concedido uma única vez, somente no exercício seguinte ao da regulamentação desta 
lei (art. 6° da Lei n° 14.657, de 21/12/07) 

Subseção V - imóveis Cedidos em Comodato à Administração Direta e Indireta do Município de São Paulo 

Art, 113. Ficam isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis cedidos em comodato à Administração 
Direta e Indireta do Município de São Paulo durante o prazo do comodato (art 2° da Lei n° 14.865, de 29(12/08) 

Subseção VI - imóveis Pertencentes ao Patrimônio da CDHU Destinados a Moradias Populares 

Art. 114. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis pertencentes ao património da 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU destinados ou utilizados para 
implementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares até o lançamento individualizado do 
imposto referente às respectivas unidades autónomas (art 3° da Lei n° 14.865, de 29(12/08) 

Subseção VII - Imóveis Situados no Loteamento Vela Élida, na Divisa intermunicipal São Paulo-Diadema 

Art. 115. Ficam remitidos os creditas tributários, constituídos ou não inclusive os inscritos em Dívida Ativa ajuizados ou 
não, bem como anistiadas as infrações, referentes aos imóveis situados nas Quadras Fiscais ri° 333, n° 370 e n° 389 do 
Setor Fiscal n° 172, que correspondem às Quadras n° 3 e n° 6 do Loteamento Vila Elida concementes aos exercícios 
anteriores ao ano de 2004 (art. 1° da Lei n° 15 082, de 21112/09) 

Art. 116. Os créditos tnbutános relativos aos imóveis situados na Quadra Fiscal ri° 342 do Setor Fiscal n° 172, que 
corresponde à Quadra n° 7 do Loteamento Vila Élida ficam remitidos desde que o contribuinte comprove que para o 
mesmo fato gerador ocorrido nos exercidos anteriores ao ano de 2004 efetuou o pagamento integral do tributo para o 
Município de Diadema (art 2° da Ler n° 15,082, de 21/12/09) 
Parágrafo uma A prova do pagamento integral do tributo será demonstrada por meio de certidão expedida pelo 
Município de Diadema 

Art 117. A Secretaria Municipal de Finanças solucionará eventuais casos omissos, ouvida a Coordenação dos Grupos 
de Trabalho Intermunicipais constituídos para tratar das questões relativas à divisa intermuniapal de São Paulo-Diadema 
(art. 3° da Lei n° 16.082, de 21)12/09) 

I Art 118. Não serão restituídas no todo ou em parte, com fundamento nas disposições desta lei, quaisquer importânciasr, 
recolhidas anteriormente à data de sua entrada em vigor (art. 4° da Lei n° 19082, de 21/12/09) 	 • ' 

r- 

Art. 119. A Secretana Municipal de Finanças expedirá as instruções complementares necessárias à implementação d 	
.. 

na `-• 
disposto nesta lei (art. 5° da Lei n° 15 082, de 21/12/09) • I 

Subseção VIII - Imóveis Pertencentes ao Programa de Arrendamento Residencial — PAR e ao Programa MI 
Casa, Minha Vida — PMCMV 



• 
Art. 120 Ficam Isentos da incidência do Imposto sobre a Propnedade Predial e Territonal Urbana - IPTU os imóveis 
adquindos pelo Fundo de Arrendamento Residencial FAR gendo pela Caixa Económica Federal para o Programa de 
Arrendamento Residencial - PAR e para o Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, durante o período de execução 
das obras destinadas à habitação social (art. 5° da Lei n° 15 360, de 14103111) 

Seção XI - Disposições Finais 

Ari 121.0 Executivo poderá atualizar, anualmente, as faixas de valor venal estabelecidas nos artigos 8° 10 e 30 desde 
que essa atualização não supere a inflação do período (ali 6° da Lei n° 13.475, de 30112102) 

Art. 122. O Executivo poderá atualizar, anualmente os valores unitános de metro quadrado de construção e de terreno, 
desde que essa atualização não supere a inflação do penodo (§ 2° do art 5° da Lei n° 11.152, de 30/12/91) 

Art. 123. O Executivo poderá atualizar monetariamente, a cada exercício os montantes das multas e dos valores venais 
de referência estipulados no § 1° do artigo 99, pelo mesmo indice utilizado para a correção da base de cálculo do IPTU (§ 
3° do art. 3° da Lei n° 13.879, de 28107104) 

Art. 124. O Executivo poderá atualizar monetariamente a cada exercia°, os valores venais estabelecidos no caput e nos 
§§ 1° e 2° do artigo 17 (art. 5° da Lei n° 13.698, de 24112103) 

Art. 125. Ficam os impressos da Prefeitura do Municipio de São Paulo de cobranças de IPTU, obrigados a ter 
estampados, em pelo menos um terço de um dos seus lados, avisos de utilidade pública como datas e campanhas de 
vacinação de matriculas nas escolas municipais, sobre direitos e deveres dos municipes relacionados aos seus imóveis, 
calçadas e outros de interesse coletivo, ligados aos serviços do município (art. 1° da Lei n° 14 690, de 12102/08) 

Art. 126 Ficam proibidas as mensagens com conotações de propaganda promocional (art. 2° da Lei n° 14.690, de 
12/02/08) 

Art. 127. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses para as adaptações e adequações aos termos dos artigos 121 e 
122 (art. 3° da Lei n° 14690, de 12102/08) 

Art. 128. Fica suspensa, nos exercícios de 2011 e 2012, a obrigatoriedade de que trata a Lei n° 12275, de 19 de 
dezembro de 1996 (art. 12 da Lei n°15.406, de 08/07111) 

CAPITULO IV - IMPOSTO SOBRE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS", A QUALQUER TITULO, POR ATO ONEROSO, 
DE BENS IMÓVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FISICA, E DE DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS, EXCETO OS 
DE GARANTIA, BEM COMO A CESSÃO DE DIREITOS A SUA AQUISIÇÃO 

Seção I - Incidência 

Art. 129 O Imposto sobre Transmissão "Inter Viros" de Bens Imóveis e de direitos reais sobre eles tem como fato 
gerador (ali 1° da Lei n°11.154, de 30/12191) 
I - a transmissão "inter vivos" a qualquer titulo por ato oneroso 
a) de bens imoveis, por natureza ou acessão física 
E) de direitos reais sobre bens imóveis exceto os de garantia e as servidões, 
II - a cessão por ato oneroso de direitos relativos à aquisição de bens imóveis 
Parágrafo unico O imposto de que trata este artigo refere-se a atos e contratos relativos a ¡moveis situados no território 
deste Município 

Ali. 130. Estão compreendidos na incidência do imposto (art. 2° da Lei n° 11.154, de 30112/91, com a redação da Lei 
n° 13 402, de 05108102, e da Lei n°14,125, de 29112/05) 
I - a compra e venda, 
II - a dação em pagamento 
III - a permuta 
IV - o mandato em causa própria ou com poderes equivalentes para a transmissão de bem imóvel e respectivo 
substabelecimento, ressalvado o disposto no artigo 131, inciso I, 
V - a arrematação, a adjudicação e a remição 
VI - o valor dos imóveis que na divisão de património comum ou na partilha, forem atnbuldos a um dos cônjuges 
separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão 
considerando, em conjunto apenas os bens imoveis constantes do patrimônio comum ou monte-mor 
VII - o uso o usufruto e a enfiteuse 
VIII -acessão  de direitos do arrematante ou adjudicatário depois de assinado o auto de arrematação ou adjudicação 
IX - a cessão de direitos decorrente de compromisso de compra e venda, 
X - a cessão de direitos à sucessão, 
XI - a cessão de benfeitorias e construções em terreno compromissado á venda ou alheio 
XII - a instituição e a extinção do direito de superfície 
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RESOLUÇÃO No 03 DE 25 DE MARÇO DE 2009 
(PROJETO DE RESOLUÇÃO No 06/09) 
(VEREADOR FRANCISCO CHAGAS - PT) 
Institui a Frente Parlamentar para Defesa do Uso Racional e Responsável de 
Produtos e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo resolve: 
Art. 1 0  Fica instituída, com sede na Câmara Municipal de São Paulo, a Frente 
Parlamentar em Defesa do Uso Racional e Responsável de Produtos, manufaturados 
ou "in natura", e Incentivo da Reciclagem de Materiais, na Cidade de São Paulo, a 
ser composta por integrantes indicados pelos Partidos Políticos com representação 
na Câmara Municipal e por todos os demais Vereadores que a ela aderirem. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar contará, sempre que possível, com no 
mínimo um representante de cada partido com representação na Câmara Municipal. 
Art. 20  Compete à Frente Parlamentar propor, analisar, desenvolver estudos e 
viabilizar iniciativas dos Poderes Legislativo e Executivo, que tenham como objetivo 
promover o uso racional e responsável de produtos, industrializados ou "in natura", 
visando otimizar sua utilização, e incentivar a reciclagem de materiais, 
proporcionando a redução do impacto de seu descarte indevido sobre o sistema de 
coleta de lixo e no meio ambiente, bem como fornecer matéria-prima para as 
cooperativas de coleta seletiva, na Cidade de São Paulo. 
§ lo A Frente Parlamentar incentivará e apoiará ações integradas entre os órgãos 
municipais, estaduais e federais, no desenvolvimento e implementação de políticas 
e medidas relacionadas ao uso racional e responsável de produtos e mercadorias, e 
incentivo à reciclagem de materiais na Cidade de São Paulo. 
§ 20  A Frente Parlamentar realizará seminários, audiências públicas, conferências, 
palestras e outras atividades afins, com especialistas do setor privado e 
representantes de órgãos governamentais municipais, estaduais e federais, 
organizações da sociedade civil, cooperativas de coleta e reciclagem de materiais, 
visando colher subsídios para desenvolver e orientar políticas específicas voltadas 
ao uso racional e responsável de produtos e mercadorias, bem como da reciclagem 
e recuperação de materiais descartáveis. 
Art. 3 0  As atividades da Frente Parlamentar serão propostas pelo seu Presidente e 
relatores, devendo a pauta ser aprovada pelos seus membros. 
Parágrafo único. A Frente Parlamentar ora instituída reger-se-á por regimento 
próprio e aprovado por seus membros, e será coordenada, em sua fase de 
implementação, pelo Parlamentar autor desta resolução e posteriormente pelo seu 
Presidente. 
Art. 40  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas na 
periodicidade e local estabelecidos pelos seus integrantes, que também definirão o 
Regimento Interno para seu funcionamento. 
Art. 50  A Câmara Municipal de São Paulo disponibilizará os meios adequados para o 
funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente 
Parlamentar. 
Art. 60  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar, com 
sumários das conclusões das reuniões, audiências públicas, simpósios, seminários e 
encontros, que serão publicados pela Câmara Municipal de São Paulo e 
providenciadas adições de separatas em número suficiente para atender aos 
setores interessados. 
Parágrafo único. As atividades da Frente Parlamentar farão parte integrante da 
programação das atividades da Câmara Municipal e também serão inseridas na 
página oficial de seu "stte" eletrônico. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8 0  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 



Câmara Municipal de São Paulo, 25 de março de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
25 de março de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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RF. 11.207 

PROJETO DE LEI 01-0102/2010 dos Vereadores halo Cardoso (PT), Cláudio 
Prado (PDT), José Police Neto (PSDB) e Toninho Paiva (PR) 

"Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos 
Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos 

Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 2 0  São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 3 0  São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 

e serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 

empresarial voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
resíduos sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
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Art. 4 0  - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IV - o nnonitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos; 

VI - a pesquisa científica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no 

que couber, o Conselho Municipal de saúde; 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços 

de resíduos sólidos urbanos; 
XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta 

celebrados no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 5 0  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação 
energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas 
pela legislação vigente. 

Art. 60  Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto 
de ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar 
as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

Art. 7 0  O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá 
apresentar o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e 
disposição final adotadas; 

XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitorannento; 

XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 
vigência do plano plurianual municipal. 

Art. 8 0  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 9 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 

competentes." 

Requerimentos RDS 13-1176/2012, 13-1177/2012 e 1178/2012, alteram os 
autores deste projeto. 



Publicação original no DOC de 25/03/2010, p. 128: 

PROJETO DE LEI 01-0102/2010 do Vereador halo Cardoso (PT) 
"Estabelece diretrizes para a implantação da Política Municipal de Resíduos 

Sólidos e para a elaboração do Plano Municipal de gestão integrada de resíduos 
sólidos. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece diretrizes para a Política Municipal de Resíduos 

Sólidos, dispondo sobre seus princípios, objetivos e instrumentos. 
Art. 2 0  São princípios da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - da prevenção e da precaução; 
II - do poluidor-pagador e do protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis 

ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a cooperação entre as diferentes esferas do Poder Público, o setor 

empresarial e demais segmentos da sociedade; 
VI - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VI - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um 

econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
VII - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
VIII - a razoabilidade e a proporcionalidade. 
Art. 3 0  São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não-geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos 

sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens 

e serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como 

forma de minimizar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 
VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de 

matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
VIII - articulação entre as diferentes esferas do Poder Público, e destas com o 

setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão 
integrada de resíduos sólidos; 

IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, com adoção de 
mecanismos gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos 
serviços prestados, com forma de garantir sua sustentabilidade operacional e 
financeira, observada a Lei no 11.445, de 5 de janeiro de 2007; 

XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
a) produtos reciclados e recicláveis; 
b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de 

consumo social e ambientalmente sustentáveis; 
XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 

que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
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XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e 

empresarial voltados à melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos 
resíduos sólidos, incluída a recuperação e a aproveitamento energético; 

XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
Art. 4 0  - São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos: 
I - o plano de gestão integrada de resíduos sólidos; 
II - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa ei outras ferramentas 

relacionadas à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida 
dos produtos; 

III - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou outras 
formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

IV - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
V - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o 

desenvolvimento de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias 
de gestão, reciclagem, reutilização, tratamento de resíduos e disposição final 
ambientalmente adequada de rejeitos; 

VI - a pesquisa científica e tecnológica; 
VII - a educação ambiental; 
VIII - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
IX - o Fundo Municipal do Meio Ambiente; 
X - o Conselho Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e, no 

que couber, o Conselho Municipal de saúde; 
XI - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços 

de resíduos sólidos urbanos; 
XII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta 

celebrados no âmbito do Município de São Paulo; 
Art. 5 0  Na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser observada a 

seguinte ordem de prioridade: não-geração, redução, reutilização, reciclagem, 
tratamento dos resíduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos. 

Parágrafo único: Poderão ser utilizadas tecnologias visando a recuperação 
energética dos resíduos sólidos urbanos, desde que atendidas as condições impostas 
pela legislação vigente. 

Art. 6 0  Entende-se por gestão integrada de resíduos sólidos como um conjunto 
de ações voltadas à busca de soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar 
as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, com controle social e 
sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 

Art. 7 0  O Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deverá 
apresentar o seguinte conteúdo mínimo: 

I - diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados no respectivo território, 
contendo a origem, o volume, a caracterização dos resíduos e formas de destinação e 
disposição final adotadas; 

XII - ações preventivas e corretivas a serem praticadas, incluindo programa de 
monitoramento; 

XIII - identificação dos passivos ambientais relacionados aos resíduos sólidos, 
incluindo áreas contaminadas, e respectivas medidas saneadoras; 

XIV - periodicidade de sua revisão, observado prioritariamente o período de 
vigência do plano plurianual municipal. 

Art. 8 0  Esta Lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias. 
Art. 90  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Às Comissões 

competentes." 
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PUBLICADO DOC 20/10/2011, PÁG 124 

Inis 	rkJ 

F. 11.207  

PROJETO DE LEI 01-00487/2011 do Vereador Tião Farias (PSDB) 
"Dispõe sobre a concessão de incentivos aos estabelecimentos industriais, 
comerciais, de prestação de serviços e aos condomínios residenciais que 
empreenderem ações de apoio à reutilização e à reciclagem de resíduos sólidos, 
nos termos que específica. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Serão concedidos incentivos aos estabelecimentos industriais, comerciais, 
de prestação de serviços e aos condomínios residenciais que empreenderem, 
simultaneamente, as ações de apoio à reutilização ou à reciclagem de resíduos 
sólidos abaixo descritas: 
I - colocar à disposições da população locais destinados à coleta de resíduos sólidos 
reutilizáveis ou recicláveis; 
II - instalar equipamentos necessários à operação de coleta, separação e 
destinação de resíduos; 
III - manter convênio com cooperativas de catadores de materiais reutilizáveis ou 
recicláveis; 
IV - comprovar a doação dos materiais reutilizáveis ou recicláveis coletados às 
cooperativas de catadores; 
V - empreender ações e promover programas de educação ambiental junto à 
população e clientes e usuários, especialmente sobre os métodos mais eficientes 
para reutilização ou reciclagem de resíduos sólidos. 
VI - oferecer descontos ou vantagens econômicas aos clientes, fornecedores e 
usuários de produtos e serviços que participem dos programas de reutilização e 
reciclagem. 
Art. 2 0 . Os incentivos serão concedidos na forma de isenção parcial do Imposto 
Predial e Territorial Urbano. 
§ 10 . Na hipótese de a empresa manter vários ' estabelecimentos em 
funcionamento, a isenção parcial incidirá apenas sobre aqueles em que forem 
realizadas as ações de apoio previstas no art. 1 0  desta lei. 
§ 20 . A, isenção será concedida a partir do momento em que as ações de apoio 
tiverem, início, sendo permitido o desconto proporcional no tributo devido no 
exercício. 
Art. 3 0 . A isenção será de 5% (cinco por cento) sobre o valor do tributo devido. 
§ 1 0 . A isenção será requerida pelo interessado junto ao órgão competente, 
instruída com o Plano de Metas de Coleta, Separação e Destinação dos Resíduos 
Sólidos Reutilizáveis e Recicláveis e outros documentos exigidos. 
§ 20 . Caberá ao órgão municipal competente apreciar o Plano de Gerenciamento 
dos Resíduos Sólidos e os documentos juntados e autorizar a isenção. 
§ 30 . Decreto do Executivo regulamentará a execução das ações previstas no 
parágrafo único do art. 1 0 , o Plano de Gerenciamento dos Resíduos Sólidos, o 
acompanhamento e a fiscalização das ações de apoio assumidas pelo 
empreendedor. 
Art. 3 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotaçõe orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 .: O Executivo regulamentará esta lei em 60 (sessenta) dias, contados da 
data de :sua publicação. 
Art. 5 0 , Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/04/2012, pág. 120 

PROJETO DE LEI 01-00171/2012 do Vereador Carlos Apolinario (DEM) 
"Cria o Programa Lixo Zero, no Município de São Paulo, e dá outras providências". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa Lixo Zero com a finalidade de minimizar o despejo 
de lixo reciclável no meio ambiente, destinando-o para políticas e ações públicas que 
promovam a sua reutilização sustentável e energia renovável. 
Art. 2° Constituem objetivos do Programa em apreço: 
I - reduzir a quantidade de resíduos sólidos a serem enviados para a área de 

disposição final no Município; 
II - disseminar, por meio da educação ambiental, os conceitos de redução, reutilização 

e reciclagem do lixo; 
III - erradicar o trabalho no lixo e com o lixo, nas dependências da área de disposição 
dos resíduos sólidos de responsabilidade da Prefeitura. 
Art. 3 0  O Programa Lixo Zero, será desenvolvido pela Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente. 
Art. 40  Para o efetivo cumprimento do Programa Lixo Zero, a Secretaria deverá ter 
metas definidas a serem cumpridas, bem como objetivos a curto, médio e longo prazo, 
a serem definidos na regulamentação desta lei. 
Art. 5 0  A Secretaria do Verde e Meio Ambiente deverá realizar as seguintes ações: 
I - criar um novo conceito designado "São Paulo Verde", que tenha por objeto a 
garantia de origem comprovada, produção limpa e destino correto, contribuindo para 
todos os resíduos 
sejam reutilizados na mesma área onde foram consumidos, gerando uma nova forma 
de reaproveitamento útil, que cria um completo ciclo LER - Limpa, Educa, Reconstrói; 
II - desenvolver mecanismos de marketing e de conscientização do munícipe para o 
não desperdício do lixo e sua contínua reutilização em produtos úteis, garantindo a 
sustentabilidade da cidade; 

III - coordenar ações públicas que envolvam todas as Subprefeituras, no sentido de 
ampliar o sistema de coleta de lixo, direcionando-o a usinas limpas descentralizadas 
(uma ou duas em cada distrito) para ser esterilizado, secado, moído e ensacado para 
servir como matéria-prima na confecção de elementos construtivos limpos para a 
cidade; 
IV - envolver as Subprefeituras no programas de coleta seletiva de lixo; 
✓ - buscar parcerias junto à iniciativa privada para a aquisição 

e instalação dos pontos de coleta seletiva de lixo - "ecopontos"; 

VI - firmar convênios com ONG'S - Organizações Não-Governamentais, associações, 
universidades, cooperativas e entidades de sociedade civil, para o reaproveitamento do 
lixo reciclável; 
VII - propor que a iniciativa privada participe do programa, seja através de fundos ou 
ações conjuntas para o aumento da utilização de lixo reaproveitável para elementos 
construtivos; 
VIII - estimular os fabricantes de embalagens plásticas a retirar a palavra 
"descartável" de seus produtos, substituindo-a pela palavra "reciclável"; 



IX - criar programas de incentivo à agricultura familiar para o cultivo de plantas 

oleaginosas; 
X - firmar convênio ou termo de cooperação com instituições que tenham programas 
para utilização de plantas oleaginosas para pesquisa ou outras finalidades. 
XI - desenvolver política de incentivo ao plantio de oleaginosas, vez que seu óleo é o 
principal aglutinador e transformador de lixo em matéria-prima para a reutilização em 
construções e obras públicas sustentáveis. 

Art. 60 . O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 180 (cento 

oitenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 70 • As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 13/06/2012, PÁG 323 

PROJETO DE LEI 01 -00250/2012 do Vereador Ricardo Teixeira (PV) 
"Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo na Cidade de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 O. Dispõe sobre a coleta seletiva de lixo na Cidade de São Paulo, por 
munícipes previamente cadastrados junto a Autoridade Municipal de Limpeza 
Urbana - AMLURB. 
Art.2 0 . A esses munícipes caberá separar os materiais recicláveis do material 
orgânico, separando-os em quatro grandes grupos, ou seja, vidros, papéis/papelão, 
metais e plásticos. Esses materiais deverão ser entregues nas centrais de triagem 
para pesagem e registro dos dados da coleta e cio munícipe. 
Art. 3 0 . Cada quantidade de material reciclável entregue, independente do tipo de 
material, será creditado em nome do munícipe. 
Art.40  Ao final de cada mês, a quantidade de material acumulada por munícipe será 
convertida em moeda corrente, na proporção mínima de 1,0 (um) kg de material 
reciclável equivalente a R$ 1,00 (um) real, a exemplo da nota fiscal paulistana, 
tendo este saldo que ser utilizado exclusivamente para abater passivos do munícipe 
para com a Prefeitura do Município de São Paulo, assim como taxas, tributos, 
impostos em geral (IPTU), etc. 
Art.5 0 . As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessárias. 
Art.6 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 
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Ementa (texto em linha única) 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA "MEDALHA ANCHIETA" E DO 
"DIPLOMA DE GRATIDÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO" A MÁRIO POERNER 
DIAS FERNANDES, IN MEMORIAM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE "TÍTULO DE CIDADÃO PAULISTANO" 
AO DESEMBARGADOR SÉRGIO ANTONIO RIBAS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

INTRODUZ ALTERAÇÃO NO PARÁGRAFO ÚNICO E NO CAPUT DO ARTIGO 
11, NOS §§ 1° E 2° E CAPUT DO ARTIGO 12 E, NOS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI 
N° 15442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011 

DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DE POLICIAIS MILITARES, CIVIS E 
GUARDAS MUNICIPAIS DA RESTRIÇÃO IMPOSTA QUANTO A CIRCULAÇÃO 
DE VEÍCULOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

ALTERA A LEI N° 14485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
"SEMANA DA SEGURANÇA NO TRÂNSITO", A SER REALIZADA 
ANUALMENTE NA SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE AGOSTO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS, — 	— 

DISPÕE SOBRE OBRIGATORIEDADE DE MANUTENÇÃO DE EXEMPLARES 
DO AGORA° EM ACERVOS DE BIBLIOTECAS E ESCOLAS PÚBLICAS, NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

ALTERA A LEI N° 14 485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
"SEMANA DA RECICLAGEM", A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 
SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE MARÇO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

' 
ALTERA A LEI N° 14 485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 

"SEMANA DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA DOMÉSTICA", A SER REALIZADA 
ANUALMENTE NA PRIMEIRA SEMANA DE NOVEMBRO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AVALIAÇÃO MÉDICA E 
PSICOLÓGICA DE ALUNOS NO PRIMEIRO ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TÓPICO DE ESTUDO E DISCUSSÃO 
SOBRE SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE EM MATÉRIA DA GRADE 
CURRICULAR NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO "CENTRO DE REFERÊNCIA DO IDOSO, 
NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE ESPECIALIDADES NAS UNIDADES DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA E AMBULATORIAL (AMA'S), NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AFIXAÇÃO DE PLACAS 
INDICATIVAS EM TÁXIS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CARTÃO DA SUSTENTABILIDADE NO 
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE 80% (OITENTA POR CENTO) DAS 
VERBAS RESERVADAS PARA GASTOS COM PUBLICIDADE PARA 
CAMPANHAS EDUCATIVAS DE RESGATE DA CIDADANIA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS 

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
QUALQUER NATUREZA - ISS ÀS EMPRESAS DE "TELEMARKETING" QUE SE 
INSTALAREM FORA DO CENTRO EXPANDIDO, E DA OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 
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Matéria 

Legislativa 
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propositura 

OLIVEIRA PL 488 2 012 

OLIVEIRA PL 489 2 012 

OLIVEIRA PL 492 2 012 

' 	OLIVEIRA PL 513 2012. 

, 	OLIVEIRA PL 522 2 012 

OLIVEIRA PR 11 2 012 

Ementa (texto em linha única) 

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES FÍSICAS 
MINIMAS AOS MOTORISTAS E COBRADORES DE ÔNIBUS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS 

DISPÕE SOBRE A ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELOS CATADORES DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS, INSERE O INCISO IV AO ART 8° DA LEI 13 478 DE 
30 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

ALTERA A LEI N° 14 485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR O DIA 
DA TURQUIA, A SER COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 29 DE MAIO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DESTINAÇÃO ADEQUADA DAS 
ÁGUAS SUBTERRÂNEAS PROVENIENTES DA EXECUÇÃO DE OBRAS, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

ALTERA A LEI N° 14485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
"SEMANA DA RELIGIÃO ISLÂMICA", A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 
SEMANA DO DIA 16 DE SETEMBRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

ALTERA O INCISO IV DO ART 39, ALTERADO PELA RESOLUÇÃO N°08 DE 
29 DE DEZEMBRO DE 1992, ALTGERA E ACRESCE ALÍNEAS "B", "C" E "D" 
AO INCISO IV DO ART 47 DA RESOLUÇÃO N° 02, DE 26 DE ABRIL DE 1991, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

(.1 

Sala das Sess es, 18 de fe reiro de 2013. 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 
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indicada no RDS 13-0056/2013. 

11/03/2013 
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À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0056/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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PARECER N 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0481/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Oliveira, que visa dispor sobre a 
criação do Cartão da Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, com o objetivo 
de estimular a prática da reciclagem de lixo e resíduos sólidos. 

Segundo a propositura, o Cartão da Sustentabilidade consiste num cartão magnético onde 
deverão ser registrados pontos em função da entrega de resíduos sólidos recicláveis em 
postos de coleta. 

O projeto ainda estabelece que tais pontos acumulados poderão ser utilizados para: i) 
abatimento do valor do Imposto de Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU; ii) 
conversão em crédito a ser depositado em conta corrente ou poupança do beneficiário; iii) 
outras finalidades dispostas em regulamento. 

Por fim, estabelece que a proporção entre os pontos acumulados e o valor do imposto a ser 
abatido, ou a sua conversão em crédito, será determinada pelo Executivo. 

Na forma do Substitutivo ao final proposto, que dispõe exclusivamente sobre a instituição de 
uma isenção parcial do IPTU, o projeto reúne condições para ser aprovado. 

Com efeito, sob o aspecto formal, o projeto encontra fundamento no exercício regular da 
competência legislativa desta Casa, consoante se depreende do artigo 30, incisos I e II, da 
Constituição Federal; artigos 13, incisos I e II, 37, caput, da Lei Orgânica do Município. 

Quanto ao aspecto material, o projeto busca instituir medida que visa a preservação do meio 
ambiente através da redução da quantidade de lixo produzida. 

Sob este aspecto, encontra fundamento nos artigos 225 e 23, inciso VI da Constituição 
Federal que determina ao Poder Público, em todas as suas esferas, Federal, Estadual e 
Municipal o poder-dever de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e 
futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, o art. 181 da Lei Orgânica dispõe: 

Art. 181. O Município, mediante lei, organizará, 
assegurada a participação da sociedade, sistema de 
administração da qualidade ambiental, proteção, controle 
e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as 
ações de órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de política municipal de proteção ao meio 
ambiente; 

17 - RELCOM Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-400C • 17- 00527/2013 
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Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Sobre a matéria há que se ressaltar a edição da Lei Federal n° 12. 305, de 2 de agosto de 
2010 que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

A referida lei federal aplica-se a todos os entes da Federação e prevê, por exemplo, a 
elaboração de Planos Municipais de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos como condição 
para que os Municípios tenham acesso a recursos da União, ou por ela controlados, 
destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de 
resíduos sólidos ou para serem beneficiados por incentivos ou financiamentos de entidades 
federais de crédito ou fomento para tal finalidade (art. 18). 

Especificamente quanto à matéria em análise, cabe observar que a Lei Federal n° 
12.305/10, elevou a reciclagem de resíduos sólidos à categoria de princípio norteador, 
determinando ainda ser ela objetivo da própria Política Nacional de Resíduos Sólidos (art. 
6°, inciso VIII e art. 7°, inciso VI). 

Por fim, na forma do Substitutivo ao final proposto, o projeto cuida também de matéria 
tributária sobre a qual compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 
156, inciso I e III, da Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e 
arrecadar os tributos de sua competência, dentre os quais o IPTU e o ISS. 

O artigo 13, inciso III da Lei Orgânica do Município, por sua vez, reforça a competência 
tributária do Município, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de 
dívidas. 

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo 
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e 
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo 
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer 
restrição à iniciativa legislativa. 

Corroborando nossa assertiva, trazemos à colação o julgado do Supremo Tribunal Federal 
(RE n° 328.896 / SP, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, DJ de 05-11-09), que mutatis 
mutandis aplica-se ao presente caso: 

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO. MATÉRIA TRIBUTARIA. 
INEXISTÊNCIA DE RESERVA DE INICIATIVA. PREVALÊNCIA DA 
REGRA GERAL DA INICIATIVA CONCORRENTE QUANTO À 
INSTAURAÇÃO DO PROCESSO DE FORMAÇÃO DAS LEIS. 
LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA INICIATIVA PARLAMENTAR. RE  
CONHECIDO E PROVIDO. Sob a égide da Constituição republicana de 
1988, também o membro do Poder Legislativo dispõe de legitimidade ativa 
para iniciar o processo de formação das leis, quando se tratar de matéria 
de índole tributária, não mais subsistindo, em conseqüência, a restrição 
que prevaleceu ao longo da Carta Federal de 1969. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara se gov br 
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L..1 
"- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração 
do processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa  
reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume nem  
comporta interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar 
limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve,  
necessariamente, derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. - 
O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder 
benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente para 
os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de 
legislar sobre o orçamento do Estado." (RTJ 179/77, ReL Min. CELSO DE 
MELLO, Pleno). 

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas 
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, inciso V, da Lei 
Orgânica do Município. 

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do 
Município. 

Ante o exposto somos, 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, tendo em vista que os projetos que impliquem em renúncia de receita devem vir 
acompanhados da estimativa do impacto orçamentário-financeiro, bem como, atender a uma 
das seguintes condições: I) demonstração pelo proponente de que a renúncia foi 
considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes 
orçamentárias; ou II) estar acompanhada de medidas de compensação, no período 
mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de 
alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição, a 
fim de viabilizar a proposta sob o ponto de vista jurídico, sem prejuízo de manifestação das 
D. Comissões de mérito, propomos: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0481/12. 

Dispõe sobre a criação do Cartão da 
Sustentabilidade, bem como da 
concessão de incentivo fiscal para o 
fomento da reciclagem de resíduos 
sólidos em nosso Município, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvwv camara sp qov br 
PI0481-12 s 



AN 

'ABO /ANNI í 

ALESSANDRO G 

ARS 

TE LOPES 

Folha n° \ 	do P 
n•  01— 	d 20 

João Carlos Dl. Chaves 
Técnico Adrni Strativo 

Rt 11 ' CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10481-12 

Art. 1° Fica criado o Cartão da Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo com o 
objetivo de estimular a prática da reciclagem de resíduos sólidos. 

Art. 2° A fim de fomentar a reciclagem de resíduos sólidos em nosso Município, serão 
creditados pontos no Cartão da Sustentabilidade daquele que efetuar a entrega de resíduos 
sólidos recicláveis nos postos de entrega indicados pelo Executivo. 

Parágrafo único. Caberá ao Executivo definir a pontuação pertinente para cada espécie de 
resíduo sólido reciclável. 

Art. 4° Os pontos creditados no Cartão da Sustentabilidade poderão ser utilizados pelo seu 
titular para pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU, 
permitida a dedução do valor devido no limite de 5% (cinco por cento), a cada incidência dos 
tributos. 

Art. 5° Para fomento da reciclagem de resíduos sólidos no Município de São Paulo, serão 
utilizados até 2% (dois por cento) da receita proveniente da arrecadação do Imposto Sobre a 
Propriedade Predial e Territorial Urbana — IPTU. 

Art. 6° Caberá ao Poder Executivo Municipal, a regulamentação da presente lei no prazo de 
90 (noventa) dias a contar de sua vigência. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita 
da lei orçamentária, bem como tiver sido compatibilizada com as metas de resultados fiscais 
previstos no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias, revogadas as disposições em 
contrário. 

Salada Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

II  

NIO OULART 
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FL. N° 148 
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REUNIÃO: 13717 	DATA: 26/06/2013 

O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 10a audiência pública do ano de 2013. 
Primeiro projeto, PL 580/09, do Vereador José Américo, "dispõe sobre a criação e organização de viveiros de plantas no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
Seguinte, PL 641/09, do Vereador Goulart, "cria o Memorial Polo Cultural Adoniran Barbosa, no bairro do Bixiga, no âmbito da 
Subprefeitura da Sé, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 29/10, Vereador José Ferreira Zelão, "dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis comerciais e residenciais situados no 
Distrito do Jardim Helena, no exercício de 2010, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 276/12, Vereador Donato, "estabelece a política municipal de incentivo ao uso de carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 277/12, Vereador José Américo, "dispõe sobre o tombamento, pela Prefeitura Municipal de São Paulo, das ruas Aspicuelta, 
desde o primeiro quarteirão, na altura do 51, até a Simão Álvares, 694 a Wizard, do número 12 ao número 602, Ruas Harmonia, 
Girassol e Fidalga apenas nos trechos entre Aspicuelta e Wizard, Rua Harmonia, do número 203 ao 359, Girassol, números 227 ao 
409, Rua Fidalga, do número 242 ao 426 e o Beco do Batman que compreende três ruas — Medeiros de Albuquerque, Travessa 
Alonso e Gonçalo Alonso". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 393/12, Vereador David Soares, "inclui novo dispositivo na Lei 15.406/11, que dispõe sobre o Programa Nota Fiscal Paulistana 
e Coleta Seletiva de Lixo, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 481/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a criação do Cartão de Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá 
outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 488/12, Vereador Oliveira, "dispõe sobre a disponibilização de instalações físicas mínimas aos motoristas e cobradores de 
ônibus, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 47/13, Vereador Eduardo Tuma, "dispõe sobre a concessão de desconto parcial do IPTU caso sejam adotadas nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 76/13, Vereador Aurélio Nomura, "dispõe sobre o estabelecimento de prazo de 18 meses, prorrogáveis, para a 
descontaminação de áreas com passivos ambientais, citadas na Lei 15.098/10, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 77/13, Vereadora Edir Sales, "dispõe sobre normas de segurança para a utilização de piscina em instituições de ensino, 
academias, escolas de natação e assemelhados, e fixa outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 107/13, Vereador Nelo Rodolfo, 'dispõe sobre a criação de abrigo municipal de cães e gatos, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 135/13, Vereador Jair Tatto, "estabelece normas especiais para o funcionamento de bares e similares nos bairros residenciais, 
de acordo com o Plano Diretor da Cidade". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 136/13, Vereador Jair Tatto, "dispõe sobre a criação e implantação da Travessia M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através 
do sistema de balsa às margens da Represa de Guarapiranga". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 137/13, Vereador Jair Tatto, "autoriza a criação e implantação de portais turísticos em todas as avenidas que fazem divisa da 
cidade de São Paulo com outros municípios". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 204/13, Vereador Aurélio Miguel, "altera a redação da alínea a, do inciso I, do artigo 2°, da Lei 15.150/10, no Município de São 
Paulo, e dá outras providências". 
Alguém inscrito? (Pausa) 
PL 216/13, Vereador Goulart, "acrescenta o artigo 8° à Lei 10 199/86, e dá outras providências". 
Aqui temos dois inscritos 
Tem a palavra o Sr. Tacone. 
O SR. TACONE — Bom dia a todos. 
Queria fazer algumas considerações, que reputo de muita importância, na elaboração desse projeto 
Primeiro esclarecer que o alvará de funcionamento de tanques e bombas é expedido quando da construção e reforma de um posto 
de combustível 
Ou seja, ele funciona exatamente como se fosse uma Habite-se Quer dizer, quando você faz a construção ou a reforma, de 
acordo com a planta aprovada pelo Código de Obras, você apresenta o alvará de funcionamento dos equipamentos que 
obedecem, rigorosamente, as normas federais, estaduais e municipais, no que tange ao aspecto construtivo e ao material utilizado 
para essas instalações. 
Quero citar que as instalações básicas são as linhas, ou seja, os encanamentos são todos de mangueira flexível, PEAD, de alta 
resistência, conectados com eletrosolda e parades grossas São normas internacionalmente utilizadas 
Existe embaixo de cada bomba um samp(?). É uma caixa protetora que evita qualquer eventual vazamento das bombas, através 
dos blocos ou conexões internas. 
Se houve qualquer problema, há um sensor que faz um monitoramento e vai acusar qualquer tipo de vazamento. Inclusive se tiver 
uma gota de água, esse sensor dispara e avisa a existência de vazamento 
Também existe, nesse mesmo sistema, além do samp, a proteção dos tanques Todos os tanques, hoje, são os mais modernos e 
avançados do mundo São todos de parede dupla, todos revestidos com plástico. Se houver vazamento de uma parede para outra, 
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existe um monitoramento intersticial, contínuo, por vinte e quatro horas e que vai acusar, numa central de cada posto, qualquer 
vazamento que seja. Ele fica apitando de forma constante para que as providências sejam tomadas imediatamente 
Tem ainda o spill de descarga. É uma caixa de contenção. Caso haja qualquer acidente de transbordo, não há contaminação do 
ambiente. 
Então esses são alguns dos equipamentos básicos que garantem, hoje, conforme a legislação mundial, qualquer tipo de 
vazamento. 
Além de tudo, anualmente, por lei, são efetuados e acompanhados por empresas especializadas — com engenheiros credenciados 
pela Prefeitura e pelo Contru — o teste de estanqueidade, com um custo extremamente alto, mas renovado por ano 
São sete itens que gostaria de enumerar e que são renovados anualmente por exigência da Prefeitura: o teste de estanqueidade, 
para detectar qualquer vazamento na linha ou no encanamento do posto; o laudo elétrico, anual também, feito por engenharia 
elétrica que tem de ter a ART e o Crea, o AVCB e o laudo de vistoria do Corpo de Bombeiros, uma equipe de pronto atendimento 
do EPAE, empresa com engenheiros e técnicos devidamente habilitados; um sistema de proteção contra descarga atmosférica, de 
medição honomica(?), que é pára-raio, também por empresas de engenharia credenciadas pela Prefeitura; um atestado de brigada 
de combate a incêndios, com funcionários treinados por oficial do Corpo de Bombeiros, também anualmente. 
Todos esses quesitos são exigências, inclusive da Prefeitura. Portanto, defendemos que o alvará de funcionamento dos 
equipamentos deverá ser revalidado somente quando houve instalação de novos equipamentos, reforma das instalações ou 
substituição dos equipamentos Isso é como se você já tivesse uma casa, tem o habite-se dela, e quando vai fazer uma reforma. 
Caso contrário, já existe uma fiscalização rígida da Cetesb, do IPEM e do Contru. Dai você já faz tudo em duplicata, paga uma taxa 
por bico de bomba, anualmente. Depois, espera de dois a três anos, o Contru se manifestar. Tudo isso burocratiza e onera 
consideravelmente os custos, sem nenhuma necessidade. É só isso. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado. O segundo inscrito é o Sr. Gennaro 
O SR. GENNARO — Meu nome é Gennaro Maresca, sou do Sindicato do Comércio Varejista de Petróleo do Estado de São Paulo 
Estou acompanhando a Dra Claudia, junto ao nosso Jurídico. 
Viemos aqui para apoiar o processo do Vereador Goulart, 216/13. Realmente, achamos desnecessário essa vistoria anual, porque 
hoje todo o material aplicado nos postos, como bem falou o Sr. Tacone, são de duração de 15 anos ou mais São totalmente 
perfeitos e muito bem instalados 
Então, não vemos essa necessidade de vistorias anuais E, em nome do Sindicato, apoiamos esse projeto do Vereador Goulart 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — É um projeto do Vereador Goulart, 216/13, feita audiência pública 
Vamos ao PL 217/13 do Vereador Laércio Benko, que estabelece o Programa de Incentivo à Utilização de Transporte Público 
Municipal e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok 
Vamos ao PL 228/13 do Vereador David Soares, que dispõe sobre a incorporação da área relativa ao CDC Modelódromo do 
Parque do Ibirapuera e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok 
Próximo é o PL 279/13 do Vereador Nelo Rodolfo, que altera o Anexo I da Lei Municipal 11.228 de 25 de junho de 1992, para 
acrescentar os itens 9.5 7 e 9 5.7.1, bem como dispõe sobre a obrigatoriedade de itens de segurança em elevadores já instalados 
e dá outras providências. 
Algum inscrito? (Pausa) Não. Então, ok. 
Vamos ao PL 282/13 do Vereador Nabil Bonduki, que revoga a Lei 14.918 de 7 de maio de 2009, que autoriza o Executivo a aplicar 
a concessão urbanística nas áreas do Projeto Nova Luz e dá outras providências. 
Temos dois inscritos. 
O SR. NABIL BONDUKI — Tem dois inscritos? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sim 
O SR. NABIL BONDUKI — Sr. Presidente, como o projeto foi pouco divulgado, ou seja, que teria um audiência pública sobre esse 
projeto, hoje. Caso não houvesse nenhum inscrito, pediria para que a audiência fosse feita em outra sessão. 
Mas, se há inscritos, vamos ouvi-los. Não sei se é o caso de fazer apresentação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Não, não precisa. 
Vereador José Police Neto peço a gentileza de assumir a presidência, pois um dos inscritos sou eu 
- Assume a presidência o Vereador José Police Neto 
O SR. ANDREA MATARAZZO — Bom, com relação ao Projeto Nova Luz quero dizer que eu reputo um dos projetos mais 
importantes para revitalização da região central por tratar-se de uma área degradada, colocada em dois poios de desenvolvimento 
da Cidade. 
Toda aquela região chamada, hoje, Nova Luz — ex-Cracolándia, que, infelizmente, voltou a ser Cracolãndia — está entre o Bom 
Retiro e a Santa Ifigênia, centro. Portanto, é uma área que poderia, atualmente, ao invés de irradia soluções, ela irradia problemas 
e deteriora todo o resto 
O Projeto Nova Luz propunha-se a reestruturar todo aquele núcleo que hoje é um foco de problema, como através da concessão 
urbanística. A concessão urbanística permite que a desapropriação, ao invés de ser feita pelo Poder Público, seja pelo Poder 
Público transferida ao Privado o poder de desapropriação, embora quem define o que vai ser desapropriado é o Poder Público 
Apenas o trâmite burocrático é feito pelo privado, o que é uma vantagem - tanto para o Poder Público, que acelera a 
desapropriação, como para o privado, porque a desapropriação feita pelo Poder Público pode pagar estritamente o valor de 
avaliação 
No caso da concessão urbanística, quando é o privado que faz a desapropriação, o valor de avaliação é o valor mínimo, é o 
patamar mínimo. Ou seja, ele pode negociar para cima, pagando para cima 
A concessão urbanística é o que viabilizaria o Projeto Nova Luz, a reestruturação de toda aquela área em torno da Sala São Paulo 
A meu ver, poderia ter sido alterado, reduzido, não ser feito em 45 quarteirões, mas nos 15 iniciais, que eram quarteirões com 
pouquíssimas habitações, apenas galpões abandonados. 
Acho que a eliminação, o cancelamento da concessão urbanística, que já vem como consequência do engavetamento do Projeto 
Nova Luz pelo Prefeito Haddad, é a pá de cal sobre a região central da Cidade. Você continuará mantendo uma região degradada, 
que não tem condições de reestruturar, porque existe um problema fundiário grave em função de imóveis há muitos anos 
abandonados, que pertencem a espólios, que já são de outros espólios. 
Enfim, a forma que tinha sido encontrada era a desapropriação de alguns quarteirões para que se reconstruísse habitação e 
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comércio e revitalizasse uma região que, para mim, é das melhores regiões de São Paulo' atendida por duas estações de Metrô, 
uma estação de trem, as principais avenidas de São Paulo. Os principais equipamentos culturais do 
Brasil estão em um raio de 300 metros daquela região. 
É uma pena que esta Prefeitura, que este Governo decida enterrar um projeto que permitiria recuperar, não só a região central, 
mas recuperar aquela parte da região da Luz que mantém a população refém do crack. Por outro lado, fomentaria e melhoraria 
ainda mais dois poios de progresso da Cidade: Bom Retiro e Santa Ifigênia. 
Muito obrigado 
- Assume a presidência o Sr, Andrea Matarazzo, 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem a palavra o Sr. Luiz 
O SR. LUIZ — Muito obrigado pela chance. 
Nabil, parabéns. Você havia prometido para a gente, e é isso mesmo. 
A gente tem de entender uma situação bem esquisita que aconteceu durante o último mandato Foi feita a Lei de Concessão 
Urbanística, nesta Casa. Às 20, 21h, antes do jogo do Brasil, foi votada a lei sem nos avisar. 
Sabem muito bem que, quando se trata de Santa Ifigénia, se tivessem avisado este plenário seria pequeno. 
Sou Vice-Presidente da CSI e da CDL, 
Infelizmente, tenha me esquecido que foi feita uma lei anterior de incentivo fiscal, que ninguém, absolutamente ninguém, recebeu o 
incentivo, 
As leis, aqui, são estranhas porque são feitas .. Quando é do interesse de alguma pessoa, elas vão, têm todo o aval da Câmara e 
tudo mais Quando a população vai se beneficiar, quando as empresas se inscrevem, quando gastam, quando investem, também 
não recebem de volta essa lei de incentivo. 
Há duas empresas lá que estão aguardando e até agora não receberam essa lei Acho estranho 
Quanto à concessão urbanística, essa área degradada que o Dr Andrea estava falando agora, é a Santa Ifigênia Foram vendidos 
lá uns apartamentos .. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sr. Luiz, só fazer um aparte. No meu projeto, excluo justamente a Santa Ifigénia 
O SR. LUIZ — Mas o Projeto Nova Luz é a Santa Ifigênia Não a rua A rua não interessa, o senhor me desculpe, 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — A Santa Ifigênia e seus prédios seriam o grande polo de irradiação de progresso. 
O SR. LUIZ — O senhor me desculpe, a Rua Santa Ifigénia não vive sem o entorno. 
O Police Neto esteve lá comigo para conhecer e, talvez, ele não tenha percebido, nas quando você sobe naqueles andares, 
quantas empresas existem lá'? Quatorze mil empresas. 
Essa área degradada que estão falando, são 14 mil empresas, 50 mil empregos. São algumas coisas que a gente não consegue 
entender. 
Talvez a visão distorcida da Câmara Municipal... Vamos fazer uma excursão, vamos conhecer a Santa Ifigénia, vamos ver 
exatamente onde é essa região degradada 
Todos os imóveis ali... Oito Md reais o metro quadrado de um apartamento! Como é que se pode fazer casa popular a oito mil reais 
o metro quadrado'? 
Vocês vão me desculpar. Tem alguma coisa muito esquisita nessa lei. 
Parabéns, de novo, Nabil, porque tentamos, de todas as maneiras, reverter isso Cinco mil pessoas na rua Praticamente 
invadimos a Fatec. Barramos, de todas as maneiras, isso Sabe como'? Povo. 
Agora, vejo essas manifestações na rua e fico mais feliz ainda. Espero que essas pessoas participem como a gente participou 
Que venham aqui 
Fomos avisados, praticamente, de madrugada, pela dona Sueli, para esta audiência. 
Agora estamos tendo uma reunião com a Associação Comercial para ver sobre camelô, sobre todos os tipos de coisa Fazemos a 
nossa parte. 
O que falta é povo falar com povo e trazer o problema para cá, 
Obrigado, Nabil, você cumpriu a sua palavra. O Haddad cumpriu a palavra dele. 
Inclusive, na campanha eleitoral todos os candidatos foram lá e assinaram um termo Todos, exceto Serra e Soninha, o casal 
Então, estou aqui para dizer: a Santa Ifigênia, na próxima audiência, vai lotar isso aqui de novo e esse projeto vai passar 
Parabéns. Estamos do seu lado e na eleição vamos nos lembrar de você. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Sra. Sueli. 
A SRA. SUELI — Bom dia a todos. 
Sou do Movimento Defenda São Paulo e represento o Movimento na Operação Urbana Centro. 
Parabenizo o Vereador e Arquiteto Nabil Bonduki por esse excelente projeto, que se justifica plenamente. 
Só mesmo em termos da Operação Urbana Centro, ela já é ilegal, porque a Operação Urbana Centro teria de fazer diretrizes para 
os projetos em sua área, e não fez Mas isso é o menos importante. 
Importante é discutir a questão de concessão urbanística que, por seu próprio criador, foi feita para terras devolutas, agrícolas e 
também para a reurbanização de favelas. Não foi feita para entregar um Centro dinâmico, como o bairro Santa Ifigénia, e 
especulação imobiliária É disso que se trata. 
É um projeto, desculpem-me dizer em português claro, de roubo de terrenos para a especulação 
Sou uma ex-GV. Sou uma arquiteta e uma ex-GV. Tenho vergonha de ser uma ex-GV pela análise econômica feita no Projeto 
Nova Luzi 
Então, todos esses aspectos, adicionando tudo o que o Sr. Luiz já falou, e que toda a região está contra, a favor só estão os 
agentes imobiliários, tem tudo para ser anulado. 
Parabenizo o Vereador Nabil Bonduki, ao Arquiteto Nabil Bonduki por esse projeto, que, não tenho dúvidas, deverá ser aprovado 
Ao próprio Andrea Matarazzo, que devo dizer que é uma pessoa de excelentes qualidades, está cometendo um grande erro de se 
colocar ao lado de Kassab e companhia limitada nesse projeto, que recomendo ao senhor rever. 
Acho que o senhor está cometendo um grande erro como político e como ser humano. Espero a sua revisão. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Deixe-me explicar para a Sra Sueli 
Meu Projeto da Nova Luz não é esse que está aí Ele é bem localizado nas áreas, é pequeno e localizado em áreas que não têm 
nada. Apenas defendo o instrumento da concessão urbanística, não o projeto inteiro 
A SRA. SUELI — Desculpe-me Então, vamos rever juntos as áreas que o senhor diz que não têm nada. 
Estou à sua disposição. Conheço profundamente a região, 
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Peço para o Sr. Luiz me acompanhar também, porque conhece melhor ainda, para a gente rever tudo isso junto. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Com o maior prazer. 
- Manifestação fora do microfone — inaudível 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Como já o assunto está morto, vale a pena sentar e rever, porque é uma região que 
merece ser recuperada Precisa o Poder Público estar presente 
A SRA. SUELI — Requalificada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Requalificada. Inclusive, a parte onde tem aquelas vendas de motocicletas, que é um 
polo pronto 
A SRA. SUELI — É um dos poios maravilhosos. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o Poder Público der uma pequena ajuda lá, se transforma em um dos grandes 
centros de motociclismo do mundo 
A SRA. SUELI — Só para finalizar, uma coisa que todo mundo dizia, já que se falou em crack, eu ainda não consegui entender 
como é que cimento gruda crack. 
Pergunto ao Plenário se é jogando cimento em cima dos viciados Enterrar os viciados em uma montanha de concreto armado Se 
não, vamos falar disso aí também 
Realmente, estou à disposição. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tenho o maior prazer em discutir essa matéria, porque é uma região que gosto, me 
interesso e acho que tem um potencial maravilhoso para se transformar. 
Aliás, acho heróis os comerciantes que estão lá, persistentes Tem a Fess, que foi para lá em função do incentivo, fez um 
investimento grande e nunca conseguiu viabilizar 
Qual é a outra empresa? (Pausa) 
Puxa, a Feas fez um investimento grande. Eu sempre o encontro e pergunto e ele nunca conseguiu viabilizar. 
O Vereador José Police Neto gostaria de fazer uso da palavra? Agradeço a colaboração de ambos. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Cumprimento o Vereador Nabil Bonduki pela proposta. Saudar o Luis que volta à Casa para o 
debate. 
Quero fazer uma reflexão que remonta ao começo dos anos 2000. 
A concessão urbanística não é uma novidade desta ou daquela gestão. Ela está no Artigo 239 e ela é muito lúcida e clara. "O 
Poder Executivo fica autorizado a delegar, mediante licitação, a empresas isoladamente ou a um conjunto de empresas em 
consórcio, a realização de obras urbanísticas e de reurbanização de região da Cidade, inclusive loteamento, reloteamento, 
demolição, construção, incorporação de conjuntos de edificação para implantação de diretrizes do Plano Diretor Estratégico". 
Então a insistência que me parece ser feita, vejam, não quero defender, mas, sim, dialogar. Me parece que um ruído entre lei e a 
aplicação dela 
Revogar a lei que traz as reais contribuições acessórias a isso para estabelecer as diretrizes precisas para preservar as ZEls e a 
economia local, como está escrito no projeto, como foi escrito na lei, é o principal contrassenso da sua revogação. 
Então se tínhamos dúvida na forma do licitar, ou dúvida no implantar, a dúvida foi desfeita com a eleição do Haddad. 
Agora, desdizer a lei, desculpa, acho um grande erro: a legislação aprovada por esta Casa é clara na manutenção dos empregos já 
gerados e ampliação. E não é peça de retórica. Está na lei 
Portanto, estamos, mais uma vez, usando um expediente para fazer algo fazendo outro. 
Quero concordar que projetos devem ser apresentados e melhorados, tanto os legislativos, quantos os Executivos Mas, não 
reescrevemos histórias em semanas. Por isso que voltei ao começo dos anos 2000, quando estabelecemos o que é a concessão 
urbanística Portanto, a concessão urbanística aplicada à Nova Luz em nada inovou aquela pensada pelo legislador Nabil Bonduki 
quando, nesse plenário, aprovou esse artigo 
E mais do que isso. se  a lei define a manutenção do emprego, se a lei define as ZEls — a maior discussão, à época, era vão acabar 
com as ZEls, mas as ZEls foram mantidas e foi criado um conselho paritário, uma das solicitações. Podemos até dizer que a GV 
não teve a qualidade que teve no tempo da sua formação. Mas esse é um problema da GV e da Administração que não soube 
levar a GV a um bom resultado. Não é um problema da lei. Não é um problema do debate que foi feito nesse plenário. Se você ler 
a lei verá se é ou não é. Leia a lei, Vereador Nabil Bonduki. 
Veja se a lei não estabelece essa questão do incentivo à produção local, econômica, reconhecida desde o princípio. 
O maior conflito que vi na região eram proprietários que não queriam as ZEls. Não era manutenção de emprego O que mais se 
ouvia, naquela época, é que os que tinham terra lá, não queriam que fossem ZEls. O projeto garantiu que se mantivessem as ZEls 
A contragosto de muitos proprietários, é verdade. 
Muitos proprietários queriam uma zona mista 3. Afinal, vale mais, Talvez acelerasse mais o processo especulativo sem projeto 
público. Talvez seja isso, com a revogação, que consigamos, pois, o próximo passo, depois do Plano Diretor, são as leis que vão 
estabelecer o zoneamento. 
Talvez seja esse o compromisso que tenha sido selado. E aí saberemos onde está a verdadeira roubalheira'? Ou onde está o mal 
feito? Onde, de fato, está o real especulador? São questões que têm de ser ditas, exatamente para amanhã, depois de o 
especulador passar a ser o detentor de todo o projeto local, nós passarmos a enxergar, de fato, quem estava interessado em que 
parte do território fosse ZEls, e quem se entusiasmava com apenas aquela região para aqueles que são os seus detentores atuais, 
imaginando que o Centro de São Paulo não serve à Cidade e ao País, mas serve àqueles que deve servir sempre 
Então temos de separar um pouco erros que a Administração pode ter e que não estão vinculados a essa Casa 
Se o consórcio contratado não deu conta de desenhar um bom projeto, o que não podemos é punir ao Parlamento a lei que foi aqui 
aprovada. Caso contrário, nenhum dos processos legislativos, por melhor que sejam, suportará uma consequente aplicação. 
Tem questões objetivas da ação do legislador, intimamente ligadas ao limite que o Parlamento tem Quanto mais precisa a 
legislação for, melhor é. O que fazemos revogando essa lei é dar imprecisão àquele território. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Obrigado Vereador José Police Neto. 
Com a palavra o Vereador Nabil Bonduki 
O SR. NABIL BONDUKI - Acho que é uma oportunidade boa para nós podermos fazer esse debate e essa comissão tem 
condições de aprofundar muito também o debate sobre a Cidade Pena que não temos tantas pessoas da região. Por isso, 
inclusive, minha intenção original propor até o adiamento da audiência pública desse projeto para que pudéssemos convidar mais 
pessoas. 
Sr. Presidente, quero deixar já consignada minha proposta de, na segunda audiência pública, fazer uma convocação com um 
pouco mais de antecedência e divulgar mais, e não assim em conjunto com várias outras, para poder fazer um debate mais 
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aprofundado. 
Vereador José Ponce Neto, gostaria de dizer o seguinte: não estou dizendo que a lei não tenha aspectos positivos. 
A questão colocada é que são duas leis uma, a 14917— se não me engano - que regulamenta a concessão urbanística, que não 
está sendo revogada, e tem 14 918 que está sendo revogada e que é específica da Nova Luz. Por que? Essa lei, por mais mérito 
que, eventualmente, possa ter — e acho até que tem mesmo alguns méritos, e não só desméritos -, ela foi amplamente contestada 
por todos os segmentos da região, por comerciantes, moradores e urbanistas, aliás, vários urbanistas que estudam o assunto, 
inclusive com uma ação aberta pela Defensona Pública e que, inclusive, trava juridicamente o desenvolvimento desse processo 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI - Está. Está travada exatamente por conta de uma contestação sobre a possibilidade de transferência 
para particulares o direito de desapropriação. 
- Manifestação fora do microfone 
O SR. NABIL BONDUKI — Não importa. Não estou dizendo que isso, necessariamente, não possa ser feito. 
Quero deixar claro que não sou contra, em tese, a qualquer concessão urbanística, mas quando debatemos, aqui, na Câmara — e 
eu não era Vereador, mas vim debater — o que coloquei, uma concessão urbanística de uma região específica só pode ser 
aprovada como lei depois que tivermos um projeto detalhado, definindo exatamente o que será feito Se não, o Legislativo dá uma 
carta e não digo totalmente em branco, porque o projeto tem algumas diretrizes, mas pode transferir para particulares, e por um 
projeto urbanístico, sem que seja definido claramente o que será feito. 
É a mesma questão colocada e, por isso, na Operação Urbana Água Branca, estamos discutindo a necessidade de especificar 
quais obras serão feitas, qual é o plano que deve ser feito. 
Temos de caminhar para que esses tipos de projetos urbanos — que transferem para particulares ou que vai, de alguma maneira, 
significar uma intervenção pública ou privada — sejam detalhados para que possamos saber o que vai ser feito. E, em função de 
saber o que vai ser feito, se aprove. 
Então é nesse sentido que propus a revogação dessa lei para que se abra o debate sobre o que deve ser a região. 
O Vereador Andrea Matarazzo veio defender, mas, ao mesmo tempo, ele tem críticas à maneira como o projeto foi encaminhado 
Então, acho que temos condição, agora, de zerar isso A revogação tem o seguinte sentido: vamos zerar a questão do plano de 
urbanização da Nova Luz e vamos reabrir o processo, talvez, para elaborar uma nova proposta que não é deixar como está, mas 
definir claramente. Por exemplo, tem áreas que são muito ativas e o projeto não resolve problemas. Como você concede a 
particulares o direito da desapropriação de regiões que têm, por exemplo, fundo de comércio? Como fica a questão dos inquilinos, 
pois sabemos que, na região, há proprietários e inquilinos. Quando se desapropria, o proprietário, eventualmente, se o valor pago 
for justo — incluindo fundo de comércio — ele pode sair sem perder nada. Se eventualmente Já o inquilino perde seu ponto de 
comércio e sai sem nada 
Então temos questões complicadas que precisariam ser resolvidas e é por isso que teve uma reação tão forte, tanto de moradores, 
quanto de comerciantes. 
Acredito que ao revogar a lei, zeramos o processo e iniciamos uma discussão num novo no sentido do que pode ser. 
Defendo que haja habitação. Os comerciantes, inclusive, têm restrições. Não é que existe coincidência nas posições Existem o 
movimento de moradia que defende as ZEls. Nós temos, hoje, um conselho gestor de ZEls, Temos também moradores antigos da 
região. Ainda temos algumas associações culturais que se instalaram na região. Há os comerciantes 
Então temos vários atores. Precisamos trazê-los todos para o debate e elaborar ou desenvolver um projeto - claro que com a 
participação do Executivo, mas essa Casa tem seu importante papel — que possa acrescentar, reabilitar as regiões que precisam 
de reabilitação e dar-lhes melhor aproveitamento 
Tenho discutido, por exemplo, com associações de comerciantes e percebemos que é perfeitamente possível, nessas áreas, que 
têm grande valor comercial, manter o valor comercial daquelas regiões até mesmo acrescentar-lhes e poder produzir habitações 
dos andares superiores 
As áreas comerciais, geralmente, têm um valor grande no primeiro e no segundo pavimentos, mas, dali para cima, não têm É por 
isso que muitas áreas comerciais têm um baixo aproveitamento do solo. Portanto, podemos combinar. 
Esse é o espírito da revogação, de zerar. Vamos recomeçar. Não quer dizer que jogaremos fora. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. NABIL BONDUKI — Sim: só vai zerar, e não vai jogar fora. E é uma maneira de avançar nesse processo 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Foi boa a explicação do Vereador Nabil Bonduki. Efetivamente não conhecia o fato de 
ter ficado tantas dúvidas com relação justamente a que imóveis estavam definidos. 
Obviamente, precisa-se de uma boa discussão com o local que eu sempre digo: quem conhece o local é quem mora ou quem 
trabalha naquele lugar. 
Enfim, resumo feita primeira audiência pública do projeto de lei do Vereador Nabil Bonduki 
O papel da audiência pública é exatamente esse que estamos vendo 
Esse é o papel da audiência pública; de ter o debate, de discutir as leis. Isso é interessante Para mim, por exemplo, esclareceu 
uma série de coisas 
Como saí da Prefeitura em 2009, não tinha conhecimento do andamento do projeto e de como ele estava detalhado. 
Pois não, Vereador. 
O SR. NABIL BONDUKI — Claro que estamos aqui discutindo O Vereador fala assim: não precisa revogar, podera mudar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É que tem um estranhamento, Vereador Nabil Bonduki, de que cada momento vamos escolhendo 
uma fórmula. 
Então na Operação Urbana Água Branca podemos melhorar a partir do que está. 
No processo que estamos discutindo e que foi contestado pelo Ministério Público, pelas mesmas vertentes lá, também vamos 
melhorar aquele do impacto de vizinhança. Então serve a regra que é bom para o atual interlocutar. "Ah, vamos zerar esse porque 
fiz um combinado, o outro não preciso zerar, pois combinei com outros". O que parece é que o volume de combinados é maior do 
que a capacidade democrática de dialogar com a sociedade. Por isso me preocupo. Só isso. Mas estou à disposição de zerar, de 
dialogar. 
O SR. NABIL BONDUKI — Quero dizer o seguinte: o Projeto da Água Branca e o Projeto de Impacto de Vizinhança são projetos de 
lei tramitando na Casa, os quais estão sendo aperfeiçoados. Não sou só eu, todos nós estamos trabalhando nessa perspectiva 
para poder votar o melhor possível. 
No caso da Nova Luz é uma lei aprovada e o temor da associação é o seguinte. a lei pode não estar sendo efetivada, mas está em 
vigor. É uma lei em vigor. O temor deles é, estando em vigor, a qualquer momento, se alguém quiser utilizá-la, pode utilizar e, 
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portanto, sena um problema 
Então o fato de revogar não quer dizer que não possamos abrir o processo de debate e nesse processo ter a própria lei como um 
ponto de partida e aí se acrescentar o melhor. Inclusive, coletivamente, podemos trabalhar nessa perspectiva 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Vamos para outro projeto. É que estamos com problemas de tempo. 
- Manifestação fora do microfone. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Está bem, mas um minuto, pois o tempo está também reservado para outra audiência 
pública. 
O SR. 	 - O Vereador José Police Neto talvez tenha esquecido sobre acordos. 
Estivemos no gabinete dele fazendo um acordo na parte da tarde e à noite foi votada a lei Então, não cumpriu Segundo, escutei 
uma coisa muito interessante... 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O que foi? Desculpa. Não dá para você vir aqui e falar uma inverdade 
O SR. 	 - Não, é verdade. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É verdade: o que a gente combinou, nós fizemos. 
O SR. 	 - Não. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Que foi separar as duas leis, Você lembre muito bem disso 
O SR. 	 - Ótimo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Fizemos um combinado de que não íamos fazer aplicação direta à Nova Luz e cumprimos 
fielmente isso. 
O SR. 	 - Votada à noite. 
O SR. JOSE POLICE NETO — Sim, separamos e, depois, demos quase duas semanas para chegar ao projeto aqui para depois 
votar o projeto que era completamente diferente do que chegou na Casa. 
O SR. 	 - Isso. ótimo 
O SR. JOSÉ POLICE NETO - Então vamos bem aqui estabelecer: a Casa recebeu um projeto de aplicação direta à Nova Luz. 
Fizemos um acordo, não teríamos a aprovação de um projeto só. 
O SR. 	 - Eu aprendi. Meu minuto vai acabar e só ele vai falar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — É porque não dá para o senhor vir aqui e falar aquilo que não é realidade. 
O SR. 	 - Eu sou o povo. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — O senhor pode ficar à vontade. Você é o povo. Eu também sou o povo 
O SR. 	 - Então vou falar. 
O SR. JOSÉ POLICE NETO — Só que eu tenho uma representação legislativa aqui. 
O SR. 	 - Posso falar? Outra coisa que aconteceu de muito interessante foi o seguinte, estava explicando, 
aqui agora, tava em casa trabalhando, indo para cá todos os dias e fizeram isso na nossa cabeça e nós resolvemos lutar 
Tem uma coisa que aprendi com os próprios Vereadores que a diferença de um político e de um estadista é. o político se mantém 
na mesma postura, um estadista reconhece o erro e volta atrás. 
Parabéns ao Sr. Andrea Matarazzo que se viu, agora, na posição de conhecer nosso problema. Isso é um estadista Só isso que 
eu queria falar. 
Essa é a diferença um político, simplesmente, continua com os acordos feitos com alguém. Um estadista volta, refaz seus 
pensamentos e muda seus atitudes. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito bem, Sra. Sueli, 
A SRA. SUELI — Um minuto. É o seguinte: é justamente sobre a separação das leis, não é verdade, elas foram votadas no mesmo 
dia Para ser legal, a 14.918, a 14.917, tinha de ter sido votada, promulgada e as audiencias públicas feitas depois da 
promulgação 
Houve uma ação popular de um habitante de São Paulo, que justamente obteve liminar contra o projeto baseado nisso Não houve 
participação popular no 14918, o que justifica a revogação imediata. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Ok. Vamos a outro projeto de lei, item 22 da pauta, PL 75/2013, do Vereador Aurélio 
Nomura. Dispõe sobre a edição do mapa do ruído urbano da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. Audiência pública feita. 
O item 23 da pauta. PL 89/2013, Vereador Jair Tatto, do PT. Dispõe sobre a obrigatoriedade de detetores de metais nos cinemas, 
casas de shows e teatros. 
Há algum inscrito? (Pausa) Nenhum inscrito. 
O item 24, PL 238/2013, do Vereador Ricardo Nunes Dispõe sobre licença de funcionamento aos estabelecimentos que funcionam 
em imóveis com áreas menores de cinco mil metros quadrados e dá outras providências, 
O SR. RICARDO NUNES — Pela ordem, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Pela ordem, Vereador Ricardo Nunes. 
O SR. RICARDO NUNES — Presidente, permite uma pequena explanação? 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito rápido. Estamos terminando o tempo para passar a sala para outra audiência 
pública 
O SR. RICARDO NUNES — Menos de um minuto. 
Só queria dizer que é de suma importância a aprovação desse projeto Já fizemos um audiência pública em Finanças Houve 
várias sugestões de alterações, preparamos o substitutivo, mas dizer que: a lei que iniciou a questão da licença de funcionamento 
é a 10.205, de dezembro de 1986, quando ainda o prefeito era Janio Quadros. 
Temos na cidade de São Paulo, queria só ressaltar, fiz um levantamento pela Comissão de Finanças, cerca de 2,400 milhões 
CCMs, Cadastro de Contribuintes Mobiliários, e só 65 mil licenças de funcionamento na Cidade inteira 
A exemplo dessa questão toda, a CPI do Estacionamento, da qual faço parte, na última sexta-feira, fez uma diligência a 11 
estacionamento, dos 11, apenas um tinha licença de funcionamento. Isso quer dizer que 10 iniciaram o processo de fechamento, 
deverão ser fechados principalmente na região da Brigadeiro Luiz Antonio. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Posso fazer um aparte 
O SR. RICARDO NUNES — Lógico. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Se o senhor mandar fechar todos os estacionamentos sem licença de funcionamento, 
não teremos mais estacionamentos na Cidade 
O SR. RICARDO NUNES — Não estou mandando, não. Ao contrário. Estou propondo . 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Isso é um grande problema, mesmo 
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O SR. RICARDO NUNES — Estamos, através desse projeto de lei, propondo que a gente consiga, como escutei de uma assessora 
da sua Comissão, de tentar fazer a cidade real e deixar de pensar em utopia da cidade ideal 
Então, existem várias sansões para quem não tem licença de funcionamento e a Cidade não tem licença de funcionamento 
Só para concluir, presidente, gostaria ... 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — O que mais fomenta a corrupção, dizendo-se de passagem. 
O SR. RICARDO NUNES — Exatamente, São tantas dificuldades para se vender as facilidades 
Como não vou ter tempo, gostaria de fazer uma explanação mais substancial, mas gostaria, então, só para concluir com mais um 
exemplo • há dias atrás no exercício de fiscalização, como Vereador da cidade de São Paulo, fui instado a fiscalizar uma agência do 
Banco Itaú, numa avenida importante, Américo Brasiliense, 1581, por conta de não ter estacionamento de deficiente físico Fui lá 
por essa situação. 
Chegando lá, solicitei que o agente vistor me acompanhasse - essa história vai exemplificar o quão é importante aprovar esse 
projeto de lei. Chegando lá a agência do ltaú não tinha licença de funcionamento, o que culminou com a lacração da agência. O 
que me deixou constrangido, porque não fui lá para lacrar agência, mas para ver o estacionamento do deficiente físico 
Se formos aplicar a legislação, e essa é a função do Executivo, mais ainda do Legislativo, nós teremos a nossa cidade fechada 
Estamos numa cidade ilegal 
Queria levantar isso a todos os presentes, ao público que nos acompanha pelo site da Câmara, aos membros da Comissão de 
Política Urbana, dizer que é de extrema importância fazermos a aprovação desse projeto de lei. 
Muito obrigado 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Tem um inscrito e vou pedir um minuto, por favor, senão nós não conseguiremos 
cumprir o tempo. 
O SR. VANDER SIMÕES - Na pessoa do nobre Vereador Andrea Matarazzo cumprimento os Vereadores presentes nesta 
audiência, deixo meu bom dia aos senhores e senhoras presentes. 
Meu nome é Vander Simões, sou pequeno empresário na zona Sul de São Paulo. Falo em meu nome e em nome do Fábio, que 
também é empresário, e dois milhões trezentos e não sei quantos, não tenho a exatidão dos números, mas a grandeza dos 
números por si só já demonstra a importância desse projeto 
De 2,412 milhões de contribuintes que têm o Cadastro de Contribuintes no Município de São Paulo, apenas o irrisório número de 
65 mil têm alvará 
Não é porque nós empresários não queremos ser legais. Tem gente que não trabalha direito, mas tem muita gente que quer ser 
legal. Mas a gente não pode. 
Nos moldes em que é concedido o alvará hoje, o próprio número já traduz que tem alguma coisa errada Estamos na 16a  
legislatura desta Casa, quantas legislaturas se passaram para que alguém tivesse a sensibilidade de perceber que tinha alguma 
coisa que precisava ser mudada 
Quero parabenizar o nobre Vereador Ricardo Nunes pela iniciativa e dizer da dificuldade quando o poder público cria a 
dificuldade .. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Alguém vende facilidade 
O SR. VANDER SIMÕES - ele dá a oportunidade para o corrupto vender a facilidade. A gente não suporta mais isso 
Esses dois milhões, trezentos e tantos, estavam representados no meio daqueles caras pintadas, dessas pessoas que estão nas 
praças, que não foram só pelos R$0,20, mas sim dessas malezas e dessa questão do alvará 
O grito, o clamor da sociedade, se faz também por conta dessa situação que alguém tem de chegar. Apelo pela sensibilidade do 
nobre Vereador Andrea Matarazzo e dos demais presentes, que converse com seus pares e que façam esse projeto andar, que 
aprovem esse projeto, porque é muito importante para a legalização da nossa cidade. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Muito obrigado Eu, mais do que ninguém, que fui durante cinco anos do Executivo, vi 
o quanto a Cidade é ilegal. Ilegal por causa do poder público O poder público cria todas as dificuldades, vai para a zona Sul, a 
rigor não poderia ter nada lá Isso obriga, também, a concentração da atividade econômica no Centro, obrigando milhões de 
pessoas a se deslocarem das extremidades da Cidade. Temos esse problema na zona Sul, Leste e parte da Norte, obrigando a 
todo mundo vir para cá 
É fundamental e uma das prioridades encontrarmos as formas Um já ir facilitando a emissão de alvarás e outro, Ricardo, é a 
legalização fundiária da Cidade, que a gente sabe que isso é um dos grandes problemas Não se pode ter lugar como Cidade 
Tiradentes onde a única atividade permitida lá é a exploração mineral e a agropecuária É fora da realidade 
Queria dizer que aprovado o projeto na audiência pública 
Não havendo mais nada a ser tratado, dou por encerrada essa audiência. 
Agradeço muito a presença de todos, foi uma das audiências muito proveitosas com debates interessantes. 
Obrigado a todos os senhores 
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O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Na qualidade de Presidente da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 13a  audiência 
pública do anos de 2013. 
As inscrições para uso da palavra podem ser feitas na secretaria. 
Vamos relatar em primeiro lugar os projetos em primeira audiência pública. 
- PL 49/2011, do Vereador Gilson Barreto, PSDB, dispõe sobre o horário e o local de 
estacionamento de veículos de transporte de valores (carros-fortes), no Município de São 
Paulo. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 79/2011, do Vereador Souza Santos, PSD, dispõe sobre normas para a contenção de 
enchentes e destinação de águas pluviais no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 154/2011, da Vereadora Noemi Nonato, PSB, dispõe sobre a obrigatoriedade da 
instalação, com base na ABNT nbr 9050 de 2004, de planos e mapas táteis com informações 
em braile e em relevo e a instalação de sinalização tátil horizontal, vertical, em corrimãos e em 
portas de todos os órgãos e entidades públicos municipais da Administração Direta e Indireta, 
parques públicos municipais e áreas de lazer localizadas em áreas públicas da cidade de São 
Paulo, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 495/2012, da Vereadora Sandra Tadeu, Democratas, dispõe sobre a obrigatoriedade de 
disponibilização de bebedouros e de lavatórios em estabelecimentos comerciais no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 289/2013, do Vereador Nabil Bonduki, PT, a pedido do autor foi adiado. Requerimento 
36/2013. 
Projetos em 2a audiência pública. 
- PL 580/2009, do Vereador José Américo, PT, dispõe sobre a criação e organização de 
viveiros de plantas, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. Não 
havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 641/2009, do Vereador Goulart, PSD, cria o Memorial e Polo Cultural Adoniran Barbosa, 
no bairro do Bixiga, âmbito da Subprefeitura da Sé, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 29/2010, do Vereador Zelão, PT, dispõe sobre a remissão do IPTU dos imóveis 
residenciais e comerciais situados no distrito do Jardim Helena, do exercício de 2010, e dá 
outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 276/2012, do Vereador Donato, PT, estabelece a política municipal de incentivo ao uso de 
carros elétricos ou movidos a hidrogênio, e dá outras providências. Não havendo inscritos, 
projeto relatado. 
- PL 393/2012, do Vereador David Soares, PSD, inclui novo dispositivo na lei n° 15.406, de 08 
de julho de 2011, que dispõe sobe o Programa Nota Fiscal Paulistana e coleta seletiva de lixo, 
e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 481/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a criação de cartão de 
sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 488/2012, do Vereador Oliveira, PSD, dispõe sobre a disponibilização de instalações 
físicas mínimas aos motoristas e cobradores de ônibus, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 47/2013, do Vereador Eduardo Tuma, PSDB, dispõe sobre a concessão de desconto 
parcial do IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano, caso sejam adotados nos imóveis 
medidas que visem a proteção do meio ambiente, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 76/2013, do Vereador Aurélio Nomura, PSDB, dispõe sobre o estabelecimento de prazo 
de 18 meses (prorrogáveis) para descontaminação de áreas com passivos ambientais citadas 
na lei 15.098/2010 e dá outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 77/2013, da Vereadora Edir Sales, PSD, dispõe sobre normas de segurança para 
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utilização de piscinas em instituições de ensino, academias, escolas de natação e 
assemelhados, e fixa outras providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 107/2013, do Vereador Nelo Rodolfo, PMDB, dispõe sobre a criação de abrigo municipal 
de cães e gatos, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. Não havendo 
inscritos, projeto relatado. 
- PL 135/ 2013, do Vereador Jair Tatto, PT, estabelece normas especiais para o funcionamento 
de bares e similares nos bairros residenciais de acordo com o plano diretor da Cidade. Não 
havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 136/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, dispõe sobre a criação e implantação da travessia 
M'Boi Mirim para Capela do Socorro, através do sistema de balsa às margens da Represa de 
Guarapiranga. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
Tem a palavra a Sra. Maria Arminda Farias, do Gabinete do Vereador Ricardo Nunes. 
A SRA. MARIA ARMINDA FARIAS — Bom dia, Presidente. Bom dia a todos, gostaríamos de 
deixar registrado nesta audiência pública que anterior a esse projeto há o projeto n° 54/2013, 
do Vereador Ricardo Nunes, que trata praticamente do mesmo assunto: cria o sistema de 
transporte hidroviário da Represa Billings, Guarapiranga e os rios da Marginal Pinheiros e 
Tietê. 
Deixamos esse registro: o projeto do Vereador Ricardo Nunes é anterior a esse e trata do 
mesmo tema. 
Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Andrea Matarazzo) — Registrado. Muito obrigado. 
Passamos ao próximo item. 
- PL 137/2013, do Vereador Jair Tatto, PT, autoriza a criação e implantação de portais turísticos 
em todas as avenidas que fazem divisa da cidade de São Paulo, com outros municípios. Não 
havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 204/2013, do Vereador Aurélio Miguel, PR, altera a redação da alínea "A" do inciso 1 do 
artigo 2° da lei n° 15.150, de 6 de maio de 2010, no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. Não havendo inscritos, projeto relatado. 
- PL 216/2013, do Vereador Goulart, PSD, acrescenta o art. 8° à lei n° 10.199, de 3 de 
dezembro de 1986, e dá outras providências. 
Temos inscrito o Sr. Reinaldo Taccone, chefe de gabinete do Vereador Goulart. 
O SR. REINALDO TACCONE — Sr. Presidente, de autoria do nobre Vereador Goulart, este 
projeto corrige distorções em relação a apresentações de documentos em duplicata, com 
custos, pois já apresentados anualmente por exigência do próprio Contru. 
Portanto, achamos que é hora de desburocratizar. O que é o alvará de funcionamento de 
equipamentos? É simplesmente o atestado de que aquilo que foi instalado está devidamente 
em ordem. Quando você edifica um prédio de acordo com a planta aprovada, você recebe 
automaticamente o habite-se, que só perde a validade em caso de reforma, ampliação ou 
diminuição. Portanto, você só vai renovar o alvará de funcionamento de equipamentos se 
houver alteração, uma vez que, por medidas de segurança, é apresentado, em postos de 
combustível, por exigência do próprio Contru, anualmente, o teste de estanqueidade para 
detectar vazamentos; o laudo elétrico anual por engenheiro, com CREA; o AVCB do Corpo de 
Bombeiros e o laudo de vistoria anual; a equipe de pronto-atendimento, o Epae, feito por 
engenheiros e técnicos devidamente habilitados pelo CREA; o sistema de proteção contra 
descarga atmosférica e o atestado de formação de brigada de combate a incêndio, com 
treinamento de todos os funcionários. 
Todos esses documentos têm de ser apresentados em duplicata, com custos de mais de 5 mil 
reais para renovar um alvará de funcionamento de equipamentos, sem que haja nenhuma 
modificação. E na primeira instância os postos gastam mais 10 mil para fazer uma renovação 
anual a cada vencimento desses documentos. 
Isso é totalmente inócuo e esse projeto corrige todas essas distorções. 
O SR. PRESIDENTE (ANDREA MATARAZZO) — Muito obrigado pelos esclarecimentos. 
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Dando sequência, teremos o PL 217/2013, do Vereado Laércio Benko, PHS. 
Estabelece o programa de incentivo à utilização de transporte público municipal e dá outras 
providências. 
Não há nenhum inscrito. Portanto, projeto relatado. 
PL 228/2013, do nobre Vereador David Soares, PSD. Dispõe sobre a incorporação da área 
relativa ao cdc-modelódromo do Ibirapuera e dá outras providências. 
Não há nenhum inscrito. Projeto relatado. 
PR 279/2013, do nobre Vereador Nelo Rodolfo. Altera o anexo 1 da Lei Municipal 11.228, de 
25 de junho de 1992, para acrescentar os itens 9.5.7 e 9.5.7.1, bem como dispõe sobre a 
obrigatoriedade de item de segurança em elevadores já instalados e dá outras providências. 
Não há nenhum inscrito. Projeto relatado. 
Agradeço aos representantes da Secretaria de Finanças Ricardo Davanso e Marina Alvo. Muito 
obrigado a todos. Declaro encerrada a sessão. 
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Presidente da Comissão de Política Urbana Metropolitana e de 
Meio Ambiente ' 

Vereador Gil 	13?rreto 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 

Projeto de Lei n° 481112, que dispõe sobre a criação do Cartão da Sustentabilidade no âmbito 

do Município de São Paulo e dá outras providências, de autoria do nobre Vereador Oliveira. 

O objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de 

praxe, cópia da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do incisq VI I do Regimento Interno 

Vereador Anjøi4 Donato 
Presidente da Câmara 11uncipal de São Paulo 

IEX 481/12 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 29 de maio de 2015. 

Ofício SGP.12 
278/2015, 	

CÓPIA 
Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, 

encaminho a Vossa Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei 

n° 481/12, de autoria do Vereador Oliveira, que "DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO 

DO CARTÃO DA SUSTENTABILIDADE NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS." 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distnta consideração. 

An • is Bonato 
Pre- id: nte 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

losernagemmas .^... •IftWITO, I,~0. 

S. . Ci n Ivz  . —1- ry• i  - I  
; 
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Senhor Presidente DOCREC 

701/2015 

Em atendimento ao pedido de subsídios da Comissão 

de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente acerca do Projeto de Lei n° 

481/12, de autoria do Vereador Oliveira, que dispõe sobre a criação do cartão da 

sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, encaminho a essa 

Presidência, por cópia, os elementos fornecidos pela Secretaria Municipal de 

Finanças e Desenvolvimento Econômico. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 
JAM/MiSS/drs 
Resp 481-12 
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Assunto: Projeto de Lei n° 481/2012 referente à criação do cartão da 

sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo. 

CÓPIA 
DILEG — Senhor Diretor, 

Trata-se de pedido da Câmara Municipal de São Paulo solicitando análise e 

manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei n° 481/2012, de autoria do 

vereador Oliveira. 

Conforme disposto em fls. 4 do processo 2015-0.147.348-0, o Projeto de Lei 

precitado visa a criação do Cartão Sustentabilidade no âmbito do Município de São 

Paulo e dá outras providências. 

Na justificativa do Projeto de Lei, aduz-se que a proposta tem como 

finalidade conscientizar os cidadãos sobre a importância da reciclagem. Alega-se 

que este Projeto tem como pressuposto a necessidade de transformação no atual 

padrão de produção e de consumo, em vista da escassez dos recursos oferecidos 

pelo planeta. Informa-se também que com o aumento do consumo, houve aumento 

significativo da produção de lixo e de resíduos sólidos, mormente na última década. 

Pontua-se no texto que o desafio da sustentabilidade é manter em equilíbrio a 

relação entre o desenvolvimento humano, o crescimento econômico e a preservação 

do meio ambiente. Enfatiza-se, nesse sentido, que somente por meio de esforços 

conjuntos da população, serão colhidos resultados positivos. Ademais, mantém-se 

que a adoção de ações de sustentabilidade, como a reciclagem, garante a médio e 
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longo prazo um planeta em boas condições para o desenvolvimento das diversas 

formas de vida, inclusive a humana. 

Sendo este o breve relatório, seguem as considerações de DILEG. 

CÓP A 
Da iniciativa do Projeto de Lei 

A Constituição Federal de 1988 não impede que membros do Poder 

Legislativo proponham projetos de lei que versem sobre matéria tributária. 

Corroborando nossa assertiva, colacionamos o seguinte julgado, o qual, mutatis 

mutandis, aplica-se ao caso analisado: "A Constituição de 1988 admite a iniciativa 

parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A 

iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume nem 

comporta interpretação ampliativa, na medida em que — por implicar limitação ao 

poder de instauração do processo legislativo — deve, necessariamente, derivar de 

norma constitucional explícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito tributário, 

ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara — 

especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo — ao 

ato de legislar sobre o orçamento do Estado (RTJ 179/77, Rel. Min. Celso de Mello, 

Pleno). 

Ademais, a leitura conjunta dos artigos 13, incisos I e II, e 37 da Lei Orgânica 

do Município de São Paulo permite-nos concluir não caber exclusivamente ao 

Prefeito a iniciativa legislativa acerca de assuntos tributários. Por conseguinte, não 

vislumbramos vício de iniciativa no Projeto em epígrafe. 
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Da importância e operacionalização do Cartão da Sustentabilidade 

Cumpre salientar que o tema da sustentabilidade tem ganhado relevância nos 

mais diversos setores de nossa sociedade. A governança da sustentabilidade 

possibilita incorporar as questões socioambientais nas' atividades administrativas e 

nos processos diários. Nosso sistema , normativo também internalizou tais 

preocupações. Exemplo disso é o art. 225 da Carta Magna, o qual assegura a todos 

o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, relegando ao Poder Público 

e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as gerações presente e 

futura. Nesse mesmo sentido decisão do Supremo Tribunal Federal: 

A QUESTÃO DO DESENVOLVIMENTO NACIONAL (CRFB/1988, 

ART. 30, II) E A NECESSIDADE DE PRESERVAÇÃO DA 

INTEGRIDADE DO MEIO AMBIENTE (CRFB/1988, ART 225): O 

PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COMO 

FATOR DE OBTENÇÃO DO JUSTO EQUILÍBRIO ENTRE AS 

EXIGÊNCIAS DA ECONOMIA E AS DA ECOLOGIA. 

- O princípio do desenvolvimento sustentável, além de 

impregnado de caráter eminentemente constitucional, encontra 

suporte legitimador em compromissos internacionais assumidos pelo 

• Estado brasileiro e representa fator de obtenção do justo 

equilíbrio entre as exigênéias da economia e as da ecologia, 

subordinada, no entanto, a invocação desse postulado, quando 

ocorrente situação de conflito entre valores constitucionais 

relevantes, a uma condição inafastável, cuja observância não 

comprometa nem esvazie o conteúdo essencial de um dos mais 
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significativos direitos fundamentais: o direito à pr servação do 

meio ambiente, que traduz bem de uso comum da generalidade 

das pessoas, a ser resguardado em favor das presentes e 

futuras gerações. (ADI 3.540 — MC , Rel. Min. Celso de Mello, DJ 

03/02/06). 

Apregoa também nossa Carta Política, no art. 23, VI, que é parte da 

competência de todos os entes federados a proteção do meio ambiente e o combate 

à poluição em qualquer de suas formas'. 

Também é verdade que a preocupação com diretrizes socioambientais se 

espraia por nosso ordenamento infraconstitucional, a exemplo do art. 4 0, incisos III, 

V e VI da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981(Política Nacional do Meio 

Ambiente), os quais estipulam alguns objetivos desse diploma legal. Saliente-se, 

ainda, que a Lei das Parcerias Público-Privadas (11.079, de 30 de dezembro de 

2004), prevê, no art. 10, como uma das condições para a abertura do processo 

licitatório a apresentação de licença ambiental prévia ou expedição das diretrizes 

para o licenciamento ambiental do empreendimento, sempre que o objeto do 

contrato assim o exigir. 

Não obstante as considerações prévias, parece-nos que incentivos fiscais 

concedidos mediante a criação de um "Cartão da Sustentabilidade" são de difícil 

operacionalização e, .ademais, podem ter baixa efetividade, não cumprindo o 

propósito a que se destina. Registre-se, por oportuno, que novos Projetos de Lei 

visando incentivos fiscais, em regra, não preveém mais a sistemática de emissão de 

' Segundo decisão recente decisão do STJ, por se tratar de um direito fundamental, inerente à vida, a qualidade 
do meio ambiente é essencial e deve, inclusive, ser protegido pelo manto da imprescritibilidade. REsp 1.120.117 
—AC, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em 10/11/2009. (lnfomativo 415, STJ). 



e 
PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

rolha 

Processo n° (-f/ 

Insmar Alves de htfus 
RF. 101.204 SGP-12 

Folha de Informação n° 

Do Processo n° 2015-0.147.348-0 	Em 20/07/2015 
(a)  CLÁUDIO TAKES 	fà,56UI.)A 

A.G.P.P. - 
• RF: 637. 	.300 

certificados ou criação de cartões, substituindo-os por isenções diretas,»nediante 

isenção ou redução de alíquota de impostos, a exemplo do Projeto de Lei n°888/13, 

o qual se converteu na Lei n° 16.173, de 17 de abril de 2015, a qual concede 

isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU aos imóveis em que se 

estabeleçam teatrós e espaços culturais nas condições que especifica. 

Os seguintes fatores podem ser apontados para a dificuldade de 

operacionalização de certificados ou cartões expedidos pelo Poder Público: 

• estipulação de prévia análise pelo Poder Público; 

• trabalhosos procedimentos de fiscalização; 

• necessária mobilização de estrutura administrativa quanto à emissão, 

controle e fiscalização dos certificados e cartões. 

Além disso, é previsto rio art. 4°, inciso I, do Projeto em epígrafe, que pontos 

acumulados no cartão poderão ser utilizados para abatimento do valor do IPTU "a 

pagar de exercícios, subsequentes, referente a imóvel localizado no território do 

Município de São Paulo, indicado pelo titular do Cartão da Sustentabilidade". Tal 

proposta indica inegável perda de receita para os cofres da Prefeitura; fator este que 

adiciona mais uma dificuldade para a implementação do Projeto. Frise-se que cada 

novo procedimento administrativo implica necessariamente maiores custos para a 

Administração Pública. 

Impende salientar, ainda, que outras prefeituras têm concretizado projetos de 

participação da população na gestão do lixo com resultados extremamente 

favoráveis e com patroCínio da iniciativa privada 2 . 

2  Para maiores informações sobre estes projetos, vide http://www.curitiba.pr.gov.brInoticiaslcuritiba-instala-
primeira-estacao-de-sustentabilidade-para-entrega-voluntaria-de-residuos/34886.  
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Cumpre anotar, também, que em conformidade com o principio da 

Economicidade, previsto no art. 70 da Constituição Federal, deve-se buscar o melhor 

resultado estratégico possível de uma determinada alocação de recursos 

financeiros, econômicos e/ou patrimoniais em um dado cenário socioeconômico. 

Ricardo Lobo Torres assevera que o "conceito de economicidade, originário da 

linguagem dos economistas, corresponde, no discurso jurídico, ao de justiça". 

Portanto, implica "na eficiência na gestão financeira e na execução orçamentária, 

consubstanciada na minimização de custos e gastos públicos e na maximização da 

receita e da arrecadação". Por fim, conclui que é, "sobretudo, a justa adequação e 

equilíbrio entre as duas vertentes das finanças públicas." (TORRES, Ricardo Lobo. 

O Tribunal de Contas e o controle da legalidade, economicidade e legitimidade. 

Rio de Janeiro, Revista do TCE/RJ, n°22, jul/1991, pp. 37/44). 

Da renúncia de receita 

Todo projeto de lei que preveja renúncia ou incentivo fiscal a contribuintes 

deve atender ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar n° 101/2000. Segundo a 

Lei de Responsabilidade Fiscal, a concessão de incentivo de natureza tributária da 

qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do 

impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos 

dois seguintes, bem como atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias. 

Deverá, ainda, estar acompanhada de medidas de compensação por meio do 
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aumento de receita, proveniente da elevação de aliquotasRia 

cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição. 

AtIBUDA 
EG 

base de 

O referido Projeto de Lei não vem acompanhado de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro e também não prevê a compensação de valores dos 

incentivá fiscais, descumprindo, desta forma, com o disposto no artigo 14 da Lei 

supracitada. 

Conclusão 

Ante o exposto, e não obstante os méritos da proposta, parece-nos que 
não se justifica, em razão dos motivos expostos, a aprovação do Projeto de Lei 
em questão. 

À consideração de Vossa Senhoria. 

DILEG, 20 de julho de 2015. 

Marcelo Marconsin Bargiela 
Auditor-Fiscal Tributário Municipal 
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Restituo-lhe o presente expediente com manifestação de Auditor-Fiscal 
desta Divisão, que acolho. 

À consideração de Vossa Senhoria. 
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j,05- 	 3 

Retornamos o presente com a manifestação de DILEG acerca do Projeto de Lei n° 

481/12 que endosso. 

DEJUG, 20 de julho de 2015. 

FLÁVIO S5MPAIO DANTAS 
Diretor do Departa nto de Tributação e Julgamento 

( 02,0 -JUL 2015 

:, .`2111CIPAL 
- SUgEM - 
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Encaminhamos a manifestação da Divisão de Legislação, Normas e 
Consultas em fls. 15 a 21, que endossamos, acerca do Projeto de Lei n°481/12 (fl. 09), 
especificamente no que diz respeito à competência desta Pasta. 

Conforme solicitação de fl. 12, encaminhamos o presente para análise e 
manifestação, com retorno posterior ao Gabinete. 

SUREM, em Wde  --3C(..,k-40  de 2015. 

SF/SUREMPIGityt 
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Processo n°: 

Assunto: 

2015-0.147.348-0 

Projeto de Lei n.° 481/2012 — Cria 
âmbito do Município de São Paulo. 

R.FRINADETE r 
si" 	s 

o Cartão da Sustentabilidade no 

GABSF - Senhor Chefe de Gabinete, 

A Assessoria Técnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita 
pronunciamento desta Pasta acerca do Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa ao Projeto de Lei h° 481/2012, juntado às fls. 9, para 
atendimento ao solicitado pela Câmara Municipal de São Paulo às fls. 03. 

Tal projeto dispõe sobre a criação do Cartão da Sustentabilidade e concessão de 
incentivo fiscal para o fomento da reciclagem de resíduos sólidos, na seguinte 
conformidade: 

1) Serão creditados pontos no Cartão da Sustentabilidade daquele que entregar 
resíduos sólidos recicláveis nos postos indicados pelo Executivo; 

2) O Executivo definirá a pontuação pertinente a cada tipo de resíduo sólido 
reciclável; 

3) Os pontos creditados poderão ser utilizados pelo titular do Cartão da 
Sustentabilidade para pagamento de até 5% a cada incidência do Imposto Predial 
e Territorial Urbano — IPTU. 

Segundo a justificativa apresentada, tal proposta tem a finalidade de conscientizar 
os cidadãos sobre a importância da reciclagem, transformando em hábito da coletividade 
deste Município. 

Passaremos às nossas considerações. 

Quando se permite o pagamento de tributo com desconto, necessariamente, a lei 
precisa especificar claramente as condições e requisitos para a sua aplicação. Por óbvio, 
para que se defina o percentual do desconto do IPTU, limitado a 5% a cada incidência, é 
necessário que os critérios da pontuação estejam definidos no texto legal, o que não 
ocorre no projeto de lei n° 481/2012. 

Ocorre, também, que, no sentido de incentivar o contribuinte do IPTU e tornar 
menos onerosa a carga tributária, a Prefeitura do Município de São Paulo já concede uma 
série de' benefícios no pagamento deste imposto. 

Por outro lado, em que pese o nobre ideal contido no projeto de lei em análise, 
salientamos que nenhum incentivo fiscal pode ser concedido, sem antes analisar a 
eficácia de tal medida. 

Se o desconto oferecido não compensar o custo da coleta e entrega dos resíduos 
no local indicado pelo Executivo, não haverá incentivo para o munícipe efetuar separar os 
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resíduos para reciclagem. Sem contar que os munícipes isentos do IPTU não serão 
estimulados a fazer a coleta seletiva. 

A melhor forma de incentivar a coleta seletiva deve ser a conscientização de todos 
os munícipes: 

Além de tudo, o projeto não atende ao disposto no artigo 14, incisos I e II da Lei 
Complementar n.° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Este dispositivo legal exige 
que qualqUer renúncia de receita esteja acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos dois 
seguintes, e esteja acompanhada de ao menos uma das seguintes condições: 

i) compensações dos valores das renúncias fiscais para reequillbrio das finanças 
públicas; 

ii) demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita e não 
afetará as metas de resultados fiscais. 

Entretanto, não foi apresentada estimativa de impacto, nem tampouco estimativa 
do número de pessoas beneficiadas. Do mesmo modo, não foram apresentadas medidas 
de compensação de receitas para reequilíbrio das finanças públicas, nem demonstração 
de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita e não afetará as metas de 
resultados fiscais. 

Pode-se argumentar que o artigo 7 0  da minuta de fls. 9 constitui uma tentativa de 
adequação da proposta aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, tentativa esta 
que, a nosso ver, resultou infrutífera. O dispositivo em questão, adotando técnica 
legislativa inusitada, determina que a lei somente entrará em vigor quando a estimativa da 
renúncia de receita por ela acarretada for considerada na lei orçamentária anual. Ou seja, 
se aprovada, a lei teria vacatio legis indeterminado, e só entraria em vigor com a 
aprovação de outra lei, neste caso orçamentária, desde que nela constasse a renúncia 
estimada de receita decorrente do benefício fiscal concedido. Tal dispositivo nos parece 
incompatível com o artigo 8° da Lei Complementar 95/08, no qual se exige que a vigência 
seja expressamente determinada. 

Além da patente insegurança jurídica que decorreria da aprovação de lei com 
vigência indeterminada, nota-se que o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal exige, 
para a concessão de benefício fiscal, tanto a estimativa de impacto quanto as respectivas 
medidas de compensação, o que, novamente destacamos, não se verifica na presente 
propositura. Assim, a controvertida redação do artigo 7°, além de apresentar novos 
problemas, não constitui elemento suficiente para atender ao exigido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Além da renúncia de receitas, o projeto necessariamente exigiria, para o seu 
implemento, a tomada de medidas administrativas e de fiscalização que aumentariam as 
despesas adniinistrativas, de forma não previstas no orçamento anual, e que precisariam 
ser compensadas. 
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Portanto, diante do exposto, em função de tudo o que consta dos autos, em 
especial a manifestação de SUREM/DILEG às fls. 15/24, apesar do nobre ideal contido no 
Projeto, somos de pareCer desfavorável à propositura. 

A consideração de Vossa Senhoria. 

São Paulo, 21 de julho de 2015. 

Marina Aun 
Assessora Técnica 

ASJUR 

De acordo 

SF/ASJUR/ma 

Luiz Fernando Caetano 
Procurador dà Município de São Paulo 

Assessor Chefe — OAB/SP 207.856 
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GIABSWASJUR 

Assunto: 	Projeto de Lei n.° 481/2012 — Cria o Cartão da Sustentabilidade no 
âmbito do Município de São Paulo. 

SGM/ATL - Chefia 

Senhora Assessora Técnico-Legislativa Chefe, 

Em atenção ao solicitado na inicial, e tendo em vista as manifestações da 
Subsecretaria da Receita Municipal e "da Assessoria Jurídica desta Secretaria, que 
acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável à aprovação do Projeto. 

	

GABSF, em 	de julho de 2015. 

UR/ma 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 481/12. 

De autoria do nobre Vereador Oliveira, o presente projeto de lei dispõe sobre a 
criação do Cartão da Sustentabilidade no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

Segundo o autor, o projeto visa conscientizar os cidadãos sobre a importância da 
reciclagem, transformando em hábito na coletividade do Município, por meio de providências 
adotadas pelo Poder Público, para incentivar este objetivo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, manifestou-se pela 
legalidade da propositura, mediante aprovação de substitutivo. 

Quanto ao mérito, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

considerando os aspectos que lhe compete analisar, posiciona-se favoravelmente à 

aprovação do projeto, na forma do substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, M 	 e Meio Ambiente, em .24-lor /02,216. 
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